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ANO XXXI --, N• 74 QUINTA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1976 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

!;aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso VI li, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• S9, DE 1976 

Aprova as Contas do Presidente da República, relativas ao exercício de 1973. 

Art. I• São aprovadas as Contas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relativas ao exer­
cício financeiro de 1973, na forma dos arts. 44, inciso VIII, e 81, iociso XX, da Emenda Constitucional n• I, 
de 1969. 

Art. 2• Os "Diversos Responsáveis" da Administração Direta e Indireta que não apresentaram ao 
Tribunal de Contas da União as contas pertinentes ao exercício de 1973, no prazo fixado em lei, ficam su­
jeitos às penalidades previstas no art. 53 do Decreto-Lei n• 199, de 1967, e Resoluções daquela Corte. 

Art. 3• Este becreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 23 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I'. da Constituição, e cu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•60, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-Lei n•l.468, de 12 de maio de 1976. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 1.468, de 12 de maio de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância". 

Senado Federal, em 23 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
~------------------~---SUMÁRIO ______________________ __, 

1- ATA DA I02•SESSÃO, EM 23 DE JUNHO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Ministro das Relações Exteriores 

N'i' 7/76, agradecendo comunicação da promulgação pelo 
Sr. Presidente do Senado Federal, do Decreto Legislativo 
n9 37/76, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultu·al 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Gabonesa. 

N"' 8(76, ·agradecendo comunicação da promUigáção, pelo 
Sr. Presidente do Senado Federal, do Decreto Legislativo 
n'? 38/76, que aprova o texto do Acordo sobre Transportes 
Aéreos entre a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemi­
ta da Jordânia. 

1.2.2- Ofícios do Ministro da Agricultura 

N'? 341/76, encaminhando o parecer daquele Ministério so­
bre o Projeto de Lei da Câmara nç 16/76, que determina levanta­
mentos prévios de custo para fixação de preços de produtos 
agrícolas. 

N"' 342/76, encaminhando o parecer daquele Ministério so­
bre o Projeto de lei do Senado n"' 263/75, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que disciplina a venda, no comércio varejista, 
dos cereais acondicionados em pacotes padronizados. 

1.2.3 - Pareceres 

- Referentt'S à seguinte matéria . . 

Ofício S-n"' 9j76 (n~' 967-CCj76. na origem), do Sr. Go­
vernador do Estado do Paraná, solicitando autorização do Sena­
do Federal para contratar operação de empréstimo des-tinado ao 
Programa de Rodovias Alimentadoras para o E~tado. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n'i' 251/75, 
do Sr. Senador Osires Teixeira, que protege a música brasileira, e 

dá outras providências, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

-Convocação de sessão eKtraordinária do Senado Federal 
a realízar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.1.5 - Leitura de proj(>tos 

Projeto de lei do Senado n"' 159J76-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modifica­
ções na Lei Complementar n9 26, de li de setembro de 1975. 

Projeto de Lei do Senado n"' 160/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Heitor Dias. que dá nova redação ao parágrafo único do arti­
go 133 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n"' 5.452, de {'?de maio de 1943, e dá outras providên­
cias. 

1.2.6- Requerimento 

N9 288/76, do Sr. Senador Acdoly Filho, solicitando te­
nham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado 
n's 133/75 e 154/76. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAl. BAPTISTA -Instalação, em Ara­
caju-SE, da 2' Convenção Nacional da Indústria de Torrefação e 
Moagem de Café. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- 25 anos da campa­
nh<l de S. Ex• em prol da institUição do divórcio no País. 

SENADOR AL/GUSTO FRANCO- Efeitos da estiagem 
prolongada que assola a zona sertaneja do Estado de Sergipe. 

I .2.8 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 161/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Vo1sconcelos Torres, que concede ao trabalhador um dia útil 
de folga, por mês, para tratar de interesses particulares. 

Projeto de Lei do Senado n~ 162/76, de autoria do St. Sena­
dor Vasconcelos Torres. que assegura aos empregados o direito 
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de preferência para subscrever 20% dos aumentos de capital real i· 
zados por sociedades anônimas. 

1.2.9- Requerimentos 

N9s 289 a 293/76, de autoria do Sr. Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
respectivamente, das seguintes matérias: 

Trabalho )ornalístico do categorizado profissional Oyama 
Teles, intitulado "Krieger, o último dos liberais", e publicado na 
ediçãO de 20 de junho de 1976 do jornal Última flora~ onde, mais 
uma vez, se retrata a personalidade ímpar do inconfundível líder 
político, que pode. em plena vida, presenciar o seu ingresso na 
História do Brasil~ 

Ordem do Dia do Exm9 Sr. Ministro da Aeronáutica, Briga­
deiro Araripe Macedo, alusiva ao 459 aniversárío do Correio 
Aéreo Nacional~ 

Ordem do Dia do Exm"' Sr. Ministro da Marinha, Almirante 
Azevedo Henning, alusiva ao 111"' aniversário da Batalha Naval 
do Riachuelo; 

Discurso do Exmv Sr. Comandante do l Exército, General 
Reynaldo Mello de Almeida, proferido durante as solenidades 
comemorativas do "Dia da Artilharia Brasileira"; 

E da Ordem do Dia do Exm"' Sr. Diretor da Escola Naval, 
Vice-Almirante Paulo Bonoso Duarte Pinto, lida durante as 
solenidades de entrega dos espadins aos novos aspirantes da Es­
cola, turma, "Almirante Alexandrino de Alencar". 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 269/76, do Sr. Senador Mendes Cana­
le, solicitando transcricão nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso proferido pelo Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, na 
Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, no dia tI 
de junho de 1976. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 62/74, do Sr. Senador Fran­
co Montara, que assegura a missões religiosas do direito de con­
tinuar prestando assistência às populações indígenas. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 100}75 (n9 312-B/75, na 
Casa de origem), que inclui ligação ferroviária de Mato Grosso 
na relação descritivll das Ferrovias do Plano Nacional de Viação, 
instituído pela lei n~> 5.917, de 10 de setembro de 1973. 
Apronrdo. À sanção. 

- Projeto de Resolução n~> 37 j76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Aprovado, 
após usarem da palavra na sua discussão os Srs. Senadores Ita­
mar Franco, Roberto Saturnino, Leite Chaves, Lázaro Barboza e 
Petrônio Portella. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 38/76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 39j76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 4\f76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alíenar terras públicas que especifica. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n9 46f76, que autoriza o- Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n9 75/76, do Sr. Senador Orestes 
Quêrcia, que altera a redação do § )9 do art. 59 da Lei Orgânica 

• da Previdência Social. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.} Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n~> 37 j76, çons­
tante do quarto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n"' 296/76. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nQ 38/76, cons-· 
tante do quinto item da Ordem do Dia.. Aprouda, nos termos do 
Requerimento n"' 297/76. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~> 39 (76, cons­
tante do sexto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n"' 298/76. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução ""' 41/76, cons­
tante do sétimo item da Ordem do Dia. Aprov~~;da, nos termos do 
Requerimento n"' 299/76. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n? 46/76, cons­
tante do oitava item da Ordem do Dia. Aprol'ada, nos termos do 
Requerimento n"' 300/76. À promulgação. 

1.5- COMUNICAÇÃO·DA PRESIDÊNCIA 

- Designação da Hora do Expediente da sessão de sexta­
feira prôximu, dia 25, para comemorar o çentenário de 
nascimento do jornalista lrineu Marinho. 

1.6- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR E VELA-S/O VIEIRA- Necessidade de um me­
lhor entrosamento entre a INTER BRÁS S.A. com outros órgãos 
do Governo Federal. visando ç desenvolvimento das exportações 
brasileiras. 

SENADOR ADALBERTO SENA -Considerações sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n~' 21/76, ora em tramita­
ção, que estabelece a obrigatoriedade da aplicação anual, pela 
União, de nunca menos de doze por cento e, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, de no mínimo, vinte e quatro por 
cento da renda resultante dos impostos, na manutenção e de­
senvolvimento do ensino. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Temário do I Con­
gresso Norte-Nordeste de Advogados, a realizar-se de 8 a li de 
agosto vindouro na cidade de fortaleza-CE. 

SENADOR VASCONCELOS TÓRRES - Apelo ao Sr. 
Ministro. do Trabalho, no sentido da abertura de inquérito que 
vise apurar a ocorrência de demissões irregulares que estariam so­
frendo os trabJ.Ihadores que moveram aç;ão contra os Estaleiros 
Maclarem, visando o recebimento do adicional de insalubridade. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA IOJ• SESSÃO, EM 23 DEJVNHO DE 1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 40f76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Apro,ado, 
à Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nP 43(76, <JUe autoriza o Estado de -
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. Aprovado, 
à Comissão de Redação. 

-Parecer n"' 424f76, da Comissão de Constituição e Justi­
ça, que conclui pelo arquivamento do Ofício n"' S/1/76, do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias da petição inicial das notas taquigráficas e do 
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acórdão proferido nos autos da Representação n9 909, do Esta­
do do Rio de Janeiro, Aprovado. Ao Arquivo. 

2.3- MATÊRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 40j76, cons­
tante do primeiro item da· Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 301/16. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 43/76, cons­
tante do segundo item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos 
do Requerimento n"' 302/76. À promulgação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Roberto Saturnino, pronun<!iado na ses­
são de 22-6-76. 

- Do Sr. Marcos Freire, pronunciado na sessão de 21-6-76. 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

-Edital da convocação da Comissão Deliberativa 

5- ATA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

6- ATADECOMISSÃO 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES 

ATADA 102•SESSÃO, EM 23DEJUNHO DE 1976. 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PkESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se pres~tes os Srs. Senadores·. 

Adalberto Sena - José Líndoso - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Petró­
nio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Agenor Ma­
ria- Dir.arte Mariz- Jessé Freire- Marcos Freire- Paulo Guer­
ra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augosto Franco- Lou­
rival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso­
Eurico Rezende - João Cal111on - Amaral Peixoto - RÜberto 
Saturnino- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Magalhães Pinto 
-Franco Montqro- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Benedi­
to Ferreira- Lázaro Barboza- Mattos Leão- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista ·de presença 
;.1cusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )9-Secretário vai proceder â lelturado Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS DO MINISTRO 
DAS RELAÇOES EXTERIORES 

N'~ 7 f76, de 21 do corrente, agradecendo comunicação da ·pro­
mulgaçao. pelo Senhor Presidente do Senado Federal, do Decreto 
Legislativo n9 37, de 1976, que "aprova o texto do Acordo de Co­
operação Cultural entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Gabonesa"; e 

N9 8/76, de' 21 do corrente, agradecendo comunicação da pro­
mulgação, pelo Senhor Presidente do Senado Federal do Decreto 
legislativo n9 38, de 1976, qUe "aprova o texto do Âcordo sobre 
Transportes Aéreos entre a Rtpúbliça Federativa do Brasil e o Reino 
Haxemita da Jordânia". 

OFICIOS DO MINISTRO 
DA AGRICULTURA 

N9 341/16, de 22 do corrente, tncaminhando o parecer daquele 
Ministério sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 16, de 1976, que 
"determina _levantamentos prévios de custo para fixação de preços de 
produtos agrícolas"; e 

N'1 342/76, de 22 do corrente, encaminhando o parecer daquele 
Ministério sobre o Ptojeto de Lei do Senado n~ 263, de 1975, do Se­
nhor Senador Vasconcelos Torres, que "disciptina a venda, no 
comércio varejista, dos cereais acondicionados em pacotes padro­
nizados". 

Ã ComiHào de Agricultura. 

PARECERES 

PARECERES N•s465e466, de 1976 

PARECER N .0 465, I>E 19'76 

Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício S-9, 
de 1967 (n.•· 967-CC/76, na origem), do Senhor 
Governador do Estado do Paraná, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar 
operação de empréstimo, destinado ao Progra­
ma de Rodovias Alimentadoras ~ara o Estado. 

Relator: Senador Mattos Leií-o 

De conformidade com o art. 42, Item IV, da Cons­
tituição, o Senhor Governador do Estado do Paraná, 
no Ofício que enviou a esta Casa • .solícita· do Senado 
Federal a competente autorização para C\mtratar 
uma operação de "empréstimo externo, no valor de 
US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares>, com aval 
do Tesouro Nacional, para aplicação no Programa de 
Rodovias Allmentadoras para o Estado". 

2. Informa o Senhor Governador do Estado que 
"a ine>dstência de uma rede eficaz de transportes ro­
doviários constitui um dos maiores pontos de estran­
gulamento para a plena utilização da capacidade de 
produção, afetando negativamente a comercialização 
e a manutenção de níveis de competltividade de pre­
ços, tanto no mercado interno, como no mercado ex­
terno". 

3. As obras previstas para. execução no período 
1976/79, num total de 10.000 km, estão orçadas em 
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Cr$ 5. 528,0 milhões, dos qua!.s Cr$ 1.399,0 milhão, 
serão aplicados em 1976. o esquema financeiro é o 
seguinte: 

(Cr$ Milhões> 

Recursos Internos ............ . 
- Recursos Orçamentários ... . 

- Fundo Rodoviário Nacional , 

- Convênio DNER .......... . 
- Progres (Convênio União) .. 

- BNDE .................... .. 
Recursos Externos ........... . 
TOTAL ....................... . 

11.5~8 

3:611% 
63~ 
60 

222 

57 
1.000 
5.5~8 

4. O Governo da Ualã.o !EM n.O 186/76) apro­
vou esquema financeiro de apoio a esse Plano com 
recursos de origem externa e Interna. Tal esquema 
prevê dois empréstimos externos no valor, cada um, 
de cínquenta milhões de· dólares norte-americanos 
<US$ 50,000,000.00) ou o seu eqwvalente em outras 
moedas, a serem contratados, o primeiro em 1976 e 
o segundo em 1977. 

5. Para atender ao disposto no art. 403 do Re­
gimento Interno, foram anexados ao presente: 

a) cópia do Aviso n.o 252/76 - do Senhor MI­
nistro Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República ao Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, reconhecendo a prioridade requerida, 
para os ef.eltos da legl.slação em vigor; 

b) cópia da publicação oficial com o texto da 
Lei Estadual n.0 6. 764, de 21 de dezembro de 1975, 
autorizando o Governo do Estado do Paraná a con­
tratar empréstimos externos; 

c) parecer do órgão competente do Poder Ex e­
cutivo Federal (cópia da Exposição de Motivos n.0 186, 
de 1976, do Senhor Ministro da Fazenda, com o des­
pacho do Senhor Presidente da República autorizan­
do a operação). 

6. A aprovação do Ministério da Fazenda em 
conjunto com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do Decreto n.0 74.157, de 6 de julho de 1974, bem 
como o exame final das condiÇões creditícias do caso 
serão examinadas à vista das condições usualmente 
admitidas para operações da espécie. 

e do Banco Central do Brasil, para ser aplicado em 
obras constantes do Programa de Rodovias Alimenta­
doras para .o Estado. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo realizar-se-ã 
na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros,- despesas operacionais, acréscimos, pra­
zos e demais condi~ões admitidas pelo Banco Central 
do Brasil para regi~tro de empréstimos da espécie 
obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências 
dos órgãos encarregados da execução da política eco­
nômico-financeira do Governo FederaJ e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n.O 6. 764, de 24 de dezem­
bro de 1975, publiCada no Diário Oficial do Estado na 
dia 29 de dezembro de 1975. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das, Comissões, em 16 de Junho de 1976. -
Saldanha Derzi, Presidente, no exercício da Presi­
dência - Mattos Leão, Relator - José Sarney -
Leite Chaves - Saldanha Derzi - Henrique de La 
Rocque - Mauro Benevides - Danton Jobim - Hei­
tor Dias - José Guiomard - Helvídio Nunes. 

PARECER N.O 466, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiçat 

sobre o Projeto de Resolução n.O 60, de 1976, 
apresentado peJa Comissão de Finanças que 
"autoriza o Governo do Estado do Paraná a 
realizar ope:ração de empréstimo no valor de 
USJ 50,000,000.00· (cinqüenta milhões de dól~>­
lares norte-americanos), para financiar o Pro­
grama de Rodovias Alimentadoras para o Es­
tadou. 

Relator: Sena(lor Helvídio Nunes 

De autoria da Comissão de Finanças, vem ao nos­
so exame projeto de resolução que autoriza "o Go­
verno do Estado do Paraná a reaLizar uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 50,000 000.00 
(cinqüenta milhões de dólares norte-americano) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, com gru­
po financiador ·a ser indicado, sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil .. 
para ser aplicado em obras constantes do Programa 
de Rodovias Alimentadoras para o Estado". 

2. O mérito da matéria foi detidamente exami­
nado pela Comissão de Finanças, cujo parecer é fa­
vorável ao atendimento da solicitação do Senhor Go­
vernador do Estado do Paraná. 7. Cumpridas as exigências do art. 403, alineas 

a, b, c, do Regimento lntemo e tendo em vista que · 
o empréstimo pleiteado é fundamental para a via- 3. O processo veio instruído com os seguintes 
billzação financeira de Investimentos de elevada lm- documentos bãsicos: 
portância p!tra o desenvolvimento daquele Estado, 
opinamos pelo acolhimento do presente pleito, na a) Ofício do Senhor Governador esclarecendo 
forma do seguinte: destinação da operação e os recursos para satisfa­

zer os compromissos; 
PROJEI'O DE RESOLUÇAO N.O 60, DE 1976 b) A . ' o 252 d 1976 d S t i d Pl v1so n. , e , a ecre ar a e a-

Autoriza o GoVi'mo do Estado do Paraná • nejamento da Presidência da República que adjudl­
a realizar operação de empréstifo externo no cou a competente autorização aos investimentos· 
valor de US$ 50,000,000.00 (1linqüenta milhões . ' 
de dólares norte-americanos), para financiar c) Le1 Estadual n_.~ ~- 764,_ ~e 24 de dezembro de ~ 
o Programa de Rodovias Alimentadoras para 1975, publicada no D1ar1o Ofictal do Estado no dia 
o Estado. 2~ de dezembro de 1975, autorizativa para a opera­

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 11: o Governo do Estado do Paraná auto­

rizado a realizar uma operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta mUhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente etn outras 
moedas, de principal, com grupo flnanclador a ser 
Indicado, sob a orientação do Ministério da Fazenda 

çao; 

d) Exposição àe Motivos !EM n.o 186/76), do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável ao 
pleito; e 

e) Despacho tlo Senhor Presidente da República 
na Exposição de Motivos acima referida, autorizan­
do, dessa. forma, o Senhor Governador do Estado a 
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dirigir-se ao Senado Federal, para os fins do dispos­
to no art. 42, item IV, da Constituição. 

4. .Tendo em yista o entendimento firmado por 
esta Comissão em 12 de novembro de 1975, a res­
peito dos pedidos de autorização para ernpréstiffios, 
operações ou acordos externos, de natureza finan­
ceira, de interesse dos Estad.as, Distrito Federal e 
Municípios (art. 42, IV, da Constituição), face à Im­
previsão da redação da alínea a do art. 403 do Regi­
mento, ''não fixando, exatamente, quais os documen­
tes e informações que os governos estaduais estão 
obrigados a enViar ao Senado, os processos pertinen­
tes à matéria" vinham sendo deficientemente ins­
truídos, tornando difícil apreciar, em profundidade, 
a real situação fing.nceira do Estado. 

5. Assim, para apreciação düs pedidos de auto­
rização de que trata o art. 42, Item IV, da Consti­
tuição, deveriam os processos de interesse dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, conte­
rem as seguintes informações e documentos aces­
sórios: 

"a> condiç?es de prazo, juros e garantias; 
b) valor das dividas externas já contraídas e 
ainda não resgatadas; 
c) situação !lnanceira do solicitante; 

dl nlor da dívida interna e da consolidada; 

e) previsão orçamentária da receita e despe­
sa, inclusive com a projeção para os exercícios 
nos quais vencerão os empréstimos; 

f) necessidade, conveniência e plano de apli­
cação." 

6. Assim, complementando o Ofício original 
(n.0 967/76, de 14-6-76), foram encaminhadas ao Se­
nado Federal (Oficio n.O 973/76, de 18-6-76) mais al­
gumas informações solicitadas e indispensáveis para 
o exame de casos da espécie. 

7. Estas exigências podem ser justificadas da 
seguinte forma: 

"a) no que se refere às condições de prazo, juros 
e garantias da operação de crédito, face ao 
estágio das negociações, não é possível satis­
fazer à solicitação. A Exposição de Motivos 
n. 0 186/76, de 9-6-76, do Ministério da Fazenda 
ao Exc~lentiEslmo Senhor Presidente da Repú .. 

"IJlica, que autorizou o Governo do Estado a 
encaminhar pedido de autorização de emprés­
timo ao Senado Federal, já afirmava, em seu 
item 6, que o exam~ final das condições credi­
tícias deveria ser efetuado oportunamente, nos 
termos do Decreto n.0 74.147, de 66-74, à vista 
da respectiva minuta de contrato"; 

ub) os saldos· deved·ores das dívidas externa 
e interna apresentam-se em quadro anexo, que 
mostra o "Crorwgrama de Amortização do Prin­
cipal e Pagamento de juros'~ do Tesouro do Es­
tado (q,uadro ll" - de 1976 a 1984 (após); 

c) a situacão financeira do solicitante pode ser 
encontrada no Quadro' V, onde é mostrada a 
"capaciddde de pagamento" do Estado do Pa­
raná, de 1976 a 1984, onde a disponibilidade bru .. 
ta de cada ano cobre perfeitamente o total do 
compromisso do referid.o período (contratos ex .. 
ternos e Internos); 

d) a divida Interna do Estado é esclarecida no 
Quadro I ( 1976 a 1984); 

e) os Quadros li e III fornecem os valores da 
previsão orcamentária (receita e despesa) para 
1976 como~ também, sua projeção até 1984, ou 
seja,' para' QS ex-ercícios nos quais vencerá o 
empréstimo em exame; 

f) do exame do processado, verifica-se a impor­
tância indiscutível do projeW - construçao e 
melhoria de rodovias alitnentadoras - "de vez 
que a economia paranaense é baseada funda­
mentalmente na agricultura, "não tendo o Es­
tado acompanhado o acelerado crescimento do 
setor visto que a rede de transportes apre­
seut~ 1192% de sua extensão total transitável 
apenas temporariatnente, dependendo das con­
dições climáticas", e a necessidade ~e unir as 
áreas produtoras aos grandes ei~os v1árlos,_ que 
demandam os mercados consumidores, estao a 
eXigir uma rede rodoviária, com função allmen­
tadora, mais satisfatória." 

8. Ressalta do exposto, que a solicitação sob exa­
me atende às prescrições do Regimento, com as exi­
gências adotadas por esta Comissão. 

9. Assim, o projeto de resolução em exame pode 
ter tramitação normal, uma vez que constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, em 23 de- junho de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
- Italívio Coelho - Nelson Carneiro - Henrique de 
La Rocque - Heitor Dias - Leite Chaves - Dirceu 
Cardoso. ' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicí!çào. (Pausa.) 

- A Presidência comunica que, nos termos do Art. 278 do Re­
gimento Interno, de-terminou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n' 251, de 1975, do Senhor Senador Osires Teixeira, que pro­
tege a música brasileira e dá outras providências, por ter recebido pa­
receres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distri· 
buído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência con­
voca sessão extraordinária a realizar·se hoje, às 18 horas e 30 mi­
nutos, destinada à apreciação das seguintes matérias: 

Projetos de Resolução n's 40 e 43, de 1976; e 
Parecer n'õ' 424, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro· 
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. lq~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 159, DE 1976 -
Complemeatar 

- Introduz modificações aa Lei Complementar o•l6, de 11 de 
setePJbro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O§ 1~. do artigo 4~, da Lei Complementar n9 26, de ll 

de setembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ )t Ocorrendo casamento, aposentadoria, transferên· 
cia para a reserva remunerada, reforma ou invalidez, cons· 
trução ou aquisição de moradia própria do titular da conta 
indi'o'idual ou de seus dependentes, poderá o saldo da conta 
ser retirado, entendendo~se como dependentes os assim con-
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siderados pela legislação de previdência social, bem como 
pela Jegisl::tção especifica de servidores civis e militares'_'. 

Art. 2v Esta Jei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

Jusdflcaçio 

O Programa de Integração Social (PIS) e posteriormeft~,o Pro­
grama de Forma~ão do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), 
vieram a público, como sendo programas de alto e real conteúdo so­
cial, na medida em que a propaganda governamental alardea"a que 
o primeiro, isto é, o PIS era uma verdadeira dessoberta do "ovo de 
Colombo", pois, inclusive, tinha a condição de tornar realidade a 
participação dos trabalhadores nos lucros das empresas, e, conse­
qüentemente, dar cumprimento ao dispositivo da Constituição de 
que trata o inciso V, do artigo 165, de nossa Constituição Federal. 
No caso do PASEP, a propaganda já não foi tão intensa, a nosso ver, 
em razão de correr o risco de ser totalmente ofuscada pela di­
vulgação do PIS até no exterior, bem como pelo fato de que os pró­
prios trabalhadores já haviam descoberto que a coisa não era bem as­
sim, isto é, que tal programa ou tais programas, estavam longe de re­
presentar o que a propaganda oficial anunciava. 

Seja como for, o fato é de que ambos os programas foram ins­
tituídos e estão em plena vigência, e, quanto mais não seja, estão ser­
vindo para incrementar nosso mercado de capitais, consoante tem 
noticiado a imprensa falada e escrita. sendo assim, cabe aos partici­
pantes, não uma fiscalização direta dos programas, pois para isto 
não têm competência, mas, pelo menos, o ex.ame dos prós e contras, 
com o que se poderá ir oferecendo sugestões que possam melhorá-los 
e fazê-los, na medida do possivel, instrumentos válidos em beneficio 
dos participantes, sejam servidores públicos, sejam empregados su­
jeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

~ por estes motivos principais que estamos apresentando este 
projeto que mais não visa do que permitir que os saques dos saldos 
das contas individuais dos titulares se façam, além das hipóteses já 
enumeradas no parágrafo que se propõe modificar, no caso de cons­
trução ou aquisição de moradia própria. e, que em todas as hipóteses 
de saques, sejam abrangidos os dependentes dos titulares das contas 
bancârias, nos termos da legislação previdenciária e da legislação 
específica sobre servidores civis e militares. 

Com efeito, não se pode conceber que o titular não possa sacar 
o saldo de sua conta individual resultante de um dos programas, 
como por exemplo, em razão de casamento, aposentadoria, cons­
trução ou aquisição de moradia, invalidez e outros motivos rela­
tivamente a seus dependentes, pois, como sabemos, o dependente ê 
uma parte integrante da familia, do conjunto ou da economia fa­
miliar, do qual não se pode desligar o arrimo ou tituJar, a. não ser que 
se queira regulamentar'a matéria apenas pela metade. 

Temos certeza de que esta proposição serâ bem recebida pelo 
Congresso Nacional, pois não apresenta nada inusitado, nem re­
presenl<l gustos. ou despesas, mas tão somente, procura, na medida 
que os recursos de ambos os programas permitirem, os saques le­
vando-se em col\ta os dependentes, por ser de absoluta e inteira 
justiça. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1976. - Senador Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26 
DE li DE SETEMBRO DE 1975 

Altersa disposições da leKlslaçio que regula o Proa;rama de 
lntegraçjo Social (PIS) e o Programa de Formaçio do Patri­
mônio do Se"Idor Público (PASEP). 

............. ·············' ..................... . 
Art. 49 As importâncias creditadas nas contas individuais dos 

participantes do PIS--:-PASEP silo inalienãveis, impenhoráveis e, 

ressalvado o disposto nos parâgrafÓs deste artigo, indisponíveis por ' 
seus titulares. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transferência para 
a reserva remunerada, reforma ou invalidez do titular da conta indi­
vidual, poderá ele receber o respectivo saldo, o qual, no .caso de 
morte, serã pago a seus dependentes, de acordo com a legislação da 
Previdência Social e com a legislação específica de servidores civis e 
militares ou, na falta daqueles, a.os·sucessores do titular, nos termos 
da lei civil. 
... ' ..... ' ., ...... ' ...................... ' ................ . 

Às Comissões de Constituiçiio e Justiça e de Legislação Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 160, DE 1976 

Dli oon rtdaçio ao par,1rafo único do artigo JJJ da 
Consolldaçio d"-1 Leis do Trabalho, apronda pelo Decreto--Lei 
ot' 5.452, de J.~ de maio de J94J e d' outras provJdêndu. 

O Congresso Nacional_ decreta: 

Art. \9 O parâgrafo único do artigo 133 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de J9 de maio 
de 1943, passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo Único. A interrupção de prestação de ser­
viços, para que pos.sa produzir efeito legal, deverá ser registra­
da na Carteira de Trabalho e Previdência Social, admitido, 
na impossibilidade de efetuar-se a anotação, por extravio ou 
inexistência ocasional da lllesma, qualquer outro meio de 
prova." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3il RevOgam-se as disposições em contrário e, especial~ 

mente, a letra D do art. 133 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Justlftcaçio 

A Consolidação das Leis do Trabalho estabelece, em seu artigo 
133, as hipóteses de suspensão e interrupção do contrato de trabalho 
que acarretam a perda do direito às férias, por parte do empregado, e 
que são os seguintes: licença, ainda que com percepção de salários, 
por mais de 30 dias; para\ização, parcial ou tQtal, dos serviços da 
empresa, por mais de trinta dias e auxilio-enfermidade por mais de 
6 meses, ainda que descontínuos. · 

Criticando a sistemática adotada pela legislação brasileira para 
a concessão de férias, Amauri Mascaro do Nascimento salienta que 
"as suspensões a intêrrupções do contrato de trabalho, conforme a 
natureza e extensão, podem prejudicar todo o direito às férias, como 
nos casos do artigo 133, da CLT. Nenhuma influência te[ão na dura~ 
ção das férias, os afastamentos, enumerados no artigo 134, da CLT, 
que são aproveitados como de serviço efetivo (acidentes de trabalho, 
auxílio-enfermidade por menos de 6 meses, etc.). 

Séria contradição existe entre o entendimento de que as 
ausências legais, por enfermidade, superiores a seis dias, implicam na 
redução proporcional das ~érias (Ac. TST., Tribunal Plenó, 
19-2-70, RR. 811/69) e a le1, quando estabelece que não serão 
descontados no período aquisitivo os afastamentos nos quais 0 
empregado estiver recebendo auxilio-enfermidade e desde que não 
ultrapassem 6 mese$, 

Não vemos como conciliar a tese de que o empregado em 
auxíUo-enfermidade por menos de 6 meses terá contado normal­
mente este período c~m a afirmação ao mesmo tempo de que sofrerá 
prejuízos na duração das suas férias por força desse afastamento que 
a lei reputa como de serviço efetivo. Ou os afastamentos por enfermi­
dade não prejudicam o empregado ou então, devem afetar os seus 
direitos. Se não atingem o período aquisitivo, mas interferem na 
duração das férias, o direito estaria dando com uma mão e tirando 
com a outra ... Melhor critério seria considerar irrelevante e não pre­
judicial ao direito e . à duração das férias, qualquer afastamento 
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ocorrido por motivos não pertinentes à esfera do emprego e para o 
qual não tivesse o empregado concorrido. Note-se que as férias cons­
tituem um descanço destinado a fins específicos: o lazer. Se o empre­
gado está acometido de enfermidade ou acidentado no trabalho, por 
certo, não terá condições de saúde sequer suficientes para desen­
volver as atividades profissionais. Poderâ, mesmo, achar-se 
recolhido a um hospital. às vezes em precárias condições físicas ou 
mentais. Será justo e adequado entender que o trabalhador que se 
acha nessa situação está em gozo de férias? É próprio e pertinente 
supor que o empiegado, nessa situação, deva perder o direito às 
férias, gozadas ou remuneradas, quando .os empregados cuja a saúde 
ou integridade física não foram afetadas, têm mantido esse direito?" 

O ilustre mestre Mozart Victor Russomano discorda também 
do teor da alínea d do artigo 133 da CLT, por entender que o fato de 
o empregado permanecer em gozo de benefício assistencial não lhe 
deveria tirar o direito a férias, a. não ser que este benefício se prolon­
gasse por um ano inteiro. cobrindo todo o período aquisitivo. Isso 
por duas razões: a) porque o empregado doente, embora não esteja 
trabalhando, perde energias maiores do que as normalmente por ele 
dispendidas; b) porque o pagamento assistencial é sempre inferior 
ao salário, ficando o trabalhador prejudicado, exatamente, na 
ocasião em que, com a moléstia a lhe morder o organismo, mais 
necessita de recursos materiais e morais. 

A Lei, todavia, foi feita para ser aplicada como ela é. 
Registramos, no entanto, a sugestão, para a eventualidijde de 

uma reforma dos princípios atuais sobre férias, 
Ao mesmo tempo, chamamos a atenção especial para o pará· 

grafo único que sublinha o dispositivo focado. 

Cria tal parágrafo uma formalidade essencial à validade da 
interrupção da prestação de serviço: É indispensàvel que seja essa 
interrupção anotada na carteira profissional do empregado. Como o 
dispositivo regido, é evidente que aí se trata de uma formalidade 
essencial. Se descumprida a interrupção do serviço será considerada 
ine.:üstente, para os efeitos legais. O empregador, portanto, deve ter 
grande cautela, nesse ponto. 

A verdade, porém, é que os autores da Consolidação não selem­
braram da hipótese de inexistir carteira profissional quando a 
interrupção se der, ou por extravio do documento ou porque a 
mesma ainda não haja sido fornecida pela autoridade administrativa 
sempre a braços - sobretudo no interior do Brasq - com falta de 
pessoal e de recursos materiais para cumprir sua missão. A circuns­
tância teórica de ser obrigatório o uso da carteira não exclui essas 
hipóteses práticas. Que fazer, então? f: claro que aceitar a prova da 
interrupção por qualquer outro meio admitido em direito há de ser a 
solução nat!lral. Para isso, entretanto, seremos forçados a quebrar a 
solenidade da regra, em princípio intransigente. 

Eis, portanto, um postulado legal vatio de conteúdo doutrinário 
e despido de justifiCativas prãtícas. 

Se Jl finalidade do instituto das férias é a restauração das ener­
gias perdidas pelo empregado e o restabelecimento de condições que 
lhe permitam reassumir o emprego, com disposição física e moral, 
seria ilógico deixar de computar como de serviço efetivo para o efei­
to de aquisição do direito as férias os fastamentos por enfermidade 
do empregado, qualquer que seja a sua duração. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Heitor Dias. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, de I• DE MAIO DE I943 
Aprova a Consolldaçio das Leis do Trabalho 

Art. I 33. Não tem direito a férias o empregado que durante o 
período de sua aquisição: 

a) retirar-se do trabalho e não for readmitido dentro dos 1}0 
dias subseqilentes à sua saída; 

b) permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, 
por mais de 30 dias: 

c) deixar de trabalhar, com percpção do salário, por mais de 30 
dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da 
empresa; 

d) receber auxílio-enfermidade por período superior a seis 
meses, embora descontínuo. 

Parágrafo único. A interrupção da prestação de serviços, para 
que possa produzir efeito legal, deverá ser registrada na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social,) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e encaminhados às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )"'-Secretário. 

É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N• :188, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que 
tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n•s 
JJJ, de 1975, e 154, de 1976. · 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976. - Accloly FUbo, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Masathães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluído oportunamente em Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Instalou·se hoje, pela manhã, em Aracaju, a 2t ConVenção 
Nacional da Indústria de Torrefação e Moagem de Café, sob o patro­
cínio da Associação Brasileira das Indústrias de Torrefação e 
Moagem de C.tfé- ABJC e co11 a colaboração do Ministério da 
Indústria e do Com~rcio, do Instituto Brasileiro do Café, Governo 
do Est'ado de Sergipe, Secretaria da Indústria e do Comêrcio de Sergi­
pe, Prefeitura Municipal de Aracaju e do Sindicato da Indústria de 
Torrefação e Moagem do Café de Sergipe. 

A Comissão de Honra ~ presidida pelo Governador José Rol­
emberg Leite, e co-presidida pelo Dr. Camilo Calazans de Maga. 
thães, Presidente do IBC. 

A 2• Convenção Nacional de Indústria de Torrefação.e Moa· 
gem de Café, através de suas Comissões Técnicas - da Produção, da 
Industrialização e da Comercialização - realizará estudos da maior 
importância para o se\or c;.1feeiro,tcndo como metas principais: 

l -revisar a meta fixada no }9 Congresso, de um nivel 
de consumo de I O milhões de sacas, em 1977, passando-a, 
face à conjuntura da e~casset, a um nível médio anual não 
inferior a 7 milhões de sac<os: 

2- examinar o aumento da capacidade ociosa da indús­
tria, hoje fixada em 25 milhões de sacas anuais, tendo em 
vista o ajus\amen\o dt)S preços b realidade da produção 
nacional do café verde; 

3 - analisar o mecanismo de preço para o consumo 
final, considerando o ato governamental que pretendeu regu­
lar a matéria; 

4 - estudar medidas próprias à melhoria de qualidade 
do café para o consumo interno; 

5 - fixar um código êtico de comercialização com re­
gras de relacionamento interindustrial e com o varejista, de 
forma a evitar práticas desleais de concorrências; 
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6- aprovar uma campanha de imagem da categoria e 
daABIC; 

7 - analisar as atuais linhas de financiamento e obter 
medidas complementares visando a facilidades financeiras 
para .a capitalização do setor. 

As teses aprovadas serão encaminhadas às autoridades, para 
exame do seu atendimento. 

Sr. Presidente, espero poder assistir a essa reunião em algumas 
de suas etapas, mas registro loe;o a sua realização para destacar a sua 
importância, ressaltando a presença de destacadas autoridades, 
como o Ministro Severo Gomes, todo.s os diretores do I BC, o Dr. 
José Aristóphanes Pereira, Diretor do Banco do Brasil para a Região. 
Nordeste, e o Dr. Marcos Amorim Neto, Coordenador da Coorde· 
nadaria de Assuntos Econômicos do Minist~rio da Fazenda. 

Cerca de 1.500 torrefadores de todo o Pais participarão do 
encontro, que assume especial importância neste momento de difi· 
culdades para a economia brasileira, decorrente do· panorama inter· 
nacional. 

Sr. Presidente, não tenho dúvidas quanto aos resultados posi­
tivos dessa reunião, durante a qual serão debatidos ru;.suntos e proble­
mas de indiscutível significado nacional, inclusive visando a aumen­
tar o consumo do café no Nordeste, que é, hoje, de 3,3 quilos por pes­
soa, o que dâ à regi.,o uma participação de apenas 14,12% no merca­
do interno, que é o segundo grande consumidor de café do mundo. 
No resto do Pais, o consumo é estimado na base de 5,7 quilos por 
pessoajano, o que bem realça a excepcional importância do setor de 
torrefação e moagem de café em nosso Pafs. 

Formulo, assim, votos para o pleno êxito da 2• CONCAF.~. 
para o que muito contribuirá o apoio decidido do Governador José 
Rollemberg Leite, bem como o dinamismo e eficiência desse incan­
sâ.vel Camilo Calazans de Magalhães, sempre disposto a servir ao 
Brasil, ao Nordeste e a Sergipe, seu Estado natal. 

Felicíto o Governador José Rollemberg Leite pelo apoio dado à 
2• CONCAFÉ e cumprimento o ilustre Presidente do Instituto Brasi­
leiro do Café pela realização desse conclave, que espero alcance 
pleno êxito. 

Sr. Presidente, convidado pessoalmente pelo Dr. Camilo 
Calazans de Magalhães, Presidente 00 Instituto Brasileiro do Café, e 
também pelo Dr. Manoel Pereira da Silva Leite, Presidente da Asso­
ciação Brasileira da Industria e Torrefação e Moagem de Cafê, que 
me dirigiu convite para participar dos atos da instalação do 
CONCAFÉ, lamento muito não poder comparecer às solenidades 
programadas para hoje. Compromissos no Congresso e, de modo es­
pecial, a apresentação, esta tarde, de parecer perante a Comissão 
Mista que examina o Projeto de Lei 007, do Poder Executivo, que 
afeta diretamente a questão dos sais de potássio de Sergipe, não me 
permitem deixar Brasília, nesta data. Resta-me assim, renovar, desta 
tribuna, votos de que a importante reunião dos industriais da Moa­
gem do Café, el}l Aracaju, alcance plenamente os seus altos obje­
tivos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
por cessão, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Juta pelo divórcio, Sr. Presidente, nasceu no Brasil com a 
Constituinte de 1891, ainda que os indissolubilistas a houvessem vis­
lumbrado, antes, em texto imperial de 1861, relatil'O ao casamento 
dos não-católicos. 

Foram Lopes Trovão, Guimarães. Natal, Leopoldo Bulhões e 
Casemiro Júnior que suscitaram o debate na primeira Constituinte 
republicana. Vingou, porém, o entendimento de que a Constituição 
não traria, em seu bojo, dispositivo que Eduardo Espinola entendia 
que melhor fora objeto de lei ordinária, modificável conforme as 
exigências do tempo, sem que se tocasse no estatuto maior. 

brico Coelho, na Câmara dos Deputados, e Leite e Oíticíca, nes~ 
ta Casa, viram fracassar proposições, que visavam a instituir o divór­
cio entre nós, sem esquecer a erudita colaboração de Carlos de Car­
valho. 

Martinho Garcez, a J9 de agosto de 1900, logrou que projeto de 
sua autoria, que se estendia pOr 18 artigos, fosse aprovado em pri­
meira discussão, jã que, ao seu, se juntaram os votos dos Senadores 
Justo Chermont, Manoel Barata, Nogueira Paranaguá, J. Catunda, 
João Cordeiro, Bezerril Fontenelle, Almeida Barreto, José Marceli­
no, Arthur Rios, Quintino Bocaiúva, Porcíúncula, Manoel Queiroz, 
Moraes Barros, Metelo, Azeredo, Gustavo Richard, Pinheiro Ma­
chado e Júlio Frota. 

Não 'alimentava, entretanto, o grande jurista sergipano qual­
quer ilusão sobre a sorte final de sua proposta, por outros tão tenaz­
mente combatida. De nada lhe valia afirmar que "O divo[rcio é um 
remédio aos casais de onde desapareceram o amor, o amparo, a pro­
teção, o afeto e o carinho. O divórcio não é para os esposos que vi~ 
vem bem, que se harmpnizam no grande objetivo do casamento - o 
amor e a educação dos filhos." E, mais adiante: - "Então, porque se 
criou o corpo de bombeiros, aumentou o número de incêndios? Não, 
o incêndio·, como recurso de salvação, só é empregado pelos ne­
gociantes falidos; assim, o divórcio, como recurso extremo, só será 
empregado nas falências matrimoniais". 

A iniciativa de Martinho Garcez não voltou jamais à segunda 
discussão, talvez por estar em estudos o projeto de Código Civil, tal­
vez por haverem as forças tradicionalistas impedido que varasse a 
mudez propositada das Comissões. 

Mais tarde, Alcín~o Guanabara reabriria o debate, sem êxito. 
Pela imprensa, através das colunas então prestigiosas do Correio da 
ManJai, deflagraria Heitor Lima memorãvel campanha em favor da 
instituição. Foi, todavia, na Constituinte de 1934 que o debate mais 
se acirrou. E os eleitos com o apoio da Liga Eleitoral Católica lo- ' 
graram incluir na Carta Magna a indisssolubilidade do matrimônio, 
não obstante a esclarecida oposição de Tomás Lobo, Acúrcio Tor­
res, Waldemar Mota, Idâlio Sardenberg e Guaracy Silveira. A 
Carta de 1937 manteve o dispositivo, que foi conserVado na Constitu­
ção de 1946, não obstante a brilhante resistência de Vieira de Melo, 
Nestor Duarte, Soares Filho, Flâ.vio Guimarães, Jurandir Pires, 
Campos Vergal, Vieira Lins, Aliomar Baleeiro, Gurgel do Amaral e 
outros. 

Em 4 de julho de 195 I, apresentei, Srs. Senadores, o Projeto de 
Lei n9 786, que acrescentava, ao art. 219 do Código Civil, a possibili~ 
dade de anulação de casamento por "incompatibilidade invencível 
entre os.cônjuges". 

Todas aquelas forças conservadoras, que haviam desabado so~ 
bre meus projetos anteriores, em favor da companheira, do reconhe­
cimento dos fiJhos adulterinos, do montepio e da pensão em benefí· 
cio dos filhos de qualquer condição, ou que regulava os direitos civis 
da mulher casada, recrudesceram de violência e de intensidade, e a Ju­
ta pelo divórcio ganhou novo realce, menos pela ardorosa defesa que 
fiz de minhas idéias, mais pelo brilho que, em se opondo, lhe empres­
taram Monsenhor Arruda Câmara, que Deus o guarde, e seus com· 
panheiros, 

Graças ao Rádio e, mais tarde, à Televisão, ao lado de sucessi­
vas conferências e debates, que marcaram todos os anos daquela le~ . 
gislatura, o divórcio saiu do silêncio dos livros ou do âmbito das di­
vergências parlamentares, para alcançar imediatt~mente a todo o 
País, mesmo aqueles pontos do Território Nacional a que só che~ 
gavam, com atraso, os jornais e as revistas. O divórcio deixou de ser 
palavra proibida, passou a motivo de discussões constantes e, às 
vezes, ruidosas. Creio, porém, que a divulgação maior da tese quem 
a deu foram aqueles que, para combatê-la, a condenaram nos púlpi-, 
tos de vilas e aldeias, estendendo por toda parte debate que meus an­
tecessores não lograram levar a todos os recantos do Brasil, pela au­
sência dos atuais instrumentos de divulgação. 

Somente por haver a Oposição se retirado de plenário no último 
dia da votação da Constituição de 1967, o vigilante Monsenhor Arru-
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da Câmara logrou salvar do meio das emendas sem parecer, destina· 
das à rejeição, a que mantinha a·indissolubilidade do vínculo, e que 
não constava do texto oficial. 

O Sr. Benedito Ferrelr• (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex•, nessa sua 
luta, como que comemora bodas de prata. Seria paradoxo falar em 
bodas de prata, quando V. Ex• comemora a tentativa, neste quarto 
de século, de tirar, dentre nós, esta coisa tão salutar, que é a come· 
moraçào das bodas de prata no matrimônio, ou seja, dos vinte e cin· 
co anos de casado. Mas, é oportuno dizer que a resistência da família 
brasileira, a formação cristã da nossa gente tem sido verdadeiramen· 
te um baluarte, porque resistir a uma inteligência como a de V. Ex•, 
por 25 anos, realmente, não é fácil, sobretudo tendo V. Ex•, in­
gloriosa causa, como acaba de ressaltar. a cumplicidade, des· 
graçadamente, dos meios de comunicação. Porque, como demonstra· 
do sobejamente por nós e provado pelo JHGE, através das 
estatísticas publicadas, não os meios de divulgação, talvez por força 
do ofício, os mais visitados pelo infortúnio da dissolução familiar­
já o demonstramos a V. Ex~. anteriormente, constituindo-se todavia 
num segmento insignificante da população, ou seja, 0,02% de irmãos 
nossos infelicitados pelo desquite, pela dissolução da família, que, 
em causa própria, através dos meios de divulgação que detêm, defen· 
dem a causa de V. Ex~ Representam muito pouco em termos de toda 
a pirâmide social brasileira. de vez que detêm eles um número de 
desquites superior àquele todo verificadd'na população rural brasilei· 
ra. t para oós auspidoso pedir a Deus que lhe dê vida suficiente, 
prolongando-lhe os dias, para que V. Ex• se arrependa~ viva o 
suficiente, não para festejar as bodas de ouro das derrotas sucessivas 
que a população brasileira, que a família brasileira lhe irá infligir 
daqui para o futuro. e sim as bodas de diamante, até, mas não, sem 
dúvida nenhuma, defendendo a causa divorcista, porque ela não faz 
justiça à inteligência de V. Ex• Parabéns, afinal. a V. Ex•, que nos 
tem brindado, com o brilhantismo da sua inteligência, com tantos ou. 
tros projetos realmente úteis à família brasileira mas, deplora­
velmente, insiste neste, que seria como uma pá de cal não somente 
em todos os beneficios que V. Ex._ já prestou à família através do seu 
esforço legislativo, mas - e por que não dizer? - sobre a existência 
da própria família em nossa Pátria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex~ pela intervenção, mas- e acabo de afirmar- quem mais di­
vulgou a minha idéia foram exatamente aqueles que a combateram. 
Quando, em 1951, iniciei esta campanha, não havia, ainda, essa 
multiplicação de estações de rádio e televisão. possibilitando u'a 
maior divulgação da tese. Foram exatamente aqueles que, nos 
púlpitos, nas vilas e nas aldeias, suscitaram o debate. E, suscitando-o 
despertaram a atenção para um problema de que muitos não tinham 
consciência. Mas os anos se pâssaram, e, hoje, aquele regato é um 
caudal, é um Amazonas, e V. Ex• se engana quando fala no 0,02%. 
Parece até que V. Ex• está no 007. 

Pode V. Ex• estar tranqí.lilo, que, o que há, é que V. Ex• sere­
feriu ao meio rural. Mas se V. Ex•. consultasse todos os Anais da 
Constituinte, de 1946, de 1934, quando se instituiu o casamento re­
ligioso, como uma das possibilidades da legalização da família, V. 
Ex• leria os discursos ali pronunciados e as estatfsticas trazidas. 

Ontem, como hoje, no meio rural, o que prevalece ainda é o 
casamento religioso. O casamento religioso não precisa ser dissol­
vido pelo desquite. Dar a razão por que V. Ex' não encontra, no 
meio rural, a mesma percentagem de desquite do meio urbano. ~por­
que, no meio rural. os casamentos sUo religiosos. Aliás, há de se 
fazer justiça, porque é muito mais fácil casar religiosamente do que 
civilmente. Sabe V. Ex• das dificuldades, o preço que um casamento 

civil representa para o homem do interior. No entanto, o casamento 
religioso é um casamento fácil e barato; é aquele em que o povo do 
interior acredita. 

Assim, as estatísticas referentes ao meio rural não devem impres­
sionar V. Ex•. O que deve impressionar V. Ex.'. é a existência do mal 
do País. Há um mal, que é a desventura conjugal sem rem6dio, são os 
filhos ilegítimos, as companheiras, e, então, nós chegamos àquela 
fase a que se referia o Sr. Ministro Filadelfio Azevedo: em vez de se 
instituir o divórcio, nós cada vez mais iremos proteger a segunda 
família. 

O Sr. BenecUto Ferrelu (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - O que me impressiona, 
deveras, não são as estatísticas, mas a versatilidade, a inteligência de 
V. Ex~. a sua capacidade de tribuno, de verdadeiro expert do verbo, 
em adotar, sempre que lhe é necessário e conveniente, e em cada 
oportunidade, um argumento diferente. V. Ex ... amolda às suas neces­
sidades momentâneas os argumentos. Hâ pouco tempo, quando da 
penúltima emenda constitucional que V. Ex•, intentou, a justificativa 
era a de que ninguém mais queria casar-se no Brasil; a mocidade não 
queria casar-se, tal o desalento, o descrédito ou a pouca creditibili· 
dade do casamento. Pois bem, trouxemos a V. Ex~. dados estatísticos 
incontestá\'eis, de que tivemos, no último qí.linqttênio, mais do que a 
duplicação do número de casamentos. De pouco mais de 360 mil, em 
1970. fomos para 845 mil casamentos, em 1975, quando V. Ex~sabe 
que o aumento da população não foi além de 13%, nesse período, 
nem atingiu a faixa etária, ou melhor, a maturidade, vamos dizer as­
sim, quanto ao aumento de núpcias, uma população que justificasse 
tamanho crescimento. Esse argumento foi aqui invocado por V. Ex•, 
para justificar o divórcio, como um estimulante ao casamento, e, 
hoje, já não faz mais uso dele. V. Ex•, realmente, tem uma inteligên­
cia que causa inveja, causa estranheza até aos menos avisados. Eu 
dis.se, e vale repetir: V. Ex~. de acordo com as suas necessidaQes, 
utiliza e despreza argumentos. O que havia no interior brasileiro, 
incontestavelmente, era falta de estrutura judiciária, dificuldade,que 
vem sendo ultrapassada de certo tempo a esta parte. Na verdade, o 
índice de casamentos civil e religioso - cresce tão espantosamente 
no Brasil qua demonstra, de sobejo, que o de que se precisava para, 
mais e mais perpetuar e multiplicar a famflia era a solução para os 
problemas de ordem econômica e financeira. Graças a Deus, cada 
dia e cada vez mais, face às medidas salutares que vêm sendo to-­
madas pelos Governos Revolucionários, vão sendo resolvidos, aos 
poucos, mas,eleremente. Muito obrigado a V; Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex~. M<Js os números que V. Ex' cita devem incluir cert<tmentc 
os casamentos religiosos. Os casamentos civis não devem atingir essa 
cifra a que V. Ex• se refere. São os casamentos religiosos também. E, 
nesses casamentos, o principal não é saber quantos se casaram, e sim, 
saber quantos casamentos continuaram estáveis; quantas famílias 
não foram dissolvidas. E os projetos que tenho defendido não evitam 
os casamentos, apenas dão solução às conseqüências dos casamentos 
infelizes. Veja V. Ex• que não quero, também, que os 845 mil casa· 
mentos, que V. Ex•, cita que ocorreram no Brasil, acabem em divór· 
cio. Mas se alguns acabarem em divórcio, em desajustamento irre· 
mediável, é preciso dar-lhes uma solução. 

O Sr. Benedlto Ferreira (ARENA- GO)- Não posso, se V. 
Ex• me permitir, conceder a V. Ex• o título de ignorar determinados 
falos. Em que pese o apreço e a estima que tenho por V. Ex', não pos· 
so conceder a V. Ex•, o benefício da ignorância. V. Ex•, sabe que 
o divórcio é proliferante; V. Ex• sabe que, nas pátrias que, desgraça­
damente, inst;.tlar:tm este instituto, ele se iniciou sob esse pretexto, o 
de resolver problemas de casais desavindos. As estaUsticas demons­
tram-no, elas af estão, e V. Ex• nunca pôde contestá-las. Ele é um 
mau proliferante, a sua simples existência - já diziam os colegas 
juristas de V. Ex• - em um pais, cria a sua necessidade. Dal por que 
acho q\le V. Ex• não se pode socorrer do beneficio da dlivida ou da 
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ignnninci.a~ porque realmente V. E:ro:.• bem o sabe, de q_ue ele e um 
mal, desgraçadamente mais do que proliferante. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Gostaria de re· 
colher os conceitos de V. Ex•, essas opiniões tlio valiosas, para distri­
buí~ las em várias Hnguas, em todos os países civilizados do mUndo, 
para que eles então recolhessem as suas leis de divórcio e incluíssem, 
então, a indissolubilidade do matrimônio, porque o inal que há no 
Brasil, deve existir, tambétn, pelo resto do mundo, e a colaboração 
de V. Ex• seria eficiente para convencer esses países. Acho até que 
nós devíamos levar essa tese à ONU, onde se reúnem todos os países 
do mundo, menos cínco que não têm o divórcio, para sustentar que o 
divórcio não deve existir porque é contra a família, contra a socie­
dade, contra o bem-estar público. Teríamos ao menos uma bandeira 
na ONl' para ser defendida. Pen~1 que V. E_,~ niio integre as de\e­
gaçõ'es da ONU, porque poderia sustentar esse ponto de vista e tal­
vez convencesse os outros paíst!s, para que revissem suas legislações, 
para delas e.'(c/uir o divórcio, que causa tantos males, que não devem 
ser só no Brasil, mas em todo o mundo. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- t um argumento, 
{amhêm. que não fa? ju-;tiça :'1 inteligência dt: V. h~. porque limito­
me, dentro da minha pequenez a tentar legislar, ou pelo contribuir 
para resolver os problcmus brasileiros. A gota, V. Ex.~ ex.trapo\a, já 
quer que pratiquemos, que levemos na forma de enlatado as nossas 
idéias para o exterior. h bem verdade que nos envaidecemos até de 
verificar que algumas coisa do legislador brasileiro, da criatividade 
brasileira, já esteja sendo exportada. Entendo que temos tantos pro­
blemas nossos ainda a serem resolvidos que recolho-me, dentro das 
minhas limitações, a exercer o mandato que rne foi delegado, na ten­
tativa de resolver os problemas que atingem a nossa gente, prin­
cipalmente o povo do nosso interior, que clama por outras providên­
~;J:!s que não e'isas prognosticadas pof V. Ex!, 

O SR. NELSON CAQNEIRO (MDB- RJ)- Entendo que ao 
lado das providênci<~s que o homem do interior reclama, e às quais 
sou sensivel, também se deve pensar naqueles homens do interior que 
foram infelizes no casamento, e que V. Ex' d~ve conhecer muitos, de­
ve receber em seu próprio lar e que constituiram novas famílias que 
são recebidas com as mesmas honras das famílias legítimas. E V. Ex~ 
deve conhecer em sua terra, no seu município. muitos filhos ilegí­
timos, como também, muitas companheiras. E são para essas com­
Panheiras, para esses filhos ilegitimos, para essas sociedad,.s conju­
gais destroçadas que o divórcio ê remédio. Não hâ de ser para lares 
felizes, para os lares em que os pais se somam na educação e na preo­
cupação com o destino dos filhos. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Folgo em que V. 
Ex• diga muitos, porque V. Ex• já troux~ aqui, por escrito, em 
justificativas de suas emendas que, por exemplo, em Belém, teria ha­
vido, em 1973, mais desquites do que casan~entos, quando, na rea­
lidade, o que ocorreu ali foi um desquite para cada cento e noventa 
casamentos. Mas V. Ex' diz por escrito que em Belém teria ocorrido 
mais desquites do que casamentos. V. Ex• di2. que, em Curitiba, onde 
houve um desquite para cada setenta e poucos casamentos, nos idos 
de 1971, que ali também teria havido mais desquites, naquele ano, do 
que casamentos. Folgo, repito, em que V. Ex' agora já não pontiti­

. que e se limite, de maneira fluida, a muitos. Mas esses muitos, 
Excelência, graças a Deus são exceções e sabe V. Ex•, que não pode­
mos legislar para as exceções; mas a grande maioria, e os desquites. 
no Brasil, sabe V. Ex•. graças a Deus, ainda, em que pese a êpoca 
conturbada que estamos vivendo - época característica já é do ho­
mem, o egoísmo- estão na proporção de um desquite cada oitenta e 
três casamentos, enquanto, em outros países divorcistas. temos um 
divórcio para cada dois casamentos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Os dados re[e­
ridos por V. Ex' mostram que devemos cu i <:lar tambêm desses lares 
infelizes. Eles também são brasileiros e têm direito a uma possibili­
dade ou tentativa de felicidade. 

V. Ex• se preocupa apenas com os casais felizes. Para estes, da~ 
moS a perenidade do casamento, mas àqueles destroçados pelos des~ 
qui~es, pC:Ias longas separações, que remédio damos'? Vamos ficar de 
costas eSperando que eles não aconteçam ou vamos fingir que eles 
não ocorrem? · 

Mas, Sr. Presidente, não quero, honrado embota com os 
apartes do 'h obre Senador Benedito Ferreira, impedir que outros co­
legas ocupem a tribuna nesta tarde, e vou continuar minha oração 
dizendo que não vou conseguir convencer o nobre Senador Benedito 
Ferreira, porque ele está convencido de que esta é a sua posição: ele 
deve ser contra o divórcio, e é. Um dia, ele se convencerã de que a 
sua posição não é a mais feliz, não é a que mais interessa ao povo 
brasileiro. 

O Sr. Vasconcelos Tones. (ARENA- RJ)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com onuita hon· 
ra. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Hoje pela manhã, 
lendo os jornais, soube que V. Ex• falaria comemorando o jubileu de 
prata de sua l11ta a favor do divórcio. Em primeiro lugar, desejo 
congratular-me com a sua pertinácia, com o seu idealismo, e por que 
não dizer? - com a sua teimosia. Hoje, o nome de V. Ex• ganhou, 
inequivocamente, uma influência onde a infelicidade conjugal 
predomina e é uma espécie de bandeira, e, mesmo discordando de 
V. Ex~. somos obrigados a reconhecê-la. Inteligente, honrado, como 
V. Ex• o ê, está comemorando o jubileu de prata de uma luta. 
Sei que V. Ex• é m.oço; não sei se poderá comemorar o jubileu de 
ouro, mas tenho a impressão de que, após esses 25 anos, vamos ver 
transcorrer outros 25 anos, sem que o divórcio se instale no Brasil. 
Há, realmente, desajustamentos conjugais, e V. Ex• hoje é um 
pesquisador, do problema, mas faço questão de frisar, em homena­
gem ao seu talento, à sua capacidade de luta ao seu espírito combati­
vo: V. Ex• é honrado, sobremodo, honrado e consciente nesta Juta, 
mas se V. Ex• colocasse os pés no chão- V. Ex• cita e;~~emplos de 
outras nações- vÚia que, no Brasil, dificilmente se poderâ desfazer 
aquilo que, na sociedade, é sagrado: o sentimento da família. A 
família. para a religião católica, que professo, é rtfsultante do 
casamento: se depois ele se desfaz, não dá certo, é um número míni­
mo. As estatísticas que V. Ex• apresenta ainda, parece não chegaram 
a convencer, mas, de qualquer maneira, é a efeméride de l.lm lutador, 
de um homem que, injustamente, recebeu, na pia batismal, o nome 
de Carneiro. Nessa luta, para mim, V. Ex• seria Nelson Leão (Risos.) 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, o Senador Vasconcelos Torres não acredita na 
força das idéias. Quando, em 1947, apresentei o primeiro projeto em 
favor da companheira, também, se deflagrou, neste País, uma campa­
nha contra a imoralidade que seria o amparo à companheira. Quinze 
anos depois, em 1962, o texto se. tornou realidade. Hoje, todas_ as 
companheiras recebem pensão dos institutos, todas as companheiras 
têm direito ao salário-família, as companheiras são recebidas nos 
nossos lares e não houve carnaval de imoralidade neste País. Tam­
bém quando em 1949 apresentei o primeiro projeto sobre os direi­
tos civis da mulher casada, foi a mesma atoarda; 13 anos depois de 
se converteu em realidade. Ainda esse ano entrou em vigor o texto 
que assegura à companheira o uso do sobrenome do companheiro. 
lsso durou 12 anos para se tornar realidade. 

Vou concluir, Sr. Presidente. Espero que o nobre Senador 
Vasconcelos Torres e eu tenhamos vida até o próximo ano, para que 
possamos aplaudir o resultado dessa luta, que há de ser a vitória de 
uma instituição do dívórcío em termos rigorosos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Peço a V. Ex• não 
aceitar mais apartes e concluir, por obséquio. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Vou concluir, 
Sr. Presidente. 
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Seis projetos de anulação de casamento e quatro emendas consti· 
tucionais marcam esses vinte e cinco anos de: luta sem quartel. Estou 
convencido, porém, que nova tentativa, ainda sem data fixada, mas 
nesta legislatura, marcará a vitória de reivindicação cada dia mais 
sentida pelo povo brasileiro. 

Atuais ainda são as palavras dos Senadores Coelho Rodrigues e 
Nogueira Accioly, no Parecer nç 60, emitido pela Comissão de Justi· 
ça e Legislação, em 25 de junho de 1896: ''Que a instituição do divór­
cio é o complemento legal do casamento civil obrigatório, parece 
incontestável à Comissão. Com efeito, ninguém pode negar o fato da 
existência de muitos casais, cuja convivência tornou·se impossível. 
nem sustentar que a autoridade pública possa aauu ..Uitarl obrigar a 
viver juntos os cônjuges que se tornam irreconciliáveis e muito 
menos negar que essa convivência, ainda que pudesse ser imposta à 
força, seria uma fonte de corrupção e aviltamento para a prole, de 
vergonha para a família de ambos, de escândalos para a sociedade e 
de perigos para a ordem pública". 

Vê V. Ex• que assim opinava a Comissão de Legislação e Justiça 
do Senado, em 1896. 

~de Martinho Garcez esse prognóstico, em 1900: "Não tenho 
ilusão sobre a sorte que terá o meu projeto, porque não conheço 
grande reforma no meu país que tenha sido feita sem o impulso do 
braço forte do Poder Executivo. Se o meu projeto tivesse o apoio do 
Chefe da Nação, a sua sorte seria outra." 

Setenta e seis anos transcorridos, o insigne mestre talvez assim 
não pensasse. Não há necessidade de partir do Senhor Presidente da 
República a iniciativa de emenda constitucional, incluindo em nossa 
legislação instituto já universalmente consagrado. Tal como ocorreu 
com o Presidente Getúlio Vargas, em 1951, e com o Presidente 
Castello Branco em 1967, o Presidente Ernesto Geisel, em 1975, dei­
JI;OI.l a sorte da emenda constitucional entregue, ao voto livre do 
Congresso Nacional. Mais não lhe pedem os divorcistas, que, o ano 
passado, foram maioria absoluta no Parlamento e serão, muito em 
breve, os dois terços exigidos para a reforma constitucional, ainda 
que, entre as reformas sociais que patrocina, essa deveria ter tugar de 
destaque. 

Olho, Sr. Presidente, os 25 anos de luta, e vejo QUe todos os 
alicerces dos casamentos destroçados pelo desquite ou pelas sepa­
rações de fato já derruíram, através de leis sucessivas c de julgados de 
nossos Tribunais. Resta desabar o teto desse edifício de hipocrisia, 
que é o casamento sem amor, sem vida em comum, sem assistência 
mútua, sem fidelidade recíproca, sem assistência conjunta aos filhos 
do casal. 

Se mais não fiz, se mais não logrei alcançar neste quarto de sécu· 
lo de tenacidade, tenho a consciência de que tudo tentei para conquis­
tar a opinião pública nacional para uma causa, que, em 1900, o insig· 
ne Rui Barbosa dizia não ser a da maioria do povo brasileiro. Tenho, 
Srs. Senadores, a consciência de haver carreado para a causa o apoio' 
indispensável da mulher, antes adversária, hoje interessada na 
aprovação do divórcio, que, ao contrârio do que por tanto tempo se 
espalhou, é medida em seu favor e de seus filhos. E ninguém, ainda o 
mais aguerrido dos antidivorcistaS, tem dúvida de que está muito 
próximo o fim de uma indissolubilidade ficticia, fraudada por todos 
os meios e por todos os modos, à luz do sol e diante de nossos olhos. 

Presto contas, Sr. Presidente, de uma cruzada, a que velhas 
convicções me convocaram, quando tive a honra de integrar a Câma­
ra dos Deputados. E que, no decorrer desses 25 anos, ganhou tantas 
adesões que justificam sua vitória. Ao prestar contas ao Senado 
Federal e à Nação dessa campanha, sinto que não tarda a hora de 
içar, vitoriosa, a bandeira por outros, em dias mais dificeis, corajosa­
mente desfrah;lada, e que me coube empunhar por cinco lustros a fio. 
E, pensando nos lares sem luz e sem amor, rogar a Deus que não 
permita se retarde o dia da redenção. (Muito bem\) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE Pronuncia o se. 
·guinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Retornando do meu Estado, trago a imagem de uma economia 
profu,ndamente afetada pela seca que nos atinge. 

A situação em Sergipe é tão grave, ou talvez mais grave ainda do 
que em outros Estados nordestinos, onde os efeitos da estiagem tem 
sido poticiados com mais freqüência na imprensa do Sul do País. 

Na maior parte dos municlpios da região sertaneja, as safras fo­
ram inteirament~: perdidas. O milho, o feijão, o algodão, que cons- ' 
tituem os principais produtos de uma incipiente economia baseada 
completamente no ~tor primário, não foram plantados, pela falta de 
chuvas que se prolonga desde fevereiro último. Em conseqüência, 
existe agora o desemprego e a fome. Na última segunda-feira, foram 
abertas frentes de trabalho em vários munícfpios, chegando·se à 
constatação de que serâ necessário a curto prazo, assegurar emprego 
pelo nl(:nos para cinco mil pessoas. 

O Governador José Rollemberg Leite vem· desenvolvendo es­
forços na~ tentativa de minimizar os. efeitos da estiagem, mas, é preM 
ciso o quanto anteS, que os órgãos do Governo Federal assegurem 
maior apoio ao EstaiJo, que começa também a ter sua arrecadação 
consideravelmente reduzida e poderá até encontrar dificuldades para 
o pagamento do funcionalismo público. 

Não desejo traçar um quadro Cxageradamente sombrio. Quero 
apenas transmitir, com o necessário realismo, uma situação que não 
pode ser ocultada, pois os seus efeitos estão sendo diretamente sen­
tidos por grande parte da população sofrida da zona sertaneja de Ser­
gipe. 

O êxodo rural já começou. São famílias inteiras que partem em 
busca de trabalho, dirigindo-se principalmente para Paulo Afonso, 
onde as obras de ampliação de Hidrelétrica oferecem possibilidades 
de emprego, e também em demanda ao sul da Bahia, e outros Es­
tados. 

e Sergipe que continua exportando a sua faixa de população 
economicamente ativa. ~ o processo de esvhiamento da nossa 
capacidade de produzir que está em marcha, a comprometer írreme­
diavelmente.o nosso futuro. 

Quando o fiomem do sertão deixa a sua gleba e procura opor­
tunidade distantes, é porque realmente sentiu-se mais uma·vez ina­
pelavelmente dC:rrotado pelas adversidades. 

Cotejados os efeitos da atual estiagem com os dados da última 
seca de 1971, parece ser esta ainda mais grave. No Município de 
Canindé, situado às margens do rio São Francisco, onde a situação 
em termos de ocorrência de chuvas é ainda melhor do que em outras 
regiões, a precipitação pluviométrica registrada nos últimos meses 
foi a seguinte: fevereiro- onze vírgula um mílfmetros; em março -
precipitação, zero; em abril - vinte e um virgula três mtlímetros; em 
maio - nove milímetros e em junho, mês em que geralmente mais 
chove, registrou-se atê o último dia vinte, uma precipitação de 
apenas um milímetro. 

Nos locais onde a âgua está sendo vendida à base de dois cru­
z~iros o litro, enquanto se aguarda a chegada dos caminhões-pipas 
que já está sendo deslocados para o interior, existem açudes e agua­
das, mas o teor de salinizaçào torna a água imprópria para o con­
sumo. A salinização dos açudes é um fenômeno que começou a serre­
gistrado em Sergipe nos últimos dez anos, tornando praticamente 
inúteis todas as reservas de água existentes na região sertaneja. 

A seca do Nordeste não pode ser vis.ta simplesmente como um 
fatalismo sem escapatória, condenando imensa regiao brasileira a 
condicionar toda sua economia à dependência completa dos fatores 
climáticos. Se: o problema das estiagens deixar de ser enfrentado 
apenas em suas conseqUências, nas fases mais agudas de crise, será 
possível a criação, no Nordeste, de uma estrutura agropecuária mais 
resistente aos efeitos das secas. O que ocorre em Sergipe, por exem­
plo, em relação à salinização dos açudes, é um fenômenü que poderia 
ser pc:squisado, para que suas causas fossem identificadas e apon­
tadas as soluções compàtíveis. Os açudes existentes em Sergipe 
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foram construidos quase todos há mais :de trinta anos e agora setor­
naram imprestáveis. Em conseqiJência desse fato, os efeitos das secas 
.são imensamente maiores, refletindo-se com intensidade dramática 
sobre as populações das áreas atingidas. 

A~ora, quando o Presidente Ernesto Geisel adota as últimas 
providências para o lançamento do Projeto Sertanejo, que deverá_ ser 
um instrumento válido para a criação no Nordeste de urna estr..,.tUra 
melhor aparelhada para enfrentar as secas, torna-se imprescindível 
que as particularidades de cada região sejam detidamente analisadas. 
e que, sobretudo, a moderna tecnologia possa ser empregada a fim 
de livrar definitivamente o Nordeste dos efeitos das secas. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- V. Ex' me permite, 
Senador Augusto Franco? 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - CE) - Pois não. 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Augus­
to Franco, V. Ex• faz muito bem em, através do seu discurso de ho­
je, clamar por providências, providências duradouras, eficazes, para 
o Nordeste brasileiro, Realmente, nos últimos dias, esrtJ Casa tem ou­
vido vários pronunciamentos de representantes da regiàQ, pronuncia­
mentos que consubstanciam sempre solicitações empenhadas e 
veementes para que o Governo atue eficientemente na assistência às 
populações atingidas. Ainda no último domingo, nobre Senador 
Augusto Franco, o Diretor-Geral do DNOCS, engenheiro José 
Osvaldo Pontes, prestou declarações ao Correio BrazlUense e nessa 
ocasião apontou soluções reconhecidamente válidas para atender ao 
Nordeste, diante de fenômenos climáticos, como o da carência de 
chuvas. Portanto, congratulo-me com V. Ex• por mais este pronun· 
ciamento que se encadeia naquela série de outros discursos que ob· 
jetivatn clamar Por providências para a região que representamos 
nesta Casa. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA- SE)- Nobre Sena· 
dor Mauro Benevides, agradeço o aparte de V. Ex•, que é de um Es­
tado que também sofre as conseqüências de uma seca sempre 
periódica. 

Essa providência peço aqui, não para Sergipe especialmente, 
mas para o Nordeste, principalmente, inclusive Minas Gerais, que 
tem uma parte no polígono das secas e também tem sofrido essas 
conseqiiências. Nós todos, que representamos os nossos Estados, es­
ses Estados sofridos pela estiagem constante, quase todos os anos, 
pedimos essas providências e aJCrtamos o Governo para esses 
assuntos. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA - AL) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA- SE)- Pois não, no­
bre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mello {ARENA - AL) - Senador Augusto 
Franco, estava eu em meu gabinete quando ouvi V. Ex• falar sobre a 
seca. Apressei-me em vir ao plenário, para juntar ao seu discurso al­
gumas palavras sobre a calamidade que também atinge Alagoas. 
lnfeli~mente. Sergipe e Alagoas não têm, como o Ceará, uma infra· 
estrutura para resistir ao flagelo, que chega até nós vezes sim e vezes 
não. Em ocasiões como a atual, sofremos, assim, mais do que os 
outros Estados. Trazendo para a tribuna do Senado o problema, e 
acentuando que carecemos de todo o apoio do Governo Federal 
para enfrentã~lo, V. Ex• presta, na realidade, um grande serviço ao 
nosso País. Não se compreende que haja um Brasil sofredor, e muito 
pobre, como o Nordeste, e um Brasil muito rico como o Centro-Sul. 
Dou-lhe os meus parabéns pelo seu pronunciamento, e solidari:zo.me 
com V. Ex•, fazendo minhas as suas palavras. 

{)SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE)- Agradeço o 
apart~ de V. Ex•, nobre Senador Arnon de Mello. N.a realidade, cir-

cunstanciatmente Alagoas e Sergipe têm mais ou menos a mesma 
situação: climática, a mesma situação pluviométrica, tanto na parte 
do Htoraleomo no sertão. Só que Sergipe ainda tem sofrido um pau- · 

' q~rnais, porque na J,'larte da adutora sertaneja de Sergipe, esta 
aindá não funciona, como funciona melhor a de Alagoas. Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex• 

O problema quéagora ocorre em Sergipe, e que se agrava muito 
mais, talvez em conseqüência da ausência de estudos e de pesquisas 
que poderiam tornar novamente adequadas ao consumo as águas 
dos açudes, revela que, enquanto nas zonas urbanas, desfrutamos os 
benefícios de uma sofisticada tecnologia, o interior nordestino con­
tinua carecendo até mesmo de técnicas rudimentares, que poderiam 
minorar os sofrimentos, reduzir as conseqüências invariavelmente 
trágicas das secas, e dar ao. homem da região as condições de que ele 
necessita para trabalhar e promover o desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- JoséGuiomard- Evandro Carreira- José Esteves­
Cattete Pínheíro - Jarbas Passarinho -Alexandre Costa -Wilson 
Gonçalves- DomícioGondim- Milton Cabral- Teotônio Vilela­
Gilvan Rocha- Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gustavo 
Capanema - Osíres Teixeira- halívío Coelho- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves - Evelásio Vieira­
Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. P~f:S.lDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro-· 
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. lO?- Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N•161, DE 1976 

Concede •• trabalhador um dia útJJ de folga, por mês, para tra. 
tarde interesses particulares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 <? O trabalhador 'lincu\ado a organizações empresariais 
privadas, públicas ou de economia mista, por contrato de trabalho, nos 
tennos da Legislação Trabalhista, terá direito a um dia útil mensal, 
vinte e quatro horas consecutivas, remunerado, para tratai" de interesses 
particulares. 

Panlgrafo únioo. Ê vedado, sob qualquer alegação considerar o 
dia útil de folga, a que se refere este artigo, para cômputo de férias, li­
cença, aposentadoria ou ju!>tificativa para desconto salarial. 

Art. 29 O empregador elaborará tabela de rodízio entre os 
trabalhadores da empf.esa, fixando o dia útil de folga mensal de cada 
um, vedada a dispensa de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos tra· 
ba\hadores cadastrados no mesmo dia do mês. 

§ J<? O critério para a elaboração da tabela referida neste artigo 
será a do interesse do empregador, considerado, também, sempre que 
possível, a conveniência do trabalhador. 

§ 2<? A tabela de rodízio será afixada em lugar visível e de livre 
acesso para os trabalhadores. 

§ -JI' Poderá o trabalhador, voluntariamente, se assim convier ao 
empregador, trabalhar no seu dia útil de folga mensal remunerada, me­
diante remuneração em dobro. 

Art. )9 Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, 
estabelecidas sanções aplicáveis aos que deixarem de cumpri·la. 

Art. 4<? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revoga­
das as disposições em çontrárío. 

Jusdncaçio 

Este projeto procura atender aos interesses de todos os trabalha­
doce~. atendendo também aos dos empregadores. 

Sem que sejil dimínuida a semana de trabalho e sem paralisar, por 
um dia sequer, a atividade da empresa, o trabalhador, se aprovada a me-
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dida ora proposta, terá seu mês com menos um dia de trabalho e o 
·empregador continuará com o mês normal de trabalho. 

A concessão prevista neste projeto vai ao encontro de um fato, de 
uma situação que todos conhecem, qual seja a necessidade que o tra· 
balhador (homem ou mulher) tem, como qualquer ser humano, de 
resolver pessoalmente, uma vez por mês, 'seus pequenos, rotineiros, 
mas, sempre, importantes problemas. 

Não há chefe de família, ou donà de casa, que não tenha paga· 
mentos a efetuar, consulta médica ou tratamento dentário a fazer, com· 
pras eventuais a realizar, ou interesses outros a cuidar, coisas que ex i· 
gem sua própria presença, em determinado dia do mês, dentro do ho­
rário de trabalho. 

Tais assuntos, de algum modo, vinculados à realização de 
despesas e, por isso mesmo, são tratados na época do mês ~m que o 
trabalhador recebe o salário. Em muitas empresas já existe, inclusive, 
um tácito consenso, no sentido de liberar o empregado mais cedo no 
dia do recebimento do salário, para que possa colocar em ordem seus 
problemas pessoais. 

A verdade, porém, é que essa CO!lCessão é excepcional e põe o 
trabalhador na dependência de uma boa vontade, de um favor. 
Acrescente-se que, em numerosas empresas, não existe esse tipo de li· 
cença para empregados de nível mais modesto, restando a esses, por 
isso, somente a alternativa de faltar ao trabalho, quando precisam de 
tempo disponível para resolver questões particulares. 

Este projeto suscitará, talvez., uma reação hostil, pois, inva· 
riáveis resistências sempre se contrapuzeram às conquistas dos tra­
balhadores. 

A jornada de trabalho ,de 8 horas, as férias anuais, o direito à 
aposentadoria, o 13~ salário, todos os direitos, enfim, hoje 
garantidos aos trabalhadores foram alcançados através de duros 
embates que lograram neutralizar, com dificuldade, as insidiosas 
campanhas em contrário. 

É como se ainda perdurasse em alguns setores sociais deste País, 
poder-se-ia dizer, a mentalidade escravocrata de nossos avós. 

No entanto, as próprias faltas vêm mostrando que as melhores 
condições de trabalho e de previdência assegurados aos trabalha­
dores, em nada prejudicaram as empresas. nem afetaram à economia 
do País. Pelo contrário, cabe reconhecer. 

Afinal, a idéia hoje aceita, pacificamente, é de que o trabalho 
não é uma simples mercadoria que se vende e que se (!Ompra, a 
dinheiro. · 

O trabalho é uma forma de participação do trabalhador no pro· 
cesso social. Exercendo essa participação ele, trabalhador, atinge, 
por assim dizer, na sua plenitude, a condição humana. 

Daí o trabalhador não poder ser considerado ou tratado como 
um autômato, ao qual deve ser propiciado, tão-somente, o mínimo 
necessário à sobrevivência de máquina. Ele merece bem mais que 
isso. 

Trabalhadores são seres humanos e devem ser tratados como 
tal. Esta idéia, todos o sabem, fundamenta a filosofia de nossa legis· 

. !ação do trabalho e a ela se prende, em perfeita coerência, a medida 
consubstanciada nesta proposição. 

Este projeto fo~ elaborado a partir de tima idéia pelo bacharel 
Geraldo Galvào, funcionário desta Casa, a quem apresento, neste 
instante, meus agradecimentos. 

Sata das Sessões, em 23 de junho de 1976. -Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Economia.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO N•J6l, DE 1976 

Assegura aos empregados o direito de preferêllcla para 
subscrel'er 20% dos aumentos de apitai realizados por totlt­
dtdes anônimas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ Os empregados terão direito de preferência para subs· 
crever 20% (vinte por cento) de todos os aumentos de capital 

autorizados pela aSsembléia geral dos· acionistas da sociedade 
anônima empregadora. 

§ 1t O direito assegurado· por eSte artigo somente não abrange 
os aumentos de capital decorrentes de correção monetâria do ativo 
imobilizado e aqueles realizados pela valorização, ou por outra ava­
liação do ativo móvel ou imóvel das empresas. 

§ 2' Considera·se empregado, para os efeitos desta lei, toda a 
pessoa física que prestar serviço não eventual à empresa, sob a depen· 
dência desta e mediante salário, que estiver no exercício do emprego 
por mais de cinco anos, na data em que tiver sido realizada a assem­
bléia geral dos acionistas que autorizar o aumento do capital. 

§ 3~ Não terá, porém, direito à preferência, o empregac\o que, 
na data prevista no párágrafo anterior estiver exercendo, eventual­
mente ou não, cargo de Diretor n~ empresa .. 

Art. 2~ A preferência será exercida entre todos os empregados 
que tiverem direito à mesma, proporcionalmente à média mensal 
efetivamente percebida, por çada um deles, no.9 doze meses ante· 
ri ores à data de assembléia geral que autorizar o aumento do capitul. 

Art. 3~ A subscrição das ações far·se-á mediante carta contendo 
as declarações exigidas no artigo 42 do Decreto-Lei nq 2.627 de 26 de 
setembro de 1940. 

Art. 4~ Qualquer aumento do capital social, somente, poderá 
ser realizado com a incorporação de reservas ou fundos disponíveis 
ou com a integralização de bens até 80% do aumento autorizado, 
exercendo~se o direito de preferência dos empregados à subscrição 
do aumento sobre a totalidade da parte restante. 

Parágrafo único. A assembléia geral poderá aprovar o 
aumento do capital até o limite subscrito pelos empregados. no ex.er. 
cício do seu di ,rei to de preferência observando o disposto no artigo 6~ 

* ''· Art. 5" A integralização das ações subscritas pelos empregados 
no exercício do direito de preferência será sempre feita em dinheiro, 
sendo 10% (dez por cento) no ato da subscrição e o restante em doze 
prestações iguais e mensais, venéível a primeira 30 (trinta) dias a 
contar da data da assembléia geral que aprovar o aumento. 

Purágmfo único. Se a assembléia geral deliberar que a integra~ 
lizaçào, em dinheiro, das outras ações subscritas do aumento do 
capital será feita em condiçõe~ diferentes 'daquela prevista neste 
artigo, os empregados terão direito de optar pelas condições apro· 
vadas pela assembléia geral. 

Art. 6(' O pr<tzo para os empregados exercerem o direito de pre· 
ferência será inferior 10 dias àquele que a assembléia geral fixar para 
os seus acionistas exercerem o direito de preferência que lhes couber·. 

§ I~ A parte do aumento do capital não ~ubscrita pelos em· 
pregados ou seus cessionários no exercício do direito de preferência, 
os acionistas terão direito de subscrever na proporção das ações que 
possuirem. 

§ 2" O empregado somente poderá ceder o seu direito de pre· 
ferência a outro empregado da própria empresa que preencha as con· 
dições previstas no § 2~ do art. J9 e que não esteja compreendido na 
exceção estabelecida no§ 3~ do referido artigo. 

Art. 7~ Quando o aumento do capital for realizado parte em 
ações ordinárias e parte em ações preferenciais, o empregado, poderá 
exercer o direito de preferência no tipo de ações que desejar. 

§ )9 Fica facultado à assembléia geral dos acionistas deliberar 
que' a parte do aumento do capital sobre a qual os empregados po· 
derào exercer o direito de preferência seja emitida em ações preferen­
ciais sem direito de voto, devendo, neste caso, a preferência consistir 
obrigatoriamente: 

a) em um divider1do preferencial não acumulativo de J 2% ao 
ano; 

b) sempre que for pago às outras ações um dividendo ou qual· 
quer bonificação em dinheiro igual ou superior a 9% ao ano, as ações 
preferenciais mencionadas neste parágrafo terão direito a um di· 
videndo ou a uma. bonificação suplementar de 4% superior àquele 
que tiver sido atribuído às outras ações. 
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§ 2"' A preferência mencionada nos incisos • e b do parágrafo 
anterior só prevalecerá enquanto as ações pertencerem aos seus res­
pectivos subscritores, devendo a assembléia geral que as criar estabe­
lecer a preferência que tetão os seus possuidores depois que elas 
forem transferidas a terceiros. 

§ )9 A preferência estabelecida no inciso b do § I"' deste artigo 
não prevalecerá quando se tratar de distribuição de ações decorreo· 
tes de aumento de capital proveniente: de correção monetária do aU· 
vo imobilizado; de capitalização de reservas; de valorização, ou por 
outra avaliação, do ativo móvel ou imóvel da empresa. Esta exceção 
prevalecerá quer as hipóteses previstas ocorram na própria empresa, 
quer em empresas da qual ela for acionista. 

Art. 8~> As ações subscritas pelo empregado, no exercício do di· 
reito de preferência serão sempre nominativas não podendo ser con­
vertidas ao portador, em qualquer tempo mesmo depois de trans­
feridas a terceiros. 

§ IY As referidas ações não poderão ser transferidas a terceiros, 
a qualquer titulo, antes de decorrido o prazo de um ano da sua total 
íntegralízaçào salvo em caso de morte do seu subscritor. 

§ 2~> As mencionadas ações somente poderão ser negociadas, 
mediante pregão público, em .Bolsa, sob pena de nulidade. 

§ 3Y O têrmo de transferência no "Registro de Ações Nomi­
nativas" só será lavrado rnediante declaração de Corretor Oficial, 
atestando a venda da ação em Bolsa ou- mediante alvará do juízo 
competente autorizando a transferência da ação. 

§ 4Y As ações mencionadas neste artigo não poderão ser objeto 
de promessa de venda nem de concessão de opção de compra ou ato 
jurídico equivalente sendo I'Julo de pleno direito o respectivo ato. 

Art. 9~> Quando a aç;ão pertencer em condomínio, a mais de 
um empregado, os direitos a ela inerentes serão exercidos por aquele 
que tiver mais tempo de setviço na empresa. 

Art. lO O empregado que vender ou ceder todas ou algumas 
ações subscritas no exercítio do direito de preferência terá o tnen­
cionado direito à subscrição de ações, referentes a novos aumentos 
de capital, reduzido em fa..,or dos outros empregados com direito ao 
exercício da preferência proporcionalmente à percentagem das ações 
vendidas ou cedidas. 

Ar!. I J Na proporção do nómero de ações· que possuírem, 
terão os acionistas preferência para a subscrição de 80% (oitenta por 
cento) do aumento de capital, observado o disposto no art. 69 § i"' 
desta lei. 

Art. 12 A presente lei só se aplica quando o aumento elevar o 
capital social acima de 200 (duzentas) vezes o maior salário mínimo 
anual. em vigor, no PaíJ>, por ocasião da assemblêia geral dos 
acionistas que autorizar o aumento. 

Art. 13 Esta lei entra. em vigor na data de sua publicação, revo­
gam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

O assunto versado pelo projeto acima é uma velha idéia de Gou­
veia Vieira que, mais uma vez, retomo e apoio por ser de inequívoca 
atualidade. 

O que se pretende é dar ao trabalhador uma identificação maior 
com a empresa, podendo participar dos lucros através dos dividen­
dos das ações que possuit. A participação nos lucros é velha t::!Se, 
melhor diria, acalentado S(>nho cuja realidade tem sido difícil. 

A idéia aqui consubstanciada representa um passo. Pelo menos 
que o Congresso a debata e faça justiça aos trabalhadores. 

Sala das sessoões, em .23 de junho de 1976.- Senador 
Vaseoncelos Tones. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l~>-Secretá· 
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 289, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do excelente trabalho jornalístico do categorizado 
profissional Oyama Teles, intitulado "Krieger, o último dos 
liberais", e publicado na edição de 20 de junho de 1976 do jornal Últi~ 
ma Hora, onde, rnais uma vez, se retrata a personalidade ímpar do 
inconfundível líder político, GUC pôde, em plena vida, presenciar o 
,seu ingresso na História do Brasil. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Vascoqcelos Torres. 

REQUERIMENTO No l90, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do Excelentíssímo Senhor Minis­
tro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Macedo, alusiva ao 459 ani­
versário do Correio Aéreo Nacional, e publicada no jornal O Dia, 
em l2dejunhode 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de \976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N•l91, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do Exce\entíssimo Senhor Minis­
tro da Marinha, Almirante Azevedo Henning, alusiva ao 1\IQ aniver. 
sário da Batalha Naval do Riachuelo, e publicada no jornal O Dia. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO No l9Z, DE 1976 
Senhor Presidente, 

Requeiro, nQs termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Comandante 
do f Exército, General Reynaldo Mello de Almeida, proferido du­
rante as solenidades comemorativas dó "Dia da Artilharia Brasilei· 
ra", e publicado no jornal O GJobo. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de \976.- Vasconcelos Torres, 

REQUERIMENTO No 293, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transçrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do E.ll:celentíssimo Senhor Diretor 
da Escola Naval, Vice~A!mirante Paulo Bonoso Duarte Pinto, lida 
durante as solenidades de entrega dos espadins aos novos aspirantes 
da Escola, turma "Almirante Alexandrino de Alencar'', e publicada 
no jornal O Dia. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordÔ com o 
art. 233, § l'?, do Regimento Interno, os requerimentos serão submeti­
dos ao ex.ame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

PaSSlHeà 

ORDEM DO DIA 

ltelll J: 

Votação, em turno único, <lo Requerimento n"' 269, de 
1976, do Senhor Senador Mendes Canale, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, na 
Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, no dia 
ll de junho de 1976. 

.) ',, 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer ~nta~ 

dos. (Pausa.) 
Estâ ·aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. MINISTRO 
DO TRABALHO: 

"Senhor Presidente: 
Em nome do Governo do Brasil apresento à Organização In~ 

ternacional do Trabalho (OIT} congratulações pela promoçãq desta 
Conferência Mundial Tripartite sabre o emprego, a distribuição de 
renda, progresso social e a divisão inte-.rnacional do trabalho. 

Cumprimento o Senhor Mohamed Ennaucer, Ministro do . 
Trabalho da República da Tunísia, por sua eleiçãO à Presidência da 
Conferência. 

Saúdo os senhores Ministros de Estado presentes, os senhores 
Delegados governamentais, dos Trabalhadores e dos Empregadores, 
e reafirmo a convicção do Governo brasileiro de que o entendimento 
é o caminho adequado para a solução dos problemas internacionais 
nos desafiam. Quero, desde logo, informar sobre as principais poilti­
cas que o Brasil vem adotando e as posições que, no âmbito 
internacional, defende com referência à criação de empregos, à dis~ 
tribuicào de renda e ao atendimento das necessidades básicas. 

O bem-estar social do povo em objetivo próprio da ação do 
Governo que, de forma explícita e reiterada, o coloca como meta 
prioritária e não çomo mera conseqüência do crescimento econô~ 
mico. 

Da nossa estratégia de desenvolvimento social, expressa no 11 
Plano Nacional de Desenvolvimento, destacam~se dois pontos: 

Garantir aos trabalhadores um real aumento de renda; 
-Eliminar, no menor prazo possível, os focos de pobreza exis~ 

tentes nas regiões rurais e na periferia dos centros urbanos. 
O Governo brasileiro não aceita a tese de esperar que o cres­

cimento econômico, por si. resolva o problema da distribuição da 
renda. Há necessidade de mantendo acelerado o crescimento, reali~ 
zar políticas redistributivas, enquanto aumenta a riqueza no País. 

A verdade é que, de um lado, o crescimento pode não resolver o 
problema da adequada distribuição de renda, se deixado à simples 
evolução dos fatores de mercado. E, de outro lado, a solução através 
do crescimento, apenas, pode demorar muito mais. do que a consciên~ 
cia social admite, em termos de necessidade de melhorar rápidamen· 
te o nível de bem-estar de amplas camadas da população (li PND). 

Em síntese, as bases da estratégia social em execução no Brasil 
são as se~uintes: 

- Conjugação da política de emprego com a política de salá· 
rios, para permitir a criação da base para o mercado de consumo de 
massa. 

- Política de valorização de recursos humanos, através de um 
aumento substancial dos recursos financeiros destinados à educação, 
treinamento, saúde, saneamento e nutrição, e de reorientação das 
prioridades dentro de cada subsetor. 

-Política de integração social, orientada no sentido de: 
- Assegurar a participação do trabalhador na expansão da ren· 

da nacional, principalmente mediante a universalidade e o aper­
feiçoamento dos mecanismos de remuneração indireta. 

- Reorientar a política habitacional na direção de programas 
para as populações de mais baixos níveis de renda. 

-Melhorar os serviços urbanos básicos para todas as camadas 
da população. 

- Política de defesa do consumidor, para assegurar preços mais 
baixos aos produtos de consumo básico e garantir a qualidade dos 
bens e serviços postos à disposição das grandes massas de 
consumidores. 

Para a execução da política social, criaram~se órgãos de 
coordenação, organismos setoriais e instrumentos especiais de finan~ 
ciamento. 

A política social brasileira é coordenada pelo Conselho de 
Desenvolvimento Social, presidido pelo Senhor Presidente da 
República e integrado por 6 (seis) Ministros de Estado. 

·- Entre as recentes reformas na organização federal destacam·se a 
criação do Ministério da Previdência e Assistência Social e a nova 
estrutura do Ministério do Trabalho, permitindo-se que operacio~ 
nalize a política nacional do trabalho. 

No sentido de viabilizar a prioridade dada pelo Governo 
brasileiro ao social, tratou~se de somar aos recursos jã indu idos no 
orçamento federal e dos fundos e~peciais que financiam subsetores 
(tais como habitação, educação, saneamento, desenvolvimento urba~ 
no, etc). Os que passaram a çonstituir o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (F AS), organismo rnultissetorial e que finan~ 
cia projetos sociais de iniciativa pública ou privada. 

Do acerto de sua criação e da vitalidade de sua situação falam 
bem claro os números: nos poucos meses de seu funcionamento já 
aprovou 670 projetos, no valor global de mais de um bilhão de dóla-
res. ~ . r 

Isso significa a prova de uma concentraçao anteCipada de es,or~ 
ços do Governo do Brasil que, alêm dos recursos já anteriormente 
destinados à aplicação no setor social, acelera o processo de satis­
fação daquilo que é hoje preocupação universal, ou seja, o aten~ 

dimento de necessidades básiças. 
De outra parte, entendendo o Governo Brasileiro que o empre~ 

go deve ser visto não só como uma das necessidades básicas a aten~ 
der, mas também como o - principal meio - de geração de rends. 
que permite a satisfação daquelas necessidades, nosso modelo de 
desenvolvimento tem buscado eficiência crescente no esforço para s. 
criação de novos postos de trabalho. 

Considers., por isso, indispensável adotar políticas específicas e 
explicitas no sentido de melhorar a qualidade dos empregos e de eli, 
minar os bolsões de subemprego nas zonas rurais e nos grupos urba~ 
nos do setor informal. . 

Nos últimos anos, o grande esforço governamental para alcan~ 
çar tais objetivos se tem concentrado em duas áreas. 

A primeira diz respeito ao tr~inamento da mão-de~obra para 
atender à escassez de pessoal qualificado, que se manifesta em alguns 
setores da atividade econômica. 

Nessa área, o Ministério do Trabalho vem coordenando e execu· 
tando um amplo programa de mão-de-obra. 

Para abrir novas fronteiras no çampo da formação profissional, 
passamos a contar com novos instrumenlos como o Serviço Nacio· 
nal de Aprendizagem Rural (SENAR), e a Lei de Incentivos Fiscais 
para as. empresas que desenvolvam Programas de Treinamento de 
Mão.de~Obra. O SENAR tem o propósito de dinamizar a qualifica~ 
ção profiSsional do homem do campo, e a nova lei visa a estimular a 
empresa para se transformar também numa agência formadora de 
recursos humanos. 

Com o objetivo de racionalizar as ações das entidades que ope~ 
ram no setor da formação profissional e disciplinar a sua atuação, 
ajustando~a a uma estratégia global no setor, instituiu-se o Sistema 
Nacional de Formação de Mão-de-Obra, que terã no Conselho 
Federal de Mão-de-Obra, de composição tripartite, o seu órgão 
maior de coordenação. 

A segunda área se refere à organização do mercado de trabalho, 
através da implantação do Sistema Nacional de Emprego- (SINE). 

Este tem como principais funções: 
- Serviços permanentes de obtenção e distribuição de infor­

mações para orientar a oferta e a dernanda de mão-de-obra; 
- Avaliação permanente de informações sobre o mercado de 

trabalho para subsidiar as decisões setoriais e globais do Governo, 
com vistas a compatibilizar a polftica de cresc.imento econômico com 
o aumento potencial de criação de empregos. 

Ao lado da polítíca de emprego. a estratégia de redistribuição da 
riqueza e consequente melhoria do indice de bem·estar social da 
população mais carente se manifesta por outros tipos de medidas: 

I. A reorientação da política de saiãríos, visando a elevar os 
nívéis reais de remuneração dos grupos de maís baixa renda. 
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2. A complementação do aumento do salário real com a ampli­
ação da prestação de serviços e do acesso a bens que permitem a satis­
fação das necessidades básicas dos grupos mais pobres (Educação, 
Saúde, Nutrição, Habitação, Previdência Social), neste sentido: 

~Vem-se desenvolvendo campanha de alfabetização através do 
Movimento Brasileiro de Alfabetiza~ão (MOBRAL); 

~Aumentaram-se as oportunidades de acesso ao sistema educa­
cional em todos os níveis, para as grandes massas da população; 

-Está-se iniciando Programa de Nutrição destinado a gestan­
tes, nutrizes, pré-escolares, escalare::; e trabalhadores de baixa renda 
tendo inclusive, sido aprovada Lei de Incentivos Fi~cais às Empresas 
que forneçam alimentação aos seus operários; 

- Procura-se a universalização ·da cobertura previdenciária, 
com a multiplicação dos benefícios e o acréscimo constante das fai­
xas pQpulacionais seguradas e 

- Reformulou-::;e a política habitacional para aumentar o aten­
dimento às popufações mais pobres. 

Desejo deixar registrado o esforço realizado pela OIT ao propor 
uma estratégia de emprego, distribuição de renda e satisfação das 
necessidades básica~. tentando conciliar os interesses dos paí~es 

em vias de desenvolvimento com os dos desenvolvidos e, 
simultaneamente, harmonizar os dos empregad(>res com os dos 
trabalhadores. Uma estratégia baseada nq entendimento pode 
conduzir-nos a soluções enquanto o confronto só n()s levará ao caos. 

Por meio desse instrumento ínsubstituível, que é o diálogo, deve­
mos encontrar fórmulas capazes de acelerar o crescimento dos países 
em vias de desenvolvimento, procurando diminuir o fosso que os 
separa dos mais desenvolvidos. 

t significativo para tanto o esforço realizado por uma naç:ão 
individualmente considerada; no entanto, o êxito de sua estratégia 
estará sujeito aos condicionamentos da conjuntura. internacional, na 
qual se insere. · 

Os paises desenvolvidos ou f!ão, vivem nUma interdependência 
que deve ser horizontal. e não vertical. 

Daí entendermos que o atendimento das necessidades básítas 
das populações mai::; carentes deve considerar-se como etapa de um 
processo cujo resultado será a redução efetiva da desigualdade na 
distribuição da renda. 

Consideramos outrossim, que as proposições submetidas à 
discussão dão dema.siada ênfase à~ tecnologias intermediárias pnra 
garantir o aumento do emprego e a satisfação das necessidades bási­
cas. 

Os países em vias de desenvolvimento devem ter acesso à tecno­
logia mais modermt, pois esta lhes dará a possibilidade de ingres­
sarern no grupo dos países desenvolvidos, A utilização de tecnologias 
intermediárias deve reservar-se aos setores não-estratégicos, ond~ se 
pode melhorar o aproveitamento da mão-de-obra e criar considerá­
vel número de empregos adequados, sem maiores sacrifícíos para o 
desenvolvimento econômico nacional. 

Entende o Governo Brasileiro, quanto à estratégia internacional 
e· à nova Divisão Internacional do Trabalho, inaceitável qualquer 
proposição que venha representar, para os países e1n vias de desen~ 
volvimento, uma limitação às suas possibilidades de acesso ao 
mundo desenvolvido. Assim, apre~enta sua restrição à idéia de que 
os países em vias de desenvolvimento devam especializar~se na 
produção de artigos que requeiram alta intensidade de mão-de-obra, 
reservando~se aos países desenvolvidos a produção de artigos 
altamente intensivos de capital. 

Quanto ao tema "'Transnationais", afirmamos, preliminar~ 
mente, que um de nossos objetivos é o de fortalecer as estruturas 
competitivas das e111presas nacionais. 

Nào se pode, entretanto, deixar de registrar a contribuição ao 
desenvolvimento comercial e industrial que as transnacionais tem 
prornovido, em diferentes regiões do mundo. 

Não deve, no entanto, a ação das transnacionais se exercer para 
aumentar o desnível entre paíSes industrializados e em vias de desen· 
volvimento, nem se pode aceitar que atuem por cima dos princípios 
de sobenmia nacional. Devem elas conformar-se estritamente com a 
legislação, as prioridades e os objetivos sócio-econômicos dos países 

q~-acolhem. 

Em síntese, no que diz respeito ao tema acima referido, cabe, 
neste momento, reiterar a posição do Brasil, assumida em outros 
foros int€:rnacionais especializados. 

Ao tncerrar minha intervenção, formulo votos p€:\o êxito desta 
conferência, manifestando a esperança de que se consolidem os laços 
de solidariedade entre os países para fazer frente aos problemas co­
muns da pobreza, subemprego e insuficiente grau de satiSfação das 
necessidades básicas. 

A superação do subdesenvolvimento não será factível sem o 
esforço dos próprios patses que buscam vencer os obstáculos da po­
breza e do atraso, ma!i não pode prescindir da coQperação soli­
dária e complementar das naç:ões induMrialízadas, a quem incumbe 
não apenas reconhecer a justiça das causas defendidas pelos países 
em vias de desenvolvitnento, mas, S<Jbretudo, no plano prâtico, 
·colaborar lealmente para que elas se realizem." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- lteml: 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n1> 62, de 1974, do Senhor Senador Franco Montara, que 
a;segura a missões religiosas o direito de continuar prestando 
assistência às populações indigellas, tendo 

PARECERES, sob n•s 400 e 401, de 1974, e 219, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, 19 pronunciamento: pela 
c<mstitucionalida.de e juridicidade, com a Emenda que 
apresenta de n9l.CCJ (substitutivo); 

29 pro.nunci•mento: (reexame solicitado em Ptenârio) 
f<J:vorável, nos termos da Emenda que apresenta de nY 2·CCJ 
(substitutivo}; 

·- de Agrfe~Jit&U"a, favorável, nos termos <ia Emenda de 
n?I-CCJ. 

A discussão da matéria foi enterrada em se~são <ie 7 do 
corrente, tendo a votação sido adiada, a requerimento·do Sr. Sena~ 
dor Eurico Rezende, para a presente se~são. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. JY~Secretâ-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•'l94, DE 1976 

No~ termos dos arts. 336, inciso XIII, e 346, item 3, do Regi· 
mento l11terno, requeiro preferência para o Projeto de Lei do Senado 
n11 62, de 1974, que assegura a missões religiosas o <iireíto de con~ 
tinuar prestando assistência às populações indígenas., a fim de ser 
submetido à apreciação do Plenário antes do Substitutivo, 

Sala das Sessões, ern 23 de junho de 1976.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o re~ 
querimento, passa-se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovatll, queiram perrnanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as emendas a ele ofere­

cidas. 
A matêria vai ao arquivo. 
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É o seguínte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, del974 

Assegura a missões religiosas o direito de continuar prestando 
assistência às populações indígenas 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ Ê o art. 2"' da Lei nq 6.001. de 19 de dezembro de 1973. 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. As missões religiosas que venham 
prestando qualquer tipo de assistência às populações indí­
genas continuarão a fazê-lo, respeitadas a legislação em vigor 
e a orientação do órgão federal competente". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua piJ.blicaçào. 
Art. 3~ Revogam-se as disposiÇoes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhàe> Pinto)-ltemJ: 

Díscussào, em turno Linico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 tOO. de 1975 (n"' 312-Bf75, na Casa de origem), que inclui 
ligação ferroviária de Mato Grosso na relação descritiva das 
Ferrovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei n"' 
5.917, de 10 de setembro de 1973, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 444, de 1976, da Co· 
missão: 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Nào havendo quem queira discutí·lo encerro a discussão. 
Está encerrada, 
Em votação. 
Os Srs. Sen:.~dores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 100, de 1975 

(N9 312~Bj7S, na Casa de origem) 

Inclui ligação ferroviária de Ma.to Grosso na relação 
descritiva das ferrovias do Piano Nacional de Viação, institui~ 
do pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

O Co~gresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica incluída na rel~çào descritiva das ferrovias do Pla­
no Nucional de Viação, instituído pela Lei no;. 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, a seguinte ligação: 

Rubinéia, SP - Aparecida do Taboado - Rondonó­
polis- Cuiabá, MT. ·• 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 37, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n~> 189, de 1976, com 
voto vencido do Senhor Senador Dqmício Gondirn), que au­
toriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n~'s 190 e 191, de 1976, das Cornis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

A rnatéría constou da Ordem do Diu de 2 do corrente, tendo a 
discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador Franco Montoro, 
pclTa a sessão do dia 16, quando, a requerimento do Sr. Senador 
Virgílio Távora, a discussão do projeto foi adiada para a presente 
sessão. 

Em díS<:ussào o projeto. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco para discutír o projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Voltamos a discutir o projeto que autoriza o Estado de Minas 
Gerais a alienar terras pUblicas. Apresentei, Sr. Presidente, um 
projeto de resolução alterando o Regimento Interno desta Casa, 
para que o Senado Federal ouvisse o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento FlorestaL Esse projeto de resolução· se encontra em estu· 
do nas Comissões, razão pela qual volto a fazer um apelo à Lideran­
ça da Maioria, nesta Casa, para que suste o andamento da presente 
proposícào, até que o Plenário do Senado possa examinar o projeto 
de minha autoria. 

É o ape!o que faço, neste instante, ao Líder da Maioria. Se aten· 
dido, Sr. Presidente, encerrarei minha fala. Caso contrário, terei que 
continuar argumentando sobre os fatos que me levam a defender o .. 
meu ponto de vista, na tribuna. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Permite V. Ex'- um 
aparte? ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Com prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)
1

- O projeto, em sua 
tramitação, tem sofrido delongas, no meu entender injustificáveis, 
porque o assunto foi, exaustivamente, da tribuna, discutido e justifi­
cado por esta eminente figura da vida pública brasileira, esse insigne 
cidadão, esse admirável colega, que é Gusiavo Capanerna. 

O Sr. Gusta"Yo Capanema (ARENA- MG)- Muito obrigado 
a V. Ex~ · 

O Sr. Petrôoio Portella (ARENA - Pl)- De maneira que, se 
dúvida ainda pudesse persistir, bastaria a pala"ra de S, Ex•, a isen­
ção com que fala, a sobraceria com que aUorda os problemas, o espí· 
rito público que lhe marca sempre a atividade de político; isso só me 
baslaria para que eu a ele me curvasse, votando favoravelmente ao 
projeto de resolução, certo de estar servindo à Nação e, em par­
ticular, a Minas Gerais. Lamento profundamenle não poder atender 
ao apelo de V. Ex•, eminente colega da Oposição, que cedo tem reve­
lado. também, uma grande vocação de homem público. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Meu prezado 
Líder da Maioria, nós também concordamos com V. Ex• quando 
realça o espírito público do eminente Senador Gustavo Capanema. 
Juntamos nossa voz a essa exclamação. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA_:.. MG)- Muito obrigado 
a V. Ex•s. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Faço justiça a 
V. Ex•. meu prezado companheiro de Minas Gerais. Mas, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, jã que meu apelo não encontrou ressonância 
na Maioria, é preciso que eu destaque, mais urna vez, que o 
meu propósito, nesta Casa, ao analisar esse problema das terras 
devolutas do meu Estado, não implica em qualquer ato de oposição 
ao Governador Aureliano Chaves. implica, sim, Sr. Presidente, 
n<Iquele meu propósito de ver esta Casa examinando cuidadosamen­
te as suas questões. O Líder da Maioria lembrou que bastaria- ·co­
mo a nós também- a palavra do Senador Gustavo Capanema e sua 
defesa desse projeto. Mas perguntaria eu agora, Sr. Presidente, se o 
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Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal- e para isso eu 
chamo a atenção da Liderança da Maioria- deve publicar, se já não 
publicou, no Diário Oficial da União, baseado no§ 29 do art. 28 do 
seu Regulamento, aprovado pelo Decreto nf 68.565, de 294-71, 
uma resolução do Presidente desse Instituto, cancelando cerca de 200 
firmas que operam no reflorestamento do Brasil. Perguntaria eu 
aqui, então: conhece a Maioria, conhece o eminentt: Senador Gus­
tavo Capanema essa lista que contém o nome das firruas que o Presi­
dente do IBDF, alravés de um ato, não mais permitirá, passem 
operar no reflorestamento do País? Estará alguma das firmas de 
Minas Gerais incluída nessa lista, Sr. Presidente? 

O Sr. Gusta"o Capanema (ARENA MG) - Concede~me 

V. Ev um ap<.~rte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
pr;ner. 

O Sr. Gusta"o Capanema (ARENA- MG)- Estou absoluta­
mente persuadido de que nessa lista não está incluída nenhuma das 
empresas que pleitearam a cooperação para o reflorestamento do 
Norte de Minas Gerais, naquelas terras devolutas, incluídas nos dis­
tritos florestais daquela região. V. EJt• que assistiu hoje, junto 
comigo, à conferência proferida pelo Presidente da Associação .Brasi­
leira das Empresas de Reflorestamento, dele terá ouvido a explicação 
desse cancelamento; o de empresas que tinham já executado a tarefa 
que lhes tinham sido cometida. Dois nobres Senadores aqui presen­
tes também ouviram a explicação. Em conseqiiência do fim, do 
término de suas missões é que essas empresas resolveram deixar o 
oficio, deixar a missão do reflorestamento. De modo que não houve 
uma penalidade de exclusão de tais ou quais firmas, houve sim o fim 
da missão dessas empresas. Assim, repito, não houve uma espécie de 
penalidade por parte do fBDF com relação às mesmas. 

Por outro lado, ainda que essas empresas tivessem sido 
exclui das por penalidade, posso assegurar a V. Ex• que as empresas 
com as quais o Estado de Minas Gerais está negociando não estão 
incluídas nesta lista do IBDF. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Quer dizer que 
V. Ex.• pode afirmar isto? ' 

O Sr. Gusta"o Capanema (ARENA - MG)-- Posso afirmar 
isto, a menos que haja qualquer coisa misteriosa, isto ê, as tais forças 
ocultas que não ê dado aos homens discernir. Mais tanto quanto t: 
possível raciocinar, dentro do que e óbvio, posso afirmar a V. Ex• 
que essas empresas não estão incluídas, porque se estiv~ssem ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• conhece a 
lista? 

O Sr. Gusta"o Caparrema (ARENA - MG)- Não conheço a 
list<J, mas eu não precisaria conhecer uma determinada lista para 
saber que nela, dependendo do assunto, não estaria o nome de 
V. Ex.• Numa lista, por exemplo, de pessoas que cometeram atos 
contrários ao interesse público do Senado Federal, onde pudessem 
estar incluídos vinte, trinta, quarenta Srs. Senadores, eu poderia 
afirmar que o nome do Senador Itamar Franco não estava incluído. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 
V<1mos espewr que isso sempre aconteça. 

O Sr. Gusta"o Capanema (ARENA- MG)- E afirmaria pelo 
conhecimento que tenho de V. Ex• De modo que estou tirando uma 
informação, não pelo processo indutivo, científico, a partir da obSer­
vaçã:o, d~ experiência, ou por um silogismo lógico, filosófico; estou 
partindo da in1uiçào, pelo processo intuitivo com que se discerne, 
também, as verdades. Há uma corrente filosófica, intuicionismo. que 
chega à afirmação desse caminho legítimo de discernir a verdade. · 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB - MG) - Perguntei a 
V. Ex•. porque bastaria a afirmativa de V. Ex.• para que eu me sen­
tisse satisfeito. 

O Sr. Gusta"Q- CapiMma (ARENA - MG) - Agora, se 
V, Ex• tem conhecimento, por qualquer motivo, de que uma dessas 
elnpresas está induída na lista condenada, então eu lhe peço, em 
nome do interesse do Estado de Minas Gerais, que diga logo ... 

OSR.IT~MAR FRANCO (MDB- MG)- Não Excelência! 

O Sr. GusU'o Capaaema (ARENA - MG)- ... que logo de~ 
clare. para que nós nos defendamos dessa firma que negocia com o 
Estado de rvtinas Gerais e está excluída da confi<lnça do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Minha acgumen­
tação é exatamente em sentido contrário. Tomando conhecimento, 
apenas pelos jornais, de que o Presidente do Instituto Brasileiro do 
Desenvolvimento Florestal public<.~ra uma lista cancelando o registro 
de algumas empresas de reflorestamento, evidentemente que, como 
homem da Oposição, não tenho acesso nem ao Governo do Estado e 
nem ao Governo Federal, nestu documentação, não poderia eu aqui 
afirmar se estas empresas estão ou não incluídas. 

O Sr~ Enndro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, con~ 
cede-me um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Cotn muito 
prazer. 

O Sr. Elandro Carreira (MOB - AM) - Nobre Senador 
Itamar Franco, sobre o problema do reflorestamento no Brasil, o 
IBDF, em virtude dos incentivos fiscais que recebe para a execução 
deste reflorestamento, já se está constituindo numa nova indústria, 
como a indústria d<1 seca, a indústria da enchente e a indústria da 
pecuária na Amazônia, onde se recebem os incentivos, !Jouco se 
gasta e o resto se malbarata. Mas o problema se situa nos seguintes 
termos: estas firmas foram canceladas por vários motivos. Não foi 
apenas pelo fato de não estarem mais se dedicando ao serviço de re~ 
florcstamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-: MG)- V. Ex• tem toda 
a razão. 

O Sr. Enaclro CarreJn. (MDB- AM) - Vârias razões, vârios 
motivos levaram o fBOF a cancelar a chancela que tinham essas fir~ 
mas para se dedicarem ao reflorestamento. Entre as causas há esta ci~ 
tada pelo nosso ilustre companheiro, Senador Gustavo Capanema, a 
quem dedicamos todo o respeito, porque é um homem cheio das 
melhores intenções; é um homem sempre voltado para os interesses 
da Pátria. Mas, meu nobre Senador, hâ hoje, no Brasil, e o Governo 
tem-se acautelado. e o próprio IBDF estâ tomando providências 
seriissimas em torno de firmas que se organizam e se formam com o 
intuito de reflorestamento, mas que, na realidade, querem apenas se 
locupletar dos incentivos e não executam o reflorestamento, ou o 
executam em parte e a seu talento, isto é, plantando eucaliptos, 
plantando espécies alienígenas preJ·udiciais ao equilíbrio biológico da 
área. Quer dizer-, distorcendo, por completo, aquelas finalidades 
ecológicas que constituem a finalidade precípua do lBDF. Então, 
não é apenas pelo fato de não quererem mais se dedicar à atividade, 
que o JBDF cancelou. Não! Hâ outros motivos, inclusive este, de ha­
verem se locupletado. O IBDF está até ag.ora, no Amazonas, a título 
de exemplificação, cobrando multa de firmas, de consórcios de fir­
mas responsáveis por retlorestamentos que não plantaram sequer 
unia árvore e reCeberam alguns incentivos. Eles fazem propositada­
mente. Recebem parte do incentivo depois não se interessam mais 
nem por receber; ~ como a burocracia brasileira, em parte, sofre um 
certo emperramento, eles alegam depois que não continuaram o 
reflorêstamento porque não receberam todos os incentivos fiscais; e 
ficam nesse puxa-encolhe; não fazem e se locupletam. Então, o IBDF 
está tomando atitudes rispidas e eliminou umas duzentas firmas. O 
fato ê que é uma temeridade o reflorestamento, seja ele em Minas 
Gerais, seja no Amazonas, seja no Rio Grande do Sul, em termos de 
eucaliptos. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Exatamente. 

O Sr. Evandro Cltrrelra (MDB - AM) - A ecologia, a 
mesa!ogia brasileira nega, refuta um renorestamento homogêneo em 
termo~ de eucaHptos, no Brasil. Esta a opinião de todos os grandes 
botânicos, hidro!ogistas, litologistas e ecologistas brasileiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 
nobre Senador Evandro Carreira. V. Ex• tem razão. Não acredito 
nesse cancelamento em razão de terem elas deixado de operar. É 
possível que algumas, mas duzentas ... O motivo não deve ser 
somente esse. V. Ex~ falou em incentivos. Vou dar um exemplo, 
agora. muito interessante, que se passou com a firma Florestas Rio 
Doce Sj A, para depois entrar no problema do plantio do eucalipto. 
Observe V. Ex~: 360 mil hectares para plantar eucaliptos e pinfios. 
V. Ex•, então, perguntará: "com que recursos a firma Floresta Rio 
Doce irá plantar? Com recursos próprios?" Ela vai aplicar, com 
recursos próprios - note bem o percentual - 10%; somente 10%, e 
buscar de incentivos fiscais, 40%. E o pior, nobre Senador, é que ela 
buscará 50% de financiamento em organismos nacionais, ou, o que é 
mais sério, como ela própria diz, em organismos estrangeiros. Veja 
V. Ex~: recebe terras no valor de 30 cruzeiros o hectare quase 400 
mil hectares. Aplica 10%, apenas, dos seus recursos próprios; busca 
40% de recursos do incentivo fiscal, e vai buscar, em organismos 
internacionais, 50% ' 

É contra isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que estamos le­
vantando a nossa voz; não é contra o .problema do reflorestamento, 
propriamente dito, mas contra o aspecto lembrado pelo nobre 
Senador Evandro Carreira. Vou citar, aqui, algumas palestras 
realizadas pela Comissão de Agricultura, presididas pelo itustre 
Senador Orestes Quércia, quando o Sr. Diretor do Instituto Na­
cional de Pesquisas da Amazônia, Professor Warwick Estevam Ken 
- note, Sr. Presidente, que não é o Senador da Oposição quem fala, 
mas o'ilustre Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô­
nio.t, numa palestra proferida na Comissão de Agricultura. O que se 
pretende plantar em Minas Gerais, numa área acima de um milhão 
de hectares, é, apenas, eucaliptos e plnus. E o que diz, então, o 
eminente mestre? Diz o seguinte: 

"No Brasil, temos 5 tipos principais de florestas: a 
chamada floresta amazônica, a floresta atlântica, os campos 
cerrados, as caatingas e as araucárias. E, sem exceção, todos 
estes 5 tipos estão s~ndo gradual e sistematicamente destruí­
dos. Pouco sobra da araucária, a não ser em parte do sul do 
Paraná e Santa Catarina." 

E aqui, Sr. Presidente, vem uma aürmativa muito séria: 

"Os campos cerrados não têm sido encarados como 
tipo de floresta e tem sido\ permitido a substituição deles por 
florestas artificiais, de eucaliptos e pinus. Como isso, toda a 
flora e a fauna, de uma riqueza incalculável, estão sendo 
rapidumente destruídas. Tarvez, a floresta que na unidade de 
tempo vai ser mais rapidamente destruída, será a dos campos 
cerrados." 

O que se pretende plantar em Minas Gerais, Sr. Presiden.te? 
Eucaliptos e pinus. E que diz o eminente mestre? "Isso vai acabar 
com a O ora e a fauna". 

. Já havíamos sugerido- e ainda vamos apresentar a esta Casa 
um projeto- que, pelo menos em lO% desta área, deveremos plan-
tar árvores nativas. · 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA - MG) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, nobre Senador Gustavo Capanema. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MGJ- V. Ex• deve es­
tar informado; eu estou persuadido e afirmo com a maior segurança. 
A doutrina do IBDF é que não se planta eu~aliptos, nem pinus, 

isto é, não se refloresta, a não ser em terrenos sáfaros, em terrenos 
ruins, que não servem para nenhuma espécie de agricultura, nem de 
pecuária: de valor mínimo. Esta é a doutrina, meu nobre colega 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Serã que, pelo 
meilos, o bambu poderia ser plantado? 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA - MG) - O que desejo 
dizer a V. Ex•-é que os distritos norestais são a grande novidade dos 
renorestamentos, porque visam a evitar que se refloreste em bons ter­
renos. Se o terreno se presta para algum tipo de agricultura, ou de pe~ 
cuária, nele não haverá reflorestamento. O reflorestamento, pela 
doutrina do IBDF, vai recair sobre terrenos ruins, que não servem 
para a pecuária, nem para a gric.ultura. Então, aproveitam-se os ter­
renos para o fim de se plantar neles aquilo que, do ponto de vista 
econômico, representa a melhor solução, que é a plantação dos pinus 
e dos eucaliptos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- E os campos de 
cerrado? 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA- MG)- Ora, as terras 
devolutas mineiras piores do Brasil, talvez:, são aquelas do Norte do 
Nordeste, principalmente do \'ale do Jequitinhonha, que são ler­
renas onde se encontra um cerradinho miúdo, sem nenhum valor, 
um terreno árido, um terreno cheio de formigas, um terreno onde 
não se planta nada, nada. De modo que, V, Ex• sabe, os distritos 
florestais mineiros são vários. Nós temos em Minas uma grande 
quantidade de distritos norestais, mas os distritos florestais do Norte 
e do Nordeste são os píores em matéria de qualidade do terreno. As 
terras devolutas de lá não prestam; portanto, não há razão de V. Ex•, 
meu nobre colega, afirmar que estamos devastando a terra, ou 
devastando matas de boa qualidade, que estamos aproveitando ter~ 
renas de boa qualidade para plantar pinus e eucaliptos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Quem afirma. 
Ex•., não sou eu; agora é o Diretor do Instituto Nacional de Pesquisa 
da Amazônia. 

O Sr. Gustno Capanema (ARENA- MG)- O Diretor não 
tem razão. Ele está afirmando um pouco genericamente, um pouco 
enfaticamente, numa Conferência em que não tratou do caso de 
Minas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Para o Senador 
Gustavo Capanema, eu entendo que apenas o Presidente da Assbcia­
~ào Brasileira de Renorestamento tem razão, quando preconiza o 
eucalipto e 0 pinus. Já o Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia não tem razão, quando se refere aos campos cerrados, 
Mas eu não vou dar apenas um exem~lo ... 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA- MG)- Um minuto, no· 
bre colega. Não estou defendendo a tese e o pensamento do Presiden· 
te da Associação Brasileira de Reflorestamento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vou citar. .. 

O Sr. Gustal'o Capanema (Á RENA- MG)- ... é natural que 
esse Presidente tenha certa suspeição ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não. em absolu· 
to. A palavra suspeição está sendo usada por V. Ex• Eu não levânteí 
nenhuma suspeição sobre ele. 

O Sr. Gustal'o Capanema (ARENA- MG)- ... ele é um emi· 
nente homem; eu o conheço; ele fez, hoje, uma belíssima conferência, 
à qual estive presente, mas eu dou de barato que o pensamento dele 
tem uma certa suspeição. porque é Presidente de uma associação que 
federa, dirige, orienta todas as empresas brasileiras de reflorestamen­
to. 

O Sr. VirgOio Tá,ora (ARENA - CE) - Eminente Senador 
Itamar Franco, permite V. Ex• um aparte? 
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O Sr. Gustaro Capuem• (ARENA - MG) -0 ponto de vista 
que quero atirar por cima, ou contrariamente aos botânicos, aos 
ecólogos, aos paisagistas, aos sábios que têm feito estudos sobre essa 
matérià, alguns dos quais falaram, aqui, no importante simpósio or­
ganizado pelo nosso nobre colega Orestes Quêrcia, ê o IBDF, quer 
dizer, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, que é uma 
eminente e importantíssima instituição cientHica oficial que.".está na 
ba~e ?os_ e~pr~endimentos mineiros. Foi baseados·nos pa~ e 
as:mt~nc1a tecmca do lBDF que se organi~aram os projetos Cl't"~a . 
exammamos, E uma vez que se dê a autonzação do Senado, e!~, 
rão ainda, para serem transformados em contrato, a assistência, a 
vigilância do mesmo JBDF, que ~ instituição científica e legalmente 
insuspeita. Agora, dir-se-á: Ah! Mas há muitas objeções contra a 
doutrina do IBDF. Vamos dar de barato que procedam algumas 
objeções à doutrina do IBDF. Mas nós não podemos ficar de braços 
cruzados, em Minas Gerais, esperando que o IBDF reformule ai~ 
gumas das suas doutrinas e orientações, para começar o reflores­
tamento. Nós temos que reflorestar é com os preceitos atuais vigen­
tes na Ciência e na Legislação do nosso País, Agradeço a V. Ex• por 
ter-me concedido o aparte, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu é que agrade-
Çó. 

O Sr. Gustavo Capuema (ARENA- MG}- ... e eu o tornei 
longo demais, pela veemência com que costumo falar, veemência que 
é a maior inimiga da concisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Excelência. é 
sempre um prazer ouvi-lo. 

Sr. Presidente, já vejo a advertência de V. Ex•, e pediria a 
condescendência do prezado Presidente, para que eu pudesse me es­
tender mais e ouvir -os apartes. 

O Sr. Mauro Benel'ldes (MDB - CE)- Permite V. Ex•, nobre 
Senador'? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Mas se nós formos 
ouvir muitos apartes, evidentemente que o tempo serâ insuficiente. 
Preciso dizer a V. Ex• que hoje nós temos l3 oradores inscritos, fora 
o debate na Ordem do Dia, de modo que eu pediria a V. Ex• que 
resumisse os seus argumentos e ouvisse mais um aparte do Uder, que 
o está pedindo a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente. 

Quero apenas dizer ao Sr. Senador Gustavo Capanema que, ao 
contrário, nós também julgamos o IBDF insuspeito. Tanto assim, 
Sr. Presidente, que apresentamos o quê'? Um projeto de resolução pa· · 
ra que o Senado ouvisse o IBDF. E é isso que nós, atendendo à solici­
tação do Líder da Maioria desta Casa. , . 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE}- Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Itamar'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Pois não. nobre 
Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES {MDB- CE)- Nobre Senador 
Itamar Franco, é exatamente isto que eu pretendia ressaltar no meu 
aparte: V. Ex•, demonstrando a maior preoucpaçào, um empenho, 
uma patriótica obstinac;;ão no sentido de se debruçar sobre esse pro­
blema e equacioná-lo, convenientemente, apresentou à consideração 
do Senado um projeto de resolução, reclamando a audiência do 
IBDF para proposições dessa natureza. Teria sido ideal que estaCa­
sa tivesse adotado providências para sobreestar a tramitação desses 
Projetos, de interesse do Estado de Minas Gerais, até que fosse apre­
ciada a proposicão de V. Ex• Aí, não há dúvida de que o seu esforço, 
o seu trabalho teria tido pleno êxito, com a Casa aprecíando essas 
proposições após a audiência desse órgão técnico, o Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Veja, Mnador 
Mauro Benevides: o Senador Gustavo Capanema exalta o JBDF. Eu 
quero ouvif'o IBDF; e eles não permitem que eu escute o IBDF; 

O Sr. YlrcRio T'-'"or• (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ITAMAR FJiANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Vlrpllo Tórora (ARENA - CE)- Eminente Senador. 
vai ser curtíssimo o nosso aparte, em homenagem justamente à 
generosidade de V. Ex• Apenas, para deixar bem consignado, aqui 
no Plenâril., que duas gr~ndes finalidades industríaís tem o reflores­
tamento. De um lado, o fornecímento de matéria prima para papel e 
celulose; do outro lado, o fornecimento de carvão vegetal. Mas, 
eminente Senador, o que nós ouvimos, ainda hâ pouco, dito aliás 
com toda a ênfase e apresentado em nome do Partido de V, Ex•, 
:áqui'? Foi um Plano Energético em ·que um dos ítens, justamente, 
seria o emprego intensivo do carvão vegetal na substituição do 
carvão mineral e citado o reflorestamento justamente em cheio. Sem 
esse _reflorestamento em massa, perguntamo~nos, dentro de nossa 
sinceridade; como obter esse carvão vegetal na quantidade que a 
nobre Oposição diz necessitar o País'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Em relação. por 
exemplo, ao problema da polpa, Senador Virgílio Távora, eu respon­
deria a V. Ex•, não com as minhas palavras, mas com as do Botânico 
da Universidade de Brasília, que diz o seguinte: 

.. Entretanto, nossa falta de previsão, a longo prazo, leva-nos 
sempre a improvisar a produção, o uso da matéria prima 
renovável a longo prazo. O bambu é matéria prima fornece­
dora de polpa melhor que a· do eucalipto e de rãpído 
crescimento". 

Veja, V. Ex•, o seguinte, por favor: nós ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (AREANA- CE)- Eminente 
Senador, referimo-nos ao que é necessário ao carvão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não. V. Ex•. pri­
meiro, lembrou o problema da polpa. Estou respondendo por partes. 
Agora, vamos responder ao problema do carvão. Veja V':" Ex• qual a 
argumentação que estamos usando aquL Nós não estamos com­
batendo; nós estamos dizendo que com a substituição de florestas 
heterogêneas por florestas homogêneas não podemos concordar; 
nós, os botânicos e os ecologistas. Estou trazendo uma argu­
mentação de têcnicos no assunto. 

O Sr. Guta•o C•p-IR• (ARENA - MG) - Alguns botâ­
nicos e alguns ecologistas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Alguns botânicos 
e alguns ecologistas V. Ex• não me citou nenhum botânico e nenhum 
ecologista contrários. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com todo o 
prazer, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo G~~erra (ARENA - PE) - Eminente Senador 
Itamar Franco, acompanho com o.maior interesse a luta de V. Ex• 
Discordo, porém, profundamente, quando V. Ex• vem falar em 
plantar bambu no cerrado mineiro ... 

O SR.ITAMARFRANCO (MDB- MG)- Não sou eu. Ex• 

O Sr. PaQio Gaerra (ARENA- PE)- ... Desafio esse botâ­
nico a plantar bambu no cerrado mineiro. O bambu é, realmente, ... 

' ._l .. ij 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Aliãs ele é mi· 
neiro; esse botânico é mineiro, por coincídência. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)-.,. O bambu dá ótima 
celulose, muito melhor que a celulose produzida pelo eucalipto; mas, 
é uma planta exigente. principalmente, em água. Basta olhar,- não 
precisa V. Ex~ ser grande entendido em botânica - para ver que 0 

bambu é exigente em água, e no cerr<:~do não existe água, além de ter 
um subsolo que a flora muito. 

O SR. ITAMAR FRA:\ICO (MDB- MG)- Senador Paulo 
Guerra, evidentemente que não posso aceitar o desfio de V. Ex• Mas 

se o nosso prez.ado conferencista da Universidade de Brasília ler o 
Diário do Congresso '\!acionai. por certo responderá ao seu desafio. 
Estou me basear1do numa palestra realizada por S. S• no Sendo Fede­
ral, na qual S. S• afirmou o que acabei de dizer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permite V. Ex~ 
um aprte? 

O SR. ITAMAR FRA"'CO (MDB- MO)- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - O debate está 
sendo travado entre experts. Nem por isso um elemento que quer ser 
esclarecido pode deixar de interferir, pois se assim não fosse, o Sena­
do est<Jria se twnsformando num ambiente tecnocrâtico, Os leigos. 
como eu, que gostariam de votar ... 

O SR. ITAMAR FRA:'\JC'O (MDB- MG)- Não concor~ 
damos. 

O Sr. \'asconcel9s Torres (ARENA- RJ)- Agradeço por V. 
Ex~ não concordar. Tenho a impressão de que o meu brilhante cole­
ga, que apesar das fronteiras adversas- faço questão de dizer- é 
amigo .. 

O SR. ITAMAR FRA"'CO (MDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- ... está possuída de 
eucaliptofobía. Há um preconceito. Sou urfl homem que apenas Jê, 
com uma experiência muito pequena no Estado do Rio de Janeiro; 
mas queria, com o alto senso que V. Ex• tem e com a responsabi!ida­
de com que debate os assuntos parlamentares, que V. Ex• reconheces­
se que a matéria é controversa. Não digo que a Senador Gustavo 
Capanema seja um amigo da plantação de eucaliptO. V. Ex• me pare­
ce que está em ponto totalmente adverso. Mas, ouço dizer exata­
mente o contrário daquilo que está senda desenvolvido na tese de V. 
Ex~ Assim como há os conferentes de hoje, que acham que o euca­
lipto é nocivo, tenho lido o contrário em algumas revistas e acho que 
o eucalipto é uma tese inteiramente váHda, principalmente para re­
giões áridas do Brasil. V. Ex• anunciou que ia apresentar um projeto 
- veja que estou prestando atenção ao debate e quero me esclarecer 
- determinando que, pelo menos, lO% da plantação de eucalipto 
seriu aplicada em essências. Pelo que sei, o IBDF só aprova qualquer 
projeto de reflorestamento na base de eucalipto, justamente assim. Já 
existe, para a plantação de uma área de 10% com essências, com o 
ipê-roxo, com o ipê-amarelo, com o ipê-rosa com o quiri. Não sei se 
é a primeira vez que alguém está falando no nome desse vegetal aqui, 
que (dá) com quatro anos. O mundo inteiro tem uma fome dessa 

. madeira que veio do Japão e que hoje nasce em qualquer lugar do 
Estado do Rio de Janeiro, do Brasil. Tenho a impressão que até aqui 
no cerrado é capaz de nascer. Queria dizer a V. Ex.• também que 
quanto a esse tabu de que eucalipto acaba com a flora e a fauna, 
ainda não há nada que possa provar, com validade, a tese. Em áreas 
do meu Estado onde se planta eucalipto. há um determinado ponto 
onde se planta mamoeiro, goiaba- V. Ext- sabe que o Estado do 
Rio é chamado "papa-goiaba", e é um legitimo "papa-goiaba" que 
fala a V. Ex~- há um determinado ponto onde se planta jaboticaba. 
entim, uma série de frutos que permite a passarada viver em confra-

terrtiz<:~çà0 com a floresta. A floresta pode ter seus malefícios, aponta­
dos por V. Ex•. mas. em contrapartida, oferece benefícios imensos 
que só o Brasil,·e, particularmente, ·a seu Estado de Minas Gerais 
pode propícia.r, no sentido de riqueza. Disse V. Ex•, parece-me, que 
há 300 espécies de eucalipto: eucalipto alba, eucalipto saligna, por 
exemplo. 

(0 SR. PRESIDENTE faz soar a Campair1ha) 

O eucalipto é agente de saneamento em algumas áres. Gostaria 
que V. Ex.• não ouvisse o lBDF e deixasse votar a matéria. O IBDF 
vai dizer o que V. Ex• disse e eu estou dizendo aqui. Oatíssima "enia, 
acho que o projeto é de grande interesse, não só para Minas Gerais, 
mas para o Brasil. Desculpe-me se estou errado e, se houver tempo, 
V. Ex• me esclareça, por favor. 

O SR. ITAMAR FRA'iCO (MDB - MG) - Senador 
Vasconcelos Torres, que mal há em se ouvir o IBDF? Diz-se que ele 
já exige os I 0% de árvores nativas, como nós pretendemos. No entan· 
to, o projeto que chega ao Senado -e eu citei o exemplo das flores­
tas Rio Doce- apenas prevê eucaliptos e pinus 3 x 3, 3 x 2, 2,5 x 2,5 
em. uma árvore de 306 mil hectares. 

Se o IBDF vai rejeitar aquilo que estamos aprovando, por que 
não consultarmos um órgão do Governo Federal? Creio que não 
estou pedindo nada de mais. Ninguém é contra o reflorestamento. 
Apenas desejamos que o organismo federal opine antes do Senado, 
que não conta com uma estrutura técnica suficiente para examinar a 
matéria, a não ser de acordo com seu Regimento Interno. 

V. Exf sabe - e ainda hoje nós ouvimos - que apenas 35% 
deste País são constituídos de área florestaL Destes 35%, 70% 
encontram#se na Amazônia; Minas Gerais, com toda a sua extensão 
territorlal, tem apenas 10% de área llorestal. 

Nós estamos combatendo a idéia de substituir uma floresta 
heterogênea por uma hemogênea. E por isso que estamos fazendo 
este apelo, no sentido de ser consultado o órgão do Governo 
Federal, antes de o Senado aprovar este projeto de Minas Gerais. 

Não há nada contra o Governador do Estado. Ao contrário, 
nós queremos que o Senado aprove aquilo que realmente possa 
aprovar, ouvindo o órgão federal. Que mal há nisso? 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Veja V. Ex• que 
eucalipto é dólar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a cam­
painha) - Eu pediria ao nobre orador que não recebesse mais 
apartes e terminasse o seu pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (\1DB- MO)- Eu já argumentei 
com eminentes ecologistas, com eminentes botânicos. Poderia citar 
até a palestra de Roberto Burle MJ.rx que tenho em mãos .. 

O Sr. \'aconcelos Torres (ARENA- RJ)- E um grande poeta 
e desenhista. Inclusive há um quadro, na porta do Senado, cheio de 
riscos para lá e para cá, para o qual não se encontrou uma definição 
e que eu denominei; "caminho dos canais competentes". Burle Marx 
é competente, mas um burocrata. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-É um poeta. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Poetíssimo. 

O SR. ITAMAR FRA:'IICO (l\1DB- MG)- V. Ex' não tem 
nada contra os poetas, tem? 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- Pelo contrário. 
Gostei desse quadro. que ni:io tinha definição e lhe dei um título: "Ca­
minho dos c:mais competentes". 

O SR. ITAMAR FRA:'\/C'O (MDB- MG)- Sr. Presidente, 
lamentavelmente vou interromper minha fala, atendendo às adver­
tências de V. Ex", lendo apenas trecho do principal jornal de Minas 
Gerais, Estado de Minas, que diz o seguinte: 
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"A plantação de imensas florestas homogêneas, se 
resolve o problema financeiro -em face do alto preço dos 
pr~dutos madeireiros, não contribui para a fixação de um 
status de vida, ao contrário, toda vez que se planta uma 
floresta desse tipo estamos reduzindo as possibilidades de 
renovação do humus e, portanto, tornando a terra doente, 
sem perspectiva de futuro. Neste quadro, a erosão assume 
proporcões alarmantes, os rios vão secando, os dejetos 
humanos e impurezas industriais envenenam os mananciais. 
Erri nome de quê? De um pretenso desenvolvimentO que, 
segundo o Clube de Roma, não pode ser perseguido em 
detrimento de uma política humana de defesà dos valores da 
terra." 

Tendo em vista essa política humana, Sr. Presidente, propomos, 
nesta tarde, que o Senado Federal nào vote este projeto, para que o 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal opine a respeito. 

Er<.i. o que tinha a dizer. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBE:,RTO SATURNINO (MDB- RJ. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não está em pauta o julg<:~­
mento de pessoas, nem do ilustre GoYernador Aureliano Chaves, 
homem respeitável sob todos os pontos de vista, nem do nosso 
eminente colega Gustavo Capanema, figu-ra que nós todos de há 
muito tempo aprendemos a admirar profundamente. 

Trata-se, Sr. Presidente, de aprovar ou rejeitar uma filosofia, 
uma orientação de política de governo segundo a qual se pretende 
construir, erigir uma econOmia capitalista com base em subsídios, 
em favores cada vez maiores, prestados com dinheiro do povo, com 
património da Nação. 

Que o reflorestamento é uma atividade importante, necessária 
ao nosso desenvolvimento, não há a menor dúvida, como muito bem 
salientou o ilustre Senador Virgílio Távora. O MDB bate-se por uma 
política de refiorest<Jmento intensivo e de exploração florestal em 
bases racionais, de tal forma que possamos aproveitar melhor a ener­
gia solar, capaz de se transformar em madeira, em carvão, através da 
fotossíntese. 

Que a exploração florestal ê uma grande e inquestionável voca­
ção econômica deste País, não, há a menor dúvida. Todos nós es­
taremos de acordo em aprovar medidas que resultem em beneficio 
não só da intensificação do reflorestamento, como da melhoria e da 
racionalização da exploração florestal no Brasil. 

Ocorre, Sr. Presidente, que o reflorestamento jã tem incentivos 
próprios, da mesma ordem de grandeza daqueles concedidos ao 
desenvolvimento regional. Então, por que mais favores e por que a 
venda de extensões enormes de terras a um preço de doação? Trinta 
cruzeiros o hectare é um preço simbólico, não pode sequer ser consi· 
derado preço de venda. 

O argumento de que as terras são inse'rvíveis- descu\pe·me o 
Senador Gustavo Capanema- não chega a convencer. O cerrado 
brasileiro era um terra inservível e hoje se descobre que tem uma 
imensa potencialidade. 

Hoje em dia, fora aquelas terras que, por características topográ­
ficas - terras extremamente montanhosas - realmente não servem 
à agricultura e tampouco ao reflorestamento, não existem terras 
inservíveis. Os processo de correção correntes hoje em dia elimi· 
naram completamente esta caracterização de terra inservivel para 
fins agrícolas ou florestais. 

A solução do distrito florestal é boa, estou de pleno acordo em 
que se a adote. Acho que o Governador de Minas Gerais- se essa é 
realmente uma iniciativa pioneira de S. Ex.•- merece aplausos, por­
que a instituição de distrito florestal ê uma solução racional e ade­
quada para o desenvolvimento desta atividade importantíssima. Mas 

o distrito florestal pode ser desenvolvido com a aplicação de outros 
mecanismos - inc~tivo ao desenvolvimento florestal que jâ existe; 
incentivo fiscal, Política creditícia -.de modo que, de"ntro de um 
zoneamento global das terras brasileiras, se destine a distritos flores~ 
tais uma determinada área, assim como devem haver outros distri­
tos, especializados em outros cultivos. 

A idéia do distrito florestal é muito boa, mas o caminho para a 
sua implementação não requer, ab~olutamente, a verdadeira doação 
de subsídios nest« extensão, nesta profundidade e nesta grandeza. 

E contra est.=J política de favorecimento em excesso que nós do 
MDB queremos lançar o nosso protesto e declararmo-nos contrários 
à aprovação do projeto em tela. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO)- V. Ex• que ê re­
conhecidamente um expert em Economia, fez uma afirmação que a 
mim - que não sou um iniciado sequer em Economia, mas um ro­
ceiro de nascença - muito preocupou. A qualquer outro que não 
fosse um homem preocupado com a otimização de fatores, esta afir­
mação poderia passar desapercebida, mas nunca ser pronunciada 
por um expert em Econoriüa. V, Ex• assevera que não há terras inser­
vfveis. Há terras que são absolutamente anti-econômicas. Tanto que 
me causou estranheza a preocupaçào do ilustrado Senador ltaniar 
Franco em objetar à venda, à alienação dessas terras. Para um ligeiro 
raciocínio: nós, que somos versados na agropecuâria, que conhe­
cemos e vivemos um pouco o problema da terra, principalmente 
quando se trata de terras públicas, sabemos o quanto as terras pú­
blicas são geralmente cobiçadas. De forma que o Governo as aliena 
normalmente a preços bem acessíveis. Se essas terras não são ocu­
padas sequer por posseiros, e porque sào absolutamente anti-econô­
mic<.ls para qualquer outra atividade, Na época, eu disse que era uma 
felicidade para o Governo mineiro encontrar quem as quisesse e 
ainda pagasse qualquer coisa por elas, pois acho que, nesses casos, in­
teressa ao Poder Público até pagar àqueles que queiram fazer com 
que e~sas terras produzam alguma coisa, com que essas terras cum­
pram alguma função social e contribuam de qualquer forma para o 
nosso desenvolvimento. Goiás, Estado _que foi colonizado cerca de 
duzentos anos depois de Minas Gerais, jâ nào tem mais terras pú­
blicas devolutas que niío estejam sendo tituladas ou que nào estejam 
sendo ocupadas por posseiros. Se em Minas Gerais ainda existem 
vastus ãrca~> de terras desocupadas, devolutas, ê porque V. Ex', como 
economista sabe - são realmente anti-econômicas, são, no caso, 
inscrvíveis, porque não rentáveis. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Sena· 
dor, respeito muito a opinião de V. Ex•, particularmente neste setor, 
mas devo dizer e reafirmar que não acredito mais neste conceito de 
terras inservíveis. Provavelmente, há dificuldade de acesso a essas 
terras. O problema não é tanto relativo à sua qualidade, mas talvez à 
falta de vias de comunicação para concretizar esse acesso. 

Quanto à economicidade, ela pode ser inservível e antieconômi~ 
ca para um determinado cultivo hoje e amanhã não ser. Este ooncei~ 
to ê muito relativo e com a utilização de técnicas de correção, cada 
vez menos se acredita nesta classificação em terras inserviveis e an~ 
tieconômicas. 

O Sr. ~ Portolla (ARENA - PI) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• uma vez mais 
demonstra a sua invariável coerência no apreciar os fatos eco­
nômicos e já <tgora dá um outro enfoque ao problema em discussão, 
V. Ex• investe com a mestria de sempre- não obstante as nossas 
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divergêncías- sobre o processo de acumulação capitalista em nosso 
País. E o faz, tenho a impressão, desacompanhado do seu Partido, a 
que ainda há pouco fez referência. Não creio, pelos vários pronuncia· 
mentos doutrinários do Presidente do seu Partido, que tenho em 
meu poder, V. Ex• seja acompanhado pelo MDB nesta pregação 
obstinada a que não faltam brilho e destemor. Mas não entraria 
nessa ordem de consideração sobre terras inservfveis ou não, sobre a 
conveniência ou não de o Estado aceitar sUJt tese aleatória de que tal­
vez fosse! melhor guardar esses recursos. naturais para utilização 
posterior, quando adviesse uma técnica que fizesse exploráveis estas 
terras; não entraria nesta ordem de consideração para me deter 
simplesmente naquele aspecto mais geral e ·mais doutrinário que 
V. Ex•, com a agudeza de sempre, aqui aborda. Tenho para mim,. 
Sr. Senador, que o enfoque dado por V. Ex• é oportuno, pelas lições 
que do fato V. Ex• procura tirar e ministrar. Mas não tem perti­
nência exatamente com o caso, porque nós já temos leis, vigente no 
País, sobre a matéria, e ê em função delas que estamos agindo. Essas 
reflexões feitas por V. Ex• servirão de estudo sempre- não tenho a 
menor dúvida- para que nunca faltemos ao dever para com 

1

todos 
os brasileiros, quando tivermos que examinar os problemas de todos 
ante os interesses de alguns. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Líder 
Petrônio Portella, devo dizer a V. Ex• que não me sinto e nunca me 
senti desacompanhado pelo meu Partido quando combato privilé­
gios, como este que está embutido no projeto que se pretende apro­
var hoje. 

OSr.PetrônJoPortella (ARENA-PJ)-V. Ex•estásetrans­
formando num extraordinário parlamentar, mas estâ se desviando 
do problema em foco. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB - RJ) - Estou 
sustentando a tese de que, se a atividade já é .nerecedora de um incen­
tivo, porque considerada importante, não há raz:ão para que os 
beneficiários dessas autorizações venham a receber terras, prati­
camente doadas pela União, a um preço irrisório. Não estou de­
fendendo a tese- permita-me V. Ex• contradizê-lo- de que se de­
va esperar atê que essas terras venham a ter interesse. Mas o Gover­
no do Estado pode encontrar outras fórmulas. Por exemplo, de 
arrendamento dessas terras, algo que não implique numa verdadeira 
doação ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA} ~A terra ê vendida, nobre 
Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Mas essa 
venda, nobre Senador, ao preço de CrS 30,00 o hectare, V. Ex• hâ 
de concordar comigo que ê uma venda fictícia, uma venda simbôlica. 
Não é uma venda pelo preço real, mas talvez cem vezes abaixo do 
preço de mercado. Se o preço de mercado não incentiva bastante a 
iniciativa privada a buscar autorização dessas terras, então que se 
opte por outras soluções, uma fórmula qualquer de arrendamento 
em que a propriedade da terra continuasse sendo do Estado, mas que 
o refiorestador tivesse usufruto da extração e da exploração da 
madeira. Enfim, sempre ê possível buscar fôrmulas que atendam ao 
interesse do desenvolvimento da economia, do desenvolvimento da 
região, sem implicar em donativos, sem implicar em benefícios que, 
realmente, não têm cabimento na extensão e na intensidade que se 
quer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Pois não, 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PJ) - Nobre Senador, 
convivi com o Governador Aureliano Chaves e posso assegurar a 
V. Ex• que este processo não passou sem o crivo meticuloso de 
S. Ex•, altamente interessado em servir à causa pública. Não há dlJ-

vida nenhuma que as premissas por V. Ex• levantadas devem ser 
consideradas por todO administrador. e acho que o foram tempesti· 
v a mente. O que V. Ex~ agoru sugere, no meu entendimento, 
apenas disfarçaria a alienação, porque o instituto do arrendamento, 
por e,.emplo, levaria a dar direitos aos concessionários, direitos que 
se avizinhariam do pleno domínio. Seria simplesmente um fato em si 
qUe, segundo meu pensamento. nào resolveria o problema que 
V. Ex•, com alto discernimento, aborda. Excelência, tenho para 
mim que a divergência fundamental é aquela a que vim de referir e 
que V. Ex', com a lucidez que o caracteriza, aqui frisou uma vez 
mais. Sob este aspecto, poderemos discutir a tese, em outras oportu­
nidades. e o faremos com certeza. Nesta oportunidade, tenho a 
certeza de que o interesse püblico foi atendido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Se depender 
de mim, o faremos também, digo ccim certeta. 

O Sr. Itamar Fn.nto (MDB - MG) - P.ermite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Jã darei o 
aparte a V. Ex~ 

Nobre Senador Petrônio Portella, não estou pondo em dúvida a 
competént!ia nem a honorabilidade do Governo Aureliano Chaves. 
Acredito que S. Ex• tenha exaininado muitas alternativas. O que 
estamos querendo, e nó~ do MDB- e, me parece, este ê o ponto de 
vista do Senador Itamar Franco - é que exatamente esta discussão 
se aprofunde um pouco mais, que tenhamos conhecimento, inclusi­
ve, das tentativas, das alternativas estudadas por S. E,.• o Gover~ 
nador, e que realmente nos convençamos de que esta é a única alter­
nativa. A mim não me parece que o seja. O instituto do arrenda~ 
menta é utilizado atê entre empresas privadas. Conheço exemplos no 
meu Estado de empresas de renorestamento que fazem contrato de 
arrendamento com propriedades privadas já existentes, e com 
interesse recíproco das partes. Esta fórmula pode ser usada também 
pelo Governo do Estado em relação a uma empresa de 
reflorestamento. 

Entendemos que esta operação de venda, dando o direito à'e 
propriedade de extensões imensas a um preço realmente infimo, ê um 
benefício, um donativo que não tem cabimento, não faz sentido 
perante a necessidade do desenvolvimento florestal, que pode ser 
conseguido por outras vias, por outros meios. 

Ouço com atenção o aparte do Senador Itamar Franco. 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) ~Senador Roberto Satur· 

nino, mais uma vez V. Ex• frisa o problema do Governador Aurelia~ 
no Chaves. Ninguém está levantando nenhuma suspeição quanto ao 
eminente homem público que dirige, hoje, o nosso Estado. V. Ex• f a~ 
!ou, por exemplo, no problema do preço.'Tenho aqui em mãos, da 
Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasileiro de Economia, Divi­
são de Estatística e Econometria, Centro de Estudos Agrícolas, pre· 
ços médios e índices de arrendamento e vendas de terras, salários e 
serviços do primeiro semestre de 1973 ao primeiro semestre de 1975. 
Pediria, que qualquer Senador da Aliança Renovadora Nacional 
examinasse esses preços da Fundação Getúlio Vargas, preços que 
não são nossos, e verificasse se o preço médio de 30 cruzeiros faz par· 
te dessa publícação. Outro aspecto ê o que, de estâ alienando 
terras a subsidiária da Vale do Rio Doce. A Vale do Rio Doce ê uma 
empresa poder(Jsa. Ainda há poucos dias citava, aqui, no Senado, o 
fato de que uma Prefeitura de Minas Gerais, através do Tribuna1 de 
Contas da União, fora obrigada a reaver terras que doira à V ate do 
Rio Doce. O Tribunal de Contas da União protestou contra essa doa­
ção a urna empresa poderosa como a Vale do Rio Doce. E o que esta· 
mos dando? 400 mil alqueires, a 30 cruzeiros o hectare, a uma 
subsidiária do Vale do Rio Doce, em que participa, também, uma fir· 
ma estrangeira. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- V, Ex• tem 
toda razão, Evidentemente, o preço da terra, não corresponde, nem 
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de longe, ao preço real. É verdadeira doação a empresa que, por to­
dos os motivos, não tem necessidade de crescer o seu patrimônío des­
ta forma. Não tem cabimento, não pode ser aceita por nós, sem que a 
discussão se aprofunde e realmente nos convença, por outras razões. 
por outros argumentos que não aqueles até aqui apresentados. 

Estas. Sr. Presidente, as minhas observações. Encerro a·interven­
çào, justificando a pretensão do aprofundamento da discus~o •. Se a 
nobre Maioria insistir na votação, hoje, do projeto, meu vO~.será 
contrário. ''' 

O Sr. Leite Chans (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. · 

O SR, LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICA DO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Lázaro Ba:rboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para djscutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE .(Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será !ido pelo Sr. JY-Secretário. 

É !ido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 295, DE 1976 

No~ termos do art. 306, ~11ínca b, do Regimento Interno, requei­
ro o encerramento d:1 discussão do Projeto de.Resoluçào nç 37, de 
l97ó. 

Sul.1 das Se~sõcs, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
pa!avru, p.:1ra em:nminhar a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não dei a palavra a 
V. f:x4, porque ;linda não coloquei o requerimento em votação. 
(Pausa.) 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Lázaro Barboza {Tvl DB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
paiJH<i, paw encaminh<Jr a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pimo)- Par<J encaminhar a 
votaçàl1, tem a palavra o nohre Senador Látaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Pre-.ídente, Srs. Senadores: 

E incrível que - no momento em que esta Casa discute a fundo 
o pedido de au!oriLaçào do Governador de Minas Gerais para a alie­
naçtio dt: teme~ púhlicas por preço tão irrisório para áreas tão gran­
de~- venha o nohn: Líder da Maio ria encaminhar à Mesa um reque­
rimento para que se encerre a discussão da ·matéria. Sr. Presidente, 
encerrar a diseus~ào da matéria, quando outros pontos são áinda vi­
tais para o c~darecimcnto do~ Srs. Senadores?! 

Tenhl) aqui em màm um dado que reputo importantíssimo: o 
eminente Senador GustaVl)-Capanema. ex-Ministro de Estado, ho­
mem com dimensão de estadista que o Brasil iitteiro respeita, disse 
ainda há pouco nesta Ca:-.a que essas área.~ de terras que o Governo 
mineiro pn:tcndc ;t/renar silo terras estéreis, são chapadões vazios. 

Ma~. Sr. Prc~idcntc, Sr~. Senadores, na Comissão de Legislação 
Social no ano pa\sado, couhe-me a honra de relatar um desses pedi· 
do~ r:rr.:.r .:~lit:n.:t~.;Zio de terra.-., por parte do Governo de Minas Gerais.· 
Tenho aqui um dado importante, di1 o processo encaminhado pelo 
Govcrnadnr mineiro: 

"'Tr.:li<J-sc de áreas efetivamente devolutas, desocupadas 
e inexplorada-.. rmpn:stáveis à agricultura e à pecuãria, pois 
se constituem de chapadas ocio<ias e vazias cuja vocação é o 
reflorestamento." 

Sr. Presidente, no relatório que tivemos oportunidáde de 
apreseittar na douta Comissão de Legislação Social, podemos inserir 
o seguinte item do pedido do Sr. Governador, que se refere, 
especificamente, às áreas de chapadões vazios, inservíveis ã agri· 
cultura e à pecuária. Mas já na descrição·-do projeto, a empresa 
pretendente- vide f9lha 5 do proc~sso- espedfica "que a área 
coberta de vegetaçilo de cerrado será desmatada com tratores a 
correntões, e a madeira derrubada destinar-se-á a fornos para 
fabrico de carvão". 

Ora, como desmatar chapadões vazios, se a própria empresa 
adquirente no processo encaminhado a esta Casa, na documentação 
que juntou para instruí-lo, faz menção ao desmatamento efetuado 
com tratores e corrente, Sr. Presidente, Srs. Senadores? logo, não 
são apenas chapadões vazios, inservíveis à agricultura e à pecuária, 
mesmo porque é muito dificíl fazer~se, hoje, um conceito correto a 
respeito de terras improdutivas. A vista das técnicas modernas para 
correção do solo, não existem mais terras imprestáveis. 

Naquela oportunidade, convertemos o processo em diligência, 
porque entendemos que v<irios item exigidos pelo Regimento Inter­
no do Senado e da própria Constituição não estavam nele atendidos. 
Vm deles, não estava expresso no processo se existiu ou não 
posseiros com mais de lO anos ininterruptos de ocupação na área. 

Eu suponho. Sr. Presidente, que o honrado Governador de 
Minas Gerais tenha, naturalmente, instruído a documentação e afir· 
mado, por certo, que o preceito constitucional estava sendo 
cumprido, porque não havia passeiros nas áreas destinadas à 
alienação. 

Sr. Presidente, tenho em mãos um oficio datado de 17 de maio 
do corrente ano, do advogado mineiro José Maria de Sales, endere· 
çado ao nobre Senador Itamar Franco em que aquele causídico -
contratado por vários posseiros em áreas de terras tidas como 
devolutas e que o Governo está alienando - aquele advogado dírige 
um veemente apelo ao Senador Itamar Franco, para que o Senado 
da República atente muito bem na aprovação desse projeto, sob 
pena de vir a cometer grave crime de omissão, com relação aos 
interesses dos pobres lavradores que vivem naquela área. 

Por essas e outras razões,- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós 
estranhamos que o Líder da Maioria, aqui presente, ao invés de 
permitir que a discussão sobre o projeto em pauta fosse esgotante, 
que todos os Srs. Senadores pudessem falar, encaminhasse à Mesa 
requerimento para que fosse encerrada a votação. 

Lavramos aqui, Sr. Presidente, o nosso protesto e não vamos 
estender por mais tempo con~íderações acerca do mérito do 
projeto, porque, Sr. Presidente, procuramos sempre ser fiéis 
cumpri dores do Regimento e das disposições traçadas por V. Ex• na 
Presidência da Casa, e não queremos abusar da paciência dos nobres 
Srs. Senadores. Mas, aqui fica o protesto da Oposição, contra a 
atitude do Líder da Maioria. 

O Sr. El'andro Carreira (MDB- AM)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
parágrafo único do art. n\" 345 do Regimento, V. Ex• não pode 
mais encaminhá-/a. O encaminhamento de votação de requerimento 
é limitado ao signatário e a um representante de cada PartidO. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM) - Eu represento o 
Partido, no momento. nobre Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Partido de 
V. Ex• já falou., 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Por quem'? 

O SR. PRESJOENTE {Magalhães Pinto) --0 Senador Lázaro 
Barbma. 

O Sr. Et'andro Carreira (MDB - AM) - Não. Ele falou em. 
nome pessoal. Ele não pediu a palavra em nome do Partido. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não. Ele é repre­
sentante do Partido. bsa interpretação não p~sso aceitar. Eu sinto 
muito. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Lamento, ~r. Pre­
sidente, porque eu não ouvi a expressão pedindo a palavra para en­
caminhar a votação, corno Líder ou em nome do Partido. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eu não pedi como Lí-
der. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Se eu cometi um 
equívoco, me perdoem, mas eu não ouvi e ainda tenho as minhas 
ouças muito boas. Estou pedindo a palavra como Líder, porque eu 
não ouvi S. Ex• pedir como Lider. 

O SR. PRESIDENTE .(Magalhães Pinto) - Compreendo V. 
Ex• .• mas infelizmente não posso dar-lhe a palavra porque essa ê 
geralmente a compreensão que se dâ ao artigo do Regimento. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Estou pedindo como 
Líder, mas o Sr. Presidente diz que o meu colega já fa1ou como Uder? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA·- Pl)- Sr. Presídente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA -Pl Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do radar) - Sr. Presidente, 
Simplesmente para um esclarecimento. 

Este processo vem sendo sucessivamente adiado. Não está 
sendo votado de afogadilho, com pressa, com açodamento. Nad"a 
obstava a que os representantes da Oposição, ao longo de todos esses 

·dias, e de meses, trouxessem aqui, à discusào, dados e documentação 
comprobatória do que agora, na presente sessão, pretendem alegar. 
Não esta.mos por conseguinte .fugindo à discussão, ao contrário, 
várias vezes o projeto foi adiado, razão pela qual não aceitamos o 
apelo, e rejeitamos também o protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação ore­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados, (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr.ltamar Fnnto (MDB- MO)- Sr. Presidente, peço a 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto).- Vai-se proceder à 
verificação de votação. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA- Pl. Pela ordem) 
- Peço a V, Ex• faça acionar as campainhas, para que todos os Srs. 
Senadores atendam à chamada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Peço aos Srs. Sena­
dores que tomem os seus lugares. 

O SR. PHRO~IO PORTELLA (ARENA- Pl. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, não se encontra presente ao plerlário nenhum re· 
presentante do Movimento Democrático Brasileiro, razão pela qual 
peço a V. Ex• considere como desistência a ausência do Líder da 
Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estava aguar­
dando para dize'r, antes de proceder à votação que, se o requerente, 
no caso o nobre Senado\ Itamar Franco, não Se encontrar em pie-

nário a sua ausência será considerada .,;omo se tivesse desistido da ve­
rificação. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O Sr. Mturo Benevkks (YIDB - CE) - Sr. Presidente, pela 
ordem. Pe~o eu, utilizando a prerrogativa que o Regimento a mim 
me confere. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Agora, V, Ex• veio 
tarde, já anunciei que o requerente havia desistido, por não estar 
presente. 

O Sr. Mauro Benefides (MDB- CE)- Jã que o requerente se 
encontra presente ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- É uma liberalidade 
da Mesa. Mas eu pediria fosse cumprido o Regimento, com o qual o 
próprio Senador Itamar Franco ê tão rigoroso. Quando quem re­
qúereu a veri"ficaçào não está presente, é dado cOmo tendo desistido. 

Retornando S. Ex•., neste momento, pode sentar-se. Nôs vamos 
proceder à votação do requerimento. 

Os Líderes podem votar. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder a verí-

ficação. {Pausa.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: 
Petrônio Portella 
Accioly Filho 
Alexandre Costa 
Altevir Leal 
A.rnon de Mello 
Augusto Franco 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
fausto Castelo·Branço 
Gustavo Capanerna 
Heitor Dias 
Helvidio Nunes 
Henrique de La Rocque 
Italívib Coelho 
Jessé Freire 
João Calmon 
José Guiomard 
José Lindoso 
José Sarney 
Lourival Baptista 
Mattos Leão 
Mendes Canale 
Otair Becker 
Milton Cabral 
Otto Lehmann 
Paulo Guerra 
Ruy Scintos 
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela 
Vasconcelos Torres 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Vota "NÃO" o Sr. Senador: 
Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Votaram "sim" 34 
Srs. Senadores; "não" I. 

O requerimento está aprovado. (Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) -Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-~ duvidoso, mas a 
Mesa vai ser liberal para que não haja queixas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Encerrada a votação, 
proclamado o resultado, creio que, como Líder, poderia pedir a pala­
vra, de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se há dúvida por 
·parte da ~esa, eu não falo, mas creio que regimentalmente eu estou ... 

O Sr. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não, V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Como lider, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Muito obri­
gado a V. Ex•. 

Sr. Presidente, creio que tenho vinte minutos, de acordo com·o 
Regimento, para falar e pretendo usar, todo o meu tempo regimental. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço 
a V. Ex• que seja rígido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Espero que a ob­
servação do meu prezado Líder da Maioria se aplique não só à 
Oposição, mas, sobretudo, aos elementos da situação 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando do início da díscussão da 
Ordem do Dia, referente ao Projeto de Resolução n~ 37, de 1976, que 
diz o seguinte: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 37, de 1976 (apresentado pela CoJ:llissão de 
Legislação Social como conclusão de seu Parecer n9 189, de 
1976, com voto vencido do Senhor Senador Domicio 
Gondim), que ilutoriza o Estado de Minas Gerais a alinear 
terras Públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 190 e 191, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

Declarei, Sr~ Presidente, quando da minha fala, ao Líder da 
Maioria nesta Casa que não pretendia discutir a matéria da Ordem 
do Dia. So\icitaYa, mesmo ao ilustre Líder Petrônio Portella que 
atendesse ao nosso pedido de que fosse ouvido o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal acerca do nosso projeto de resolução. 

E por que, Sr. Presidente, pedimos aquilo ao eminente Líder 
Petrônio Portella'? Porque entendíamos, como entendemos, que a 
esse Órgão do Governo Federal, que dirige a politica florestal deste 
País, caberia, em primeira mão, definir os objetivos econômicos, 
sociais e ecológicos dos projetos de Minas Gerais. 

Aqui, Sr. Presidente, se questiona que, ao serem levantados 
esses problemas, estamos contra o Estado de Minas Gerais. 

Em absoluto, Sr. Presidente. Já disse que, desde que aqui 
cheguei, hâ cerca de um ano e meio, tenho cumprido as minhas obri­
gações para com o meu Estado, tenho cumprido as minhas obriga­
ções de Senador, raramente me ausentando de Brasília; em detrimen­
to mesmo de colocações de ordem política no meu Estado, aqui per­
maneço, Sr. Presidente, cumprindo o meu mandato de Senador. 

Nunca levantei contra o Governador Aureliano Chaves qual­
quer acusação e, muito mais do que alguns Senadores da Aliança Re­
novadora Nacional, conheço o Governador Aureliano Chaves há ai· 
guns anos, quando ele, engenheiro, e eu tambêm, na Cidade de lta­
jubá. S. Ex•, engenheiro da prefeitura daquela cidade, e eu, exe· 
cutando obras para o Governo Federal, através do DNOS, tivemos o 
praz:er de manter conhecimento na área de engenharia. Desde então, 

·tenho tido por S. Ex• o maior respeito e a melhor consideração. Mas 

isto não me desobriga, Sr. Presidente, de discutir não apenas os pro· 
blemas que interessam a Minas Gerais, especificamente, mas 
qualquer problema que interesse ao País e, sobretudo, este da po!íti· 
ca florestal. 

O Senador Gustavo Capanema lembrava, hoje, a pal6stra do 
Presidente da Associação de Reflorestamento do Brasil. Recordo-me 
que esse Presidente, ainda hoje, preconizava uma modificação na po­
lítica florestal do País, dizendo mesmo que o IBDF deveria ser um 
órgão, praticamente, de execução da política florestal e que o País de­
veria ter um outro organismo para verificação dos problemas eco­
lógicos, pretendia ele, mesmo que fosse diferenciado algumas regiões 
do País em Í"elação aos incentivos fiscais. 

E:. por isso, Sr. Presidente, que, discutindo o problema das terras 
mineiras, lamentamos a posição da Maioria, hoje Maioria, porque 
temos assistido aqui, e falo muito respeitosamente, diversas vezes, a 
Maioria deixar de ser Maioria nesta Casa, pois, com freqUência, 
vejo, sozinho, no plenário do Senado Federal, apenas o Senador Vir­
gílio Távora, defendendo a política do Governo. Quantas e quantas 
vezes, vejo isso aqui. Hoje não, e eu gostaria que sempre fosse assim: 
o plenário do Senado vibrante e vivo, com todos os Senadores da 
Aliança Renovadora Nacional presente: Mas isso nem sempre 
acontece, Sr. Presidente. Muitas e muitas vezes, já vi um Senador da 
Aliança Renovadora Nacional ocupar a tribuna e apenas 
representantes da Oposição assistindo ao seu discurso. Ainda há pou­
co's dias, o Senador Virgílio Távora, que aí está, aqui se encontrava 
praticamente sozinho, no plenário do Senado Federal. Hoje, a Maio­
ria pode-se dar ao luxo, Sr. Presidente, de usar realmente o seu poder 
de Maioria e propor o encerramento dessa discussão. 

Perguntamos, Sr. Presidente, com a amizade e o respeito que 
temos dedicado a todos os Senadores da Aliança Renovadora Na­
cional, nesta Casa - nas discussões, nos debates, aqui, em plenário, 
nas Comissões Permanentes e nas Comissões Mistas, se"mpre nos 
referimos a S. Ex•s com o maior respeito, com a maior amizade: que 
ganha, Sr. Presidente, a Maioria do Senado Federal, nesta tarde, não 
permitindo que a Oposição discuta esse projeto? Que ganha, Sr. Pre· 
sidente, o Senado Federal? Que ganha a Aliança Renovadora 
Nacíonal com isso? Perde alguma coisa, Sr. Presidente, o Mo~ 
vimento Democrático Brasileiro? Não, Sr. Presidente! 

Creio que, nesta tarde, nós, que há pouco chegamos ao Senado 
Federal, começamos a compreender certas coisas da vida legislativa 
do nosso País. 

Pediu a Oposição, Sr. Presidente, alguma coisa que a Maioria 
não pudesse ter atendido? Pedimos nós que se ouvisse algum orga~ 
nismo da Oposição brasileira? Ou pedimos nós, Sr. Presidente, se ou­
visse o órgão encarregado da política florestal do Governo Federal? 
É; pedir muito, Sr. Presidente? 

Há atraso na execução da política florestal do Governo 
Mineiro?- A Maioria teria meios de fazer com que esse organismo 
federal se manifestasse de uma maneira rápida, como nós assistimos 
no caso do pedido de empréstimo da Prefeitura de J undiaí. 

Mas, Sr. Presidente, niio se quer discutir. 
Há desrespeito a esta figura humana e de homem público do 

Senador Gustavo Capanema, em se discutir esse projeto? Há algum 
desrespeito ao Governo de Minas, para que esta matéria não seja exa­
minada no dia de hoje. Sr. Presidente? 

O Sr. Eurlco Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) _..Fez V. Ex~ uma per­
gunta à Maioria: por que não permite que a Oposição discuta o pro­
jeto? A pergunl<l de V. Ex• me parece desfavorável à Minoria: se 
procedente, haveria uma acusação de ociosidade contra a Minoria, 
porque, já em 20 de novembro de 1975, díscutia-se esse projeto, na 
Casa. Vinte de novembro do ano passado, e já se discutial Então, 
não tem nenhum fomento de razão a afirmativa de V. Ex• no sentido 

i ' 
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(1e que se cstú impedindo a discussão. Em segundo lugar, V. Ex• 
quer que se ouça o fNCRA ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, o IBDF: 
V. Ex~ está um pouco enganado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Para o que o IBDF'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Qual é o or· 
ganismo que dirige. no País, a poHticu florestal brasíleir:.1? 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)-lBDF. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- IBDF. Então, 
creio que não preciso responder a V. Ex~ 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Então, o objetivo ê 
saber se h~ ou niio algum plano de colonização previsto pe\9 Go· 
verno n;:t Região'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, Excelê~cia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Quem realiza plano 
de colonização não é o IBDF, é o INCRA; quer dizer, a resposta que 
V. Ex• ia dur agravari<J uté a situ<~ção. V. E.,.~ estú fazendo o requeri· 
mento ao órgão errado. E o JNCRA já disse o seguinte: o INCRA­
Ofício CR o\> 6j75 - acaba de informar que não existe, na área do 
Município de Sào João do Paraíso, projeto de colonização e reforma 
agrúria em fase de execução ou planejamento. O I BDF n.ão tem nada 
com isso. O que poderia suscitar dúvidas, no Senado. seria a afir­
mativa de possibilidade de projeto de colonização por parte do Go­
verno. Ora, o único órgão incumbido da política de colonização é o 
INCRA, e o INCRA disse que não projeta coisa alguma. Então, se o 
Governo Federal não projeta nenhuma colonização para a regiiio, é 
justo que o Governo de Minas, atruvés desta informação, ocupe o es· 
paço vaz.io. Data venia, o procedimento de V. Ex~- e é um direito 
da Minoria- é meramente protelatório. 

O SR. ITAMAR FRANCO(MDB- MG)- Veja V. Ex~ ores· 
peito com que ouvi o seu aparte. Mas, lamentavelmente, V. Ex~ está 
completamente equivocado, não tem conhecimento daquilo que se 
discute, aqui, em relação :10 IBDF. V. Ex.•, então, me permitirá que 
lhe explique para que entenda o porquê do IBDF. Eu pediria a 
V. Ex• que, neste instante, tivesse um comportamento, um pensa­
mento cartesiano, para que pudesse entender, em linhas gerais, 
daquilo que se pede aqui. 

Apresentei um projeto de resolução modificando o Regimento 
Interno do Senado quanto à alienação de terras com área acima de 3 
mil hectares, e pedi, através desse projeto de resolução, que antes que 
o Senado opinasse sobre essas matérias enviadas pelos governadores, 
o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal fosse ouvido 
quanto ao projeto, no seu aspecto econômico, social e ecológico. En· 
tendo- e aqui foi dito através de V. Ex•- que a Assembléia le· 
gis!aliva do nosso Estado aprovou. t verdade. Del'endo até a tese­
lamentavelmente, não é constitucional- de que esta matéria deveria 
ser entregue ao Governo Estadual, as suas Assembléias legislativas, 
e seus Governadores deveriam assumir a responsabilidade. Mas, 
desde que <1 Constituição obriga a que o Senado Federal examine a 
matéria. upresenlci este Projeto de Resolução. Objetivando o quê? 
Dar maior gurantia <JO Senado Federal na aprovação desse projeto, 
já- é importante destacar- após a nossa aprovação, esse projeto é 
enviado ao 1 BDF. Então, inwrto o problema: primeiro, se discute, já 
que o Senado n~o tem esta estrutur;:l técnica adequada, que se ouça 
realmente o orgunismo federal. Creio que, assim, dou uma expli· 
cação a V. Ex~ do porquê do meu pedido que -~e espera'iSe a apro· 
vação do meu projeto de resolução ou <1 sua negativa pelo Plenário 
do Senado federal. 

Continuo, Sr. Presidente, para mais urna vez frisar que somos 
contra <l transformaçào de florestus heterogêneas. Somos contra, de 
acordo com os botiinicos e ecologist<J.s, a plantação de apenas 
eucaliptos e pinhos nas terras mineiras. Somos contra, Sr. 

Prc~identc, que se entregue a uma companhia como a Vale do Rio 
Doce- c V. Ex~. Sr. Presidente, sabe muito disso, - uma com· 
panhia que não surgiu para reflorestur~ que surgiu para o problema 
do miné-rio de ferro e que, hoje,j.í com quase 54 subsidiárias, inclusi· 
ve na área de renorestamcnto. recebe 400 mil hectares, ao preço de 
Cr$ 30,00 o hectare. E para quê'~ Para aplicar apenas em .recursos 
próprios, 10%, buscando 40% de incentivos fiscais para a execuç:-..3 
desse projeto c, buscando mais, Sr. Presidente- como já disse ar~~~i 
-os restuni"e.~ 50% serão solicitados financiamentos diretos a org' · 
ni~mos nacionais ou estrangeiros. 

Ê por isso. Sr. Presidente, que o Movimento Democrático Brasi· 
idru gostaria de continuar a discutir a matéria. E por que, Sr. Pn:)·· 
dente? Porque, através dc:ssa disçussào, - quem sabe'! - a nob1e 
Muioritt wnvenceria a Minoria destu Casa de que esse projeto, que 
hoje o Senado vai aprovar, estú de acordo com a política florestal e 
com o interesse do Governo brasileiro. nos seus aspectos econó­
mi<.:o~. socio.ll e ecológico. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
<.tparte, nobre Senador"! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) - Com muito 
prat.cr. nobre Senador. 

O Sr. E~andro Carreira (MDB- AM)- Eu já não estou enten­
dendo muito bem o Regimento. Mas, desde que nos dêem a oportuni­
dade de falar ... Nobre Senador, há alguns dias, realizou-se um 
Simpósio. uberto pelo Ministro da Agricultura sobre cerrados. E o 
Professor Mário Ferri, uma das maiores autoridades em Botânica e 
em Pedologia, neste País, se pronunciou com amparo de outros 
estudiosos, e enunciou a seguinte conclusão: "foi um erro a tentativa 
pecu[iria na Amazônia". Veja bem, nobre Senador, apresento esta te· 
se, aqui, há mais de um ano, contrária à bovinizaçãÕ - que assim 
chamo da Amazônia -, dizendo que ela não tem vocação bovina, 
mas sim ictiolôgica; vamos extrair proteína do peixe e não do boi, na 
Amazônia. Diz o professor Ferri que o cerrado é que tem essa vaca· 
çào, com uma pequena correção. Que todo o cerrado, num total de 2 
milhões de km~. incluindo essas terras de Minas Gerais, de São 
Paulo, de Goiás, parte de Mato Grosso, todo o cerrado, num total­
repito- de 2 milhões de km2, ê propício à agricultura. 

O SR. PRESIDtNTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- lembro que o tempo do orador se esgotará em um 
minuto. 

Como S. Ex• exigiu muita rigidez, a Mesa está apenas alertando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Excelência, pedi 
rigideL para mim, niio p..tra o anarteante. 

O Sr. E~andro Carreira (MDB- AM)- Sr. Presidente, este 
assunto é de suma importância. O mundo inteiro discute o problema 
ecológico: todo o universo. As grandes assembléias do mundo estão 
hoje dcbruçadas em torno deste problema. Infelizmente, no Brasil, 
hoje, se cerram as portas para a discussão de um problema tão impor· 
tante, como soem ser ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Há o projeto de reflores­
tamento. 

O Sr. Et>andro Carreira (MDB- AM)- Sr. Presidente. de fa. 
~o. não é mais possível falar no Senado .. \1uíto agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Eu pediria ao no­
bre ürüdor que terminasse o seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se. Pcesidente, 
vou encerr;.~r, lançando o meu protesto, mais Urt;la vez, contra o que 
se passou aqui no Senado Federat. nesta tarde, L::tmento que a 
Maioria, que é maioria hoje, se recorde, um dia, que ela poderá dei­
xar de sê~lo, nesta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem~) 
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O SR. PRESIDENTE (Maga/h.ies Pinto) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanerer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai·se proceder à 
verificação de votação, requerida pelo Senador hamar Franco. 

Peço aos Srs. Senadores que tomem os seus lugares. (Pausa.) 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG. Pela ordem. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, me permito levantar uma questão de or· 
dem, e peço, tambêm, que esta seja entendida como um recurso da 
Minoria, e não qualquer problema de ordem pessoal :los Srs. Senado· 
res. Perguntaria a V. Ex' se os Senadores que cursam, hoje, a Escola 
Superior de Guerra poderão votar. 

Sinceramente, gostaria de ouvir a resposta de V. Ex.• e a acata­
rei, com todo o respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Informo a V. Ex• 
que eles não estão em missão do Senado. Estào licenciados para 
cursar a Escola Superior de Guerra. Podem interroinper a qualquer 
momento. 

O Sr.ltam•r Franco (MDB- MG)- Embora não Possa dialo· 
gar com a Mesa, perguntaria a V. Ex• se eles interromperam o curso 
na Escola Superior de Guerra:? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Não. Eles não es­
tão impedidos de comparecer às sessões. O impedimento reside no f a· 
to de S. E x~s estarem cursando a Escola Superior de Guerra. De 
modo que, desde que estejam falhando lá, aqui S. Ex.•s são sempre 
Senadores. 

O Sr. Itamar Franco {M DB - MG) - Estou perguntando, 
Execelência, porque, futuramente, Pretendo cursar essa Escola, e gos­
taria de saber se poderei estar lã, estando aqui. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex.• poderá fa­
zer o mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai-se proceder à 
verificação de votação, requerida pelo Senador Itamar Franco. 

Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÀO PELO REGISTRO 
El.ETRON!CO DE VOTOS./ 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Petrônio Portella; Accioly Filho; Alexandre Costa; Altevir Leal; 

Arnon de Mello; Augusto Franco; Benedito Ferreira; Cattete 
Pinheiro: Dínartc Mariz: Domício Gondim; Fausto Castelo·Branco; 
Guswvo Capancma; He\vidio Nunes; Heitor Dias; Henrique de la 
Rocque: ltalívio Coelho; Jessé Freire; João Calmon; José Guiornard: 
José Líndoso: José Sarney: Lourival· Baptista; M·attos Leão: Mendes 
Canale; Milton Cabral; Osires Teixeira; Otair Becker; Otto 
Lehmann; Paulo Guerra; Ruy Santos; Saldanha Derzi; Teotônio 
Vilela: Virgílio Távora; Wilson Gonçalves. 

VOTAM "NÃO"OSSRS.SENADORES: 
Jl.umnr Franco: Ada\berto Sena: Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Votaram SIM 34 
Srs. Senadores e. NÃO, 3 Srs. Senadores. Tota\37 votos. 

Aprovado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item S: 

Discussão, em turno único, do ProJ·eto de Resolução 
rw 38, de /976(apresentado pela Comissão de Legislação So· 
cial como conclusão de seu Parecer n9 192, de 1976, com 
Voto vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que 

autoriza o Estado de Minas de Minas Gerais a alienar terras 
Públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob nqs 193 e 194, de 1976, das Comis· 
fÕCS: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de Agricultura, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia do dia 2 do corrente, tendo 
a sua discussão sido adiada, a requerimento do Sr. Senador Franco 
Montoro, para a sessão de ló do corrente, quando, ao requerimento 
do Sr. Senador Virgílio lávora, a discussão do projeto foi adiada 
para a rrP<;ente sessão. . 

Em discussão. (PaUsa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -llem 6: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
39, de 1976 (apresentado pelà. Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecc:r n~' 195, de 1976, com voto 
vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a alienar terras Públicas que espe­
cifica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 196 e 197, de 1976, das Comis· 
sões: 

- de Constltuitio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura~ favorãvel. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 2 do corrente, tendo a 
sua discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador Franco Monto· 
ro, para a sessão do dia 16, quando, a requerimento do Sr. Senador 
Virgílio Tãvora, foi a mesma adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, encerro a discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Estã aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 7: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n"' 
41, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecer nY 201, de 1976, com voto 
vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a alienar terras Públicas que espe· 
cifica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 202 e 203, de 1976, das Comis­
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Agriwltura, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
46, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
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como conclusão de seu Parecer n9 240, de 1976, com voto 
vencido do Senhor Senador Domtcio Gondim), que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a alienar terras Públicas que espe­
cifica, tendo 

PARECERES, sob n~"s 241 e 242, de 1976, das Comis­
sões: 

- de Constítul~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-IÕ, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno) do Projeto de Lei do Senado n~" 75, de 1976, do 
Senhor Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 31' 
do art. 51' da Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n~" 331, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto irá ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 75, DE 1976 
Altera a redação do § 39 do art. 59 da Lel Orgânica da 

Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Dê-se ao§ 3~" do art. 59 da Lei Orgânica da Previdência 
Social (Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960) a seguinte redação: 

"§ )1' Após completar 60 (sessenta)' anos de idade, aque­
le que se filiar à Previdência Social terâ direitos aos benefícios 
e serviços. previstos no art. 22, exceto a aposentadoria por 
velhice." 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- EsS:otada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 37, 
38, 39, 41 c 46, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presente ses­
são e que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. )9. 

Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER No 467, DE 1976 
Da C' omissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 37, de 1976. 

Relator Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 37, de 1976, que autoriza o Estado de Minas Gerais e alienar 
terras públicas que especifica. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente- Renato Franco, Retator. 

ANEXO AO PARECER N° 467, DE 1976 

Redatão final do Projeto de Resolu!i;iiO nY 37, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 171, parágrafo únioo da Constit'.iição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO No , DE 1976 

Autoriza o Estado de \1inas Gerais a alienar terras pU­
blicas que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art.!~" E o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 

empresa Internara- Florestamerlto e Reflorestamento Ltda., uma 
área de terras públicas situada no Município de Rio Pardo de Minas. 
naquele Estado, com 50.000 h a (cinqüenta mil hectares). 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER No 468, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolu(ào n~" 38, de 1976. 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

nQ 38, de 1976, que autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente Renato Franco, Relator - Orestes Quérda - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N• 468, DE \976 

Redação final do Projeto de Resolução n11 38, de 1976 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 171, parágrafo único da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO No , DE 1976 

Autoriza o Governo do Eshtdo de Minas Gerais a alienar à 
empresa Florestamentos Minas Gerais S/ A, área de 70.000 ha 
(setenta mil hectares) de terras públicas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Iº E o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a 

alienar à empresa Florestamento Minas Gerais Sf A, área de terras 
públicas situada no Município de São João do Paraíso, com 70.000 
ha (setenta mil hectares). 

Art. 2~" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pub\icaçào. 

PARECER No 469, DE 1976 
D\\ Comissão de- Re-dação 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 39, de 1976. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

nº 39, de 1976, que autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976. - Dtmton Jobim, 
Presidente- Otto Leharttann, Relator- Renato Frant'o. 

ANEXO AO PARECER N• 469, DE \976 

Redaçào final do Projeto de Resol\l~ào nº 39, de-1976. 

Faço saber qpe o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 171, parágrafo único da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇAO N> , DE I976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que 
especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' É o Es'tado de· Minas Gerais autorizado a alienar, à 

empresa Carvalho - ProjetoS e Consultoria Ltda., uma área de 
terras públicas situada no Município de Turmalína, naquele Estado, 
com 8.000 h a {oito mil hectares). 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 470, DE 1976 , 
Da Comiuio de Redaçio 

Redação final do Projeto de ~esoluçio n" 41, de 1916. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 41, de 1976, que autoríza o Estado de Minas Gerais a alienar ter· 
ras públicas que especifica. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976. -José Lincfoso, 
Presidente- Mendes Canale, Relator- VirgO.lo T'vora. 

ANEXO AO PARECER N•470, DE I976 

Redação final do Projeto de RetOluçio Jt9 41, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
171, parágrafo único da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N• , DE I976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras p6-
blicas que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 f: o Estado de Minas Gérais autorizado a alienar, à em· 

presa Movex S.A. - Móveis, Indústria, Comércio e Exportação 
áreas de terras públicas situadas no Município de Grão Mogol, na· 
quele Estado, com 12.500 ha (doze mil e quinhentos hectares). 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua pu· 
blicaçào. 

PARECER NP471, DE 1976 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~> 46, de 1976. 

Relator: Senador Vírgifio Távora 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n" 46, de 1976, que autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar ter· 
ras públicas que especifica. 

Sala das Comissões, em 23 de junho de '1976.- José Lindoso, 
Presidente- drgílio Távora, Relator- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N°47I; DE I976 

Redação final do Projeto de Resoluçio Q946, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
171, parágraro único da Constituição, e eu, Presidente, pro· 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N' , DE 197' 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras pú· 
blicas que espedfica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> E o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 

Fábrica de Papel Santa Terezinha S. A., áreas de terras situadas,. no 
Município de Grão Mogo\, naquele Estado, com 62.500 ha. (sessenta 
e dois rnil e quinhentos hectares.)' 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua pu· 
blicaç-ào. 

Ó SR:. PRESIDE:NTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vãO à publicação. 

SobÍ'e a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. \~>.Secre· 

târio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 296, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen. 
sa de publícação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução nY 37, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO NP297, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, na redação 
final do Projeto de Resolução n~> 38, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Sanlos. 

REQUERIMENTO N' 298, DE I976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 39. de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 299, DE I976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para im'ediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução nP41, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N9 300, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen. 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, na r_edação final 
do Projeto de Resolução n~> 46, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Sanlos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, passa.se à imediata apreciação das redações 
finais, anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' )7, de 
1976. (Pausa.) 

Não 'havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aptovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- ·Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Res()lução n9 38, de 1976, 
::~nteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra. 

rei a discussão. (Pausa) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a ·aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai·se passar, nes. 
ta oportunidade, à apreciação da redação final do Projeto de ResoJu. 
çào n9 39, de 1976. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo q11em queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa·se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n<? 41, de 1976, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação finaL 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encer­

rarei a discussão. (Pausa) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESilJt:NTE (Magalhães Pinto)- Vai-se passar, nes­
ta oportunidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 46, de 1976. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tendo em vista a 
aprovação do Requerimento n01 270, de l976, a Presidência comuni­
ca ao Plenário que o tempo destinado aos oradores do Expediente da 
sessão de sexta-feira - dia 25 - será dedicado a comemorar o 
centenário de nascimento do jornalista Irineu Marinho. Nesta oca­
sião usarão da palavra os Srs. Senadores Benjamim Farah, pelo 
Movimento Democrático Brasileiro e Paulo Guerra. pela Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inscri­
tos para esta oportunidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

País subdesenvolvido, que se limita apenas a exportar matérias­
primas encor'ltra dificuldades na busca de seu desenvolvimento. 
Estudos de várias organizações internacionais concluíram que os 
países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento precisam de con­
tínua e significativa expansão nas exportações de manufaturas e semi­
manufaturas, como condição indispensável para acelerar seu de­
senvolvimento econômico e financiar as suas necessidades nesse cres· 
cimento. 

Nos últimos anos, inegavelmente, as exportações no Brasil tem 
aumentado, graças aos créditos fiscais, juros subsidiados e outros be­
nefícios, e até mesmo a desvalorização do cruzeiro para aumentar as 
exportações. 

Mas, as exportações têm ocorrido predominantemente no setor 
primário, com pouca expressão dos produtos acabados ou semi-aca-. 
bados. 

Vínhamos, até pouco tempo atrás, preferindo exportar madeira 
serrada ao invés de produzirmos celulose, papel para o consumo 
interno e, também, para buscarmos o aumento de nossas expor­
tações; •preferimos exportar minêrios ao invés de exportamos 
máquinas e equipamentos; preferimos exportar outras matérias­
primas ao invés de exportarmos produtos acaba tioS. 

Nos últimos anos, iniciou-se um processo de exportação de ma­
nufaturados e semimanufaturados. Entretanto não têm ganho maior 
expressão, esses dois itens da produção brasileira, e isso tem contri· 
huído oara o nosso desnível na balança comercial. 

Entendemos que o Governo Federal deve acionar todos os seus 
mecanismos no sentido de ampliar as vendas dos produtos industria­
lizados e semi-industrializadt~s. Temos possibilidades. em deter­
minados setores, de ampliar e descobrirmos novos mercados, nào 
apenas na América do Sul, como na Africa e Oriente, mas até mesmo 
na própria Europa. Citaríamos corno exemplo o ~etor de calçados: O 
Bras,il tem tido êxito na sua missão comercial nos Estados Unidos, 
porque oferece um calçado por preço inferior ao produzido pelos 
próprios americanos, e mesmo em relação aos produzidos pela Itália 
e Espanha. 

A própria Europa, tão exigente, tem sido receptiva a produtos 
brasileiros. No ano passado houve um crescimento da compra, de 
produtos brasileiros, por parte da Alemanha, na ordem de 25%. 
Aqui mesmo, na América do Sul. temos possibilidade de expandir as 
nossas exportações, se houver uma ação mais intensa, e mais 
agressiva dos órgãos do Governo, e dos nossos exportadores. 
Citaria, por exemplo, o Equador que vinha comprando muito pouco 
do Brasil, mas, em 1974, passou a comprar mais de um milhão de 
dólares, principalmente de máquinas e implementas agrícolas. E. por 
que? Porque o Departamento de Promoção Comercial do ltamarati 
passou a realizar um trabalho de pesquisa, um trabalho de promoção 
dos nossos manufaturados e conseguiu, através dessas pesquisas, 
verificar que o Equador, iniciando um processo de maior desenvolvi­
mento da sua agropecuária, se manifestou interessado em máquinas 

.. e implementas agrícolas brasileiras, tendo em vista que os preços 
desses nossos produtos são inferiores aos que os equatorianos vêm 
adquirindo de outros países industrializados. Além de oferecermos a 
curto prazo essas máquinas e esses equipamentos, prestamos 'aos 
agricultores do Equador, uma assistência técnica mais eficiente, em 
virtude de termos colocado à disposição peças de reposição, no 
mesmo nível de qualidade das marcas tradicionais. E a perspectiva é 
de aumento das exportações brasileiras para o país vizinho. 

O Sr. Evandro Carreira (\108- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC)- Poderíamos citar 
outros países da América do Sul, mas ficaremos apenas no Equador·, 
como exemplo frisante dessa possibilidade de aumento da exporta· 
çào do Brasil. O mesmo se dá em relação a países da Afdca, especial­
mente a Nigéria, de quem compramos petróleo e a quem poderemos 
vender, em quantidades maiores, a soja, os calçados, àlêm de outros 
produtos manufaturados do nosso País, aSsim como para o Oriente. 

Gostaria, nesta oportunidade, de ouvir a palavra do Senador 
Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Evelásio Vieira, V. Ex• fala, bem a propósito, quanto a essa nossa 
capacidade de agredir no mercado internacional, em termos de 
exportação. Essa agreSsão depende, essencialmente, de preço 
competitivo, como V. Ex• muito bem frisou, Em segundo lugar, 
depende de uma promoção consular, de uma promoção do nosso 
roreign office, das nossas relações extúiores, mas esse preço 
competitivo é essencial, e temos condições de agredir o mercado 
internacional em vários setores. Primeiro, no setor internacional pan· 
americano, que esse ê fundamental, porque, hoje em dia, o que está 
encarecendo a exportação e o frete, o deslocamento do produto 
através dos oceanos. Se, aqui, na América do Sul..dispuséssemos de 
uma intercomunicação das bacias Ouviais, seria solicitada pela Bolí­
via, que vive esmolando uma salda pelo rio Madeira - e o que ela 
conseguiu, anos atrás, foi aquela Madeira-Mamoré, quando 
tomamos o Acre, através de uma estrada de ferro, mas isso já ficou 
obsoleto e ela quer, hoje, não apenas a estrada de ferro- porqu'e até 
a Bolívia compreende que o caminho é a hidrovia - mas quer sair 
para o Atlântico, através do rio Madeira. Se conseguíssemos ligar o 
Orenoco, ao Paraná, ao Paraguai, à Bacia do Prata, teríamos uma 
via de comunic.ação da Ve~ezuela à Argentina, onde todo esse 
intercãmbio comercial poderia ocorrer, realizando aquele sonho da 
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UNCTAD, dessa agremiação sul-americana de comércio que hoje 
está tentanto resistir, criando um clima sul-americano de comércio. 
Vejamos isso em termos agrícolas: temos na Amazônia, nobre 
Senador, 300 mil quilômetros de várzea, que não precisa de adubo 
para produzir a soja, o arroz e o milho e agredir o mercado interna­
cional. Ninguém no mundo, nenhum pais pode vender milho mais 
barato que nós, se plantarmos na várzea amazônica. São 300 mil 
quilômetros para plantar arroz, feijão e milho e agredir o mercado 
internacional, produzindo divisas. Essa a contribuição que queria 
trazer ao notável discurso de V. Ex•. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• tem razão. 
Há uma seí'ie de medidas que precisam ser adotadas no sentido de 
dinamizar e tornar menm:es os custos dos nossos produtos, quer 
agrícolas, quer da pecuária e de toda a gama do setor primário e 
também secundário, com as quais temos possibilidades de 
competição em muitos países, como é o exemplo do têxtil, dos 
eletrodomésticos, dos calçados. Mas, precisamos, realmente, 
dinamizar. V. Ex• falou, por exemplo, no setor de infra-estrutura da 
comercialização. Lembraria, agora, que a soja ocupa hoje um 
destaque nas exportações brasileiras, mas não temos melhorado as 
nossas vias de transporte de forma adequada. Ainda gora, estou 
recebendo jornais do meu Estado registrando que no Porto de São 
Francisco havia, na última semana, uma fila de quinhentos 
caminhões carregados, aguardando a vez, esperando vinte e quatro, 
ou quarenta e oito horas para poderem descarregar. Essa perda de 
tempo, esses caminhões carregados durante um, dois, três dias, 
encarece o produto. A soja, no Brasil, é produzida por preço inferior 
à americana. Entretanto, na hora em que a soja brasileira chega no 
navio, ela torna-se mais cara do que a americana. 

Mas quero, esta tarde, defender a necessidade de nos 
aparelharmos melhor, agilizarmos a nossa ação, no sentido de uma 
comercialização também dos produtos manufaturadas e 
semimanufaturados. Quando chegamos ao Senado, passamos a 
defender a tese da necessidade de criação de uma empresa, de porte 
por iniciativa do Governo, para desempenhar esta importante 
missão entre os produtores nacionais e os consumidores internos e 
externos. 

Na ocasião, houve alguns Senadores da ARENA que 
di:;cordaram da tese, inclusive, diziam que ela não poderia ser 
materializada porque dependeria de muitos recursos financeiros e o 
Governo não estaria em condições. Realmente o Governo, com 
acerto - e lembro-me bem de que nosso companheiro Roberto 
Saturnino sugeria, até mesmo dentro da nossa tese, que a 
PETROBRÁS, com seu poder extraordinário de barganha pela 
compra do petróleo lá fora, poderia criar uma subsidiária, uma 
trading aceitou e criou a INTEBRÃS (PETROBRÁS Comércio 
Internacional S/ A), empresa já implantada, em funcionamento, e 
que começou apresentar osvrimeiros e bons resultados. 

Entretanto, é preciso que esta empresa desenvolva uma ação 
agressiva, objetiva, entrelaçada com os outros Orgàos do Governo 
que atuam nesse campo e têm responsabilidade, principalmente, com 
o Departamento de Promoção Comercial do Itamarati. Inclusive, 
quando estive na Europa, em missão do Senado da República, tive 
oportunidade de ouvir, pesquisando no comércio alemão e de outros 
países, das deficiências que eles diziam ter o Brasil, em relação ao 
setor comercial. 

Estive na Embaixada em Bonn, estive no Consulado de Berlim, 
e fazia indagações a respeito da ação da nossa Embaixada e do nosso 
Con~ulado, nesse setor de promover mais os produtos brasileiros e 
verificava que o trabalho era mínimo. 

Vale registrar que no X Feira Internacional de Turismo, rea­
lizada em Berlim, uma exposição monumental, com a participação 
de produtos de lazer, de países da Europa, da Africa, do Oriente, da 
América do Sul, o Brasil esteve aUsente. A própria EMBRATUR 
estava ausente daquele grande certame. 

Defendemos a necessidade de o 
INTERBRÁS, e todos os órgãos que têm 

Brasil, através da 
a responsabilidade de 

desenvolver as atividades comerciais no campo externo, de realizar 
pesquisas, de participar e promover feiras e exposições no sentido de 
divulgar os produtos brasileiros; defendemos a necessidade de se 
usar todos os meios de divulgação possíveis, no sentido de projetar, 
de promover aquilo que se produz no Brasil. 

O Sr. Mauro BeneYJdes (MDB- CE)- Permite V. Ex', um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço com prazer 
o aparte do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benelides (MDB- CE)- Nobre Senador Evelá­
sio Vieira, teria neste instante de destacar a atuação de V. Ex• nesta 
Casa, primando sempre pelo debate de assuntos da maior palpitán­
cia e indiscutível significação, não apenas para o Estado de Santa Ca­
tarina, mas Igualmente para toda a Federação brasileira. No instante 
em que V. Ex•, se reporta a um trabalho mais agressivo de exporta­
ção dos produtos manufaturados, queria exatamente hipotecar a 
V. Ex• minha solidariedade a essa acertada diretriz que V. Ex• de­
fende no Senado. O meu Estado, por exemplo, exporta calçados, 
principalmente· para o mercado norte-americano e essa política de 
maior agressividade nas exportações realmente interessa a santa Ca­
tarina, interessa ao Ceará, enfim, interessa ao Brasil. V. Ex• trazen­
do, nos instantes derradeiros da sessão de hoje, esse assunto a deba­
te, dá mais uma demonstração evidente da seriedade como se porta 
nesta Casa na defesa do legítimos interesses coletivos. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex•. 

A respeito da necessidade do entrosamento dos órgãos federais, 
que tanto temos falado aqui, criticado mesmo, eu citaria, dentro des­
sas considerações, fato ocorrido em novembro do ano passado, em 
relação a vários Ministérios nos seus conflitos de ação, quando um 
Governo deve funcionar como uma máquina harmoniosa, com 
todos seus setores se entendendo, para haver a maior rentabilidade, 
para haver a maior produtividade dentro de. um sistema de raciona­
lidade. 

Em novembro do ano passado, o Diretor da CACEX estimava 
em 9,2 bilhões de dólares o valor das exportações nacionais até de­
zembro, valor esse que alguns jornalistas que atuam no campo econô­
mico haviam estimado e divulgado pelos seus jornais de que seria de 
8,8. bilhões de dotares. Na mesma ocasião - em novembro do ano 
passado- o Ministro da Agricultura divulgou a estimativa de 7 bi­
lhões de dólares para o valor de nossa exportação de produtos agríco­
las no ano de 75. Menos de duas semanas depois, o Ministro do Pla­
nejamento infor{llava, oficialmente, que o valor da citada exportação 
~e produtos agrícolasdeveria situar-se naquele ano de 75, ao redor de 
5 bilhões. Um\l diferençazinha de 2 bilhões de dólares, quando já 
eram conhecidas as cifras de 10 meses de 1975, e a estimativa era, na 
verdade, de apenas 2 meses. 

E tudo isso acontece por quê? Porque falta entrosamento. 
Daí defendermos a necessidade da INTERBRAS, grande em­

presa, com uma grande responsabilidade, entrosar-se com outros ór­
gãos que têm a responsabilidade da comercialização externa. 

Defendendo a necessidade de partirmos agressivamente para a 
exportação de produtos industrializados e semi-industrializados, por­
que viremos aproveitar melhor a nossa matéria-prima. Aproveitando 
mais a nossa matéria-prima, estaremos gerando mais oportunidades 
de emprego, pois um dos problemas mais grave no Brasil é a falta de 
emprego. 

Somos um País, na sua maioria, de gente moça. A cada ano há 
um elenco enorme de jovens que atingem 18 anos e precisam, em se­
guida, de emprego. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- V. Ex• me permite um 
aparte? 
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O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Nós. dando desen­
volvimento a este setor,-.. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. fazendo soar a cam­
painha) - Queria lembrar a V. Ex• que tem dois minutos para 
concluir seu discurso, porque a sessão vai terminar. 

O SR. EVELASIO VlEIRA (MDB - SC) - Só para concluir 
este raciocínio. 

Exportando os produtos semi-industrializados,' estaremos 
dando um grande apoio à empresa nacional~ estaremos dando um 
desenvolvimento econômico e social tão necessário ao Brasil. 

Ouço rapidamente V. Ex1, Senador Agenor Maria, para em 
seguida encerrar. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Evelásio Vieira, 
eu quero congratular-me com V. Ext, pois tem toda a razão. A 
exportação de matéria-prima representa a desmotivação de uma 
grande massa de jovens que querem emprego e nào encontram. Na 
hora que o Governo favorecesse a possibilidade das nossas empresas 
industrializarem essas matérias-primas, para exportar os 
manufaturados, estaríamos pagando menos frete, porque a­
manufatura realmente dá oportunidade de diminuir o volume de 
e-xportação, e estaríamos empregando todo esse braço ocioso que 
está realmente parado, no Brasil. Depois o Brasil está, para a 
Arriérica do Sul, numa situação preponderante. A todos os países da 
América do Sul poderíamos oferecer manufaturados muito mais em 
conta, dada a aproximação geográfica que temos com aqueles pafses. 
Parabenizo-me com V. Ext e acredito que esse seja o caminho mais 
viável para encontrarmos nossa redenção econômica. Muito 
obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Para concluir. Sr. 
Presidente, diria que a INTERBRAS deve desenvolver inclusive um 
trabalho associado com as empresas nacionajs, no cumprimento des­
sa missão, dando um apoio às empresas nacionais que reconhecem 
serem incapazes tecnicamente e de recursos financeiros para a grande 
missão de ampliar as exportações de manufaturados do nosso País. 
Os próprios titulares do grupo Straisberg, do Rio Grande do Sul, o 
maior esportador de calçados do Brasil, reconhecem que nós brasi­
leiros, as empresas brasileiras particulares, não estão em condições 
técnicas, não têm recursos financeiros para desenvolver essa missão 
de ampliar e expandir as exportações dos produtos manufaturados e 
semimanufaturados que estamos a defender. 

Esta é a nossa posição e o nosso apelo para que o Governo di na~ 
mi.ze essa situação, buscando o abrandamento do desnível da 
balança comercial brasileíra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE. (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB- AC. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Começa a transitar no Congresso Nacional projeto de emenda 
constitucional, de autoria do ilustre Senador João Calmon, que visa, 
pelo acréscimo de um parágrafo do artigo 176 da Constituição, a 
estabelecer "a obrigatoriedade de aplicação, pela União, de nunca 
menos de doze por cento e, pelos Estados, Distrito Federal e 
municípios de, no mínimo, vinte e quatro por cento da renda 
resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino." 

Figurando entre os que mais entusiasticamente subscreveram a 
dita proposição, desejamos ainda, valendo~nos desta oportunidade, 
alinhar algumas considerações acerca da situação do ensino no País 
tal como retratada na Mensagem Presidencial de {fl de março, desta­
cando sobretudo suas incidências sobre a questão dos suportes finan· 
ceiros para os setores ou supsetores maís carentes. 

Tais considerações, nós as IntCiaremos manifestandO a nossa 
estranheza ou a nossa incompreensão diante daque\a afirmação feita 
na Mensagem Presidencial, segundo a qual 

"a atual política de educação dá prioridade ao ensino do 
I"' grau, no sentido de contemplar integralmente a população 
de 7 a 14 anos, tendo, alocado, ern 1975, recursos num total 
de aproximadamente CrS 824 milhões." 

E que, Sr. Presidente e Srs. Seoadores, semelhante asserção ~ a 
de que se tivesse começado a dar prioridade ao ensino de 19 grau­
não corresponde à verdade orçamentária, nem aos próprios dados 
fornecidos pela Mensagem. 

Como facilmentl! se pode ver, assim se distribuíram os recursos 
orçamentários pelos três graus do ensino: 

Para o ensino de primeiro grau- Cr$ 824 milhões 
Para o ensino de segundo grau- CrS 640 milhões 
'Para o ensino superíor- Cr$ 4.000 milhões 
Se a esses valores somarmos as contribuições do Fundo de 

Apoio ao Desenvolvimento Social (periodo de 1975 a 1978), teremos: 

Parao ensino de I"' grau- Cr$ 2.824 milhões 
Para o ensino de 2"' grau- Cr$ 940 ilhões 
Para o ensino superior- Cr$ 5.000 milhões . . . . 
Assim, já em números absolutos, parece bem muda pn~ndad_e 

atribuída ao ensino superior, na distribuição dos recursos dtspom· 

veis. . . 
Mas. não é só nesses totais absolutos que se traduz a pnmaz1.a 

do ensino superior. Ela também se evidencia e agora de modo maiS 
chocante, quando a avaliamos em termos relativos, ou seja, pela reta~ 
ç_ão entre cada um dos totais e o número de matriculas nesse~ naque­
le grau do ensino - o que exprime até que ponto da Umào vem 
dosando a sua carga de responsabilidade em relação a cada um deles. 

Tal relação, conforme cálculos feitos pelos nossos assessores (e 
constantes de quadro anexo a este discurso), ~ de CrS 1~,00 no 
ensino de f\' grau, para aproximadamente CrS 5.000 no c:;nsiOO su­
perior -o que significa, em média, por aluno, estarmos despenden­
do na área do ensino superior cerca de trínta vezes mais do que na do 

ensino de l" grau, , . . de 
Acresce que são fracos, no texto da Mensagem, os mdtc!O~ 

providências ou cogitações do Governo no sentido de tornar efetiVa, 
em curto prazo, a apregoada prioridade par!l o ensino de l" grau. É 
certo que a Emenda Constitucional n"' 5 fez elevarerrt~se gradual­
mente os percentuais do Fundo de Participa.ção dos Estados e dos 
Municípios e, em seguida, foi assegurado um a~rnento ele 70% sobre 
a arrecadação do salário-educação do ano antenor. . ~ 

Não é de crer·se, porém. nos imediatos efeitos dess~s provtdeo­
cias, já por si deficientes em face da imensidão da~ ?ece~sldade_s. 

É duvidoso que a parcela do Fundo de ParttC!pa.çao .destmada à 
educação venha a alterar sensivelmente uma sit?ação gntantemente 
deficitár"ia oa maioria dos municipios e, em muttos, desoladora, co· 
mo naqueles onde ainda se remuneram ~r~fess~ras n~_ba~e de 40 a 
60 cruzeiros mensa.is. E mais se patenteta esta JOsufictencJa quando 
verificamos que o volume desses recursos transferidos aos Estados e 
Municípios não thegam a corresponder aos encargos a estes .tran__s· 
feridos pela Constituição e em razão da crescent~ ~esce_ntrahzaç~o 
dos serviços públicos adotada como norma admm1Strattva nos u\~ 
timos tempos. . .. 

E quanto aos aumentos do salár\o-ed.ucaç~o, ~í está a JUdtciOSa 
observação do autor da referida emenda constttuctonal de que tal e­
levação foi apenas aparente, se levarmos em conta o si~ultâneo 
acréscimo da área de sua destioação a qual, limitada antenorme~te 
às quatro ou cinco séries do ensino primâ.rio, estende-se às 01to 
séries do ensino fundamental obrigatório. 

Ademais, sobressai como prova dessa desatenção federal que to~ 
dos lamentamos, o fato de virem decrescendo, de ano para ano, os 
percentuais da participação do Ministêrio da Eóucaçào e C~\tur'i\ no 
Orçamento da União circunstância, aliás, contra a qual vánas vozes 
já se ergueram neste plenário. 
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Até parece, Srs. Senadores, não estarem os assessores do Gover­
no se apercebeftdo de que, sem m.aior increffiento dos recursos para a 
educação básica, nem será possível alcançarmos as próprias metas, 
algumas até modestas, indica(ias na Ménsagem Pres.ídencial. 

Quando se diz que "a iax:a de escolarização no ensino de l~ 
grau, em nossos dias é de 84% devendo atingir 90% erÜ 1979", tem-se 
a falsa impressão- como ainda ponderou o Sendor João Cafmon -· 
de que não estamos distantes do ideal da universalização dos oito 

anos da escola fundamental. 
Ocorre, porém, em contraposição, que as estatísticas oficiais, 

além de mostrarem a existência de um deficit de 4,5 milhões entre a 
população escolarizãvel e a escolarizada na faixa de 7 a 14 anos, es­
tão também a nos indicar onde se localiza o problema crucial do en­
sino de i"' grau: na impossibilidade de matrícula de toda a população 
de idade certa, porque as vagas estão ocupadas por alunos repetentes 
com defasagem de idade. 

Para falar só do caso do município do Rio de Janeiro, que por 
seu nível cultura, nos fornece o mais significativo exemplo de tal 
situação, repita-se aqui o que declarou a diretora do Ensino Funda­
mental do MEC. professora Ana Bernardes: na primeira série do lP 
grau das escolas daquele Município há 37 mil 275 crianças 
matriculadas com oito anos de idade; 22 mil e 300 com nove anos; 1 J 
mil e 500 com lO anos; 7 mil e 400 com ll anos; e 4 mil e 200 com 12 
anos! 

E se a tudo isto se juntarem as despesas com aquele conjunto de 
medidas que, segundo a Mensagem, "estão basicamente voltadas 
para outras áreas", tais como o aperfeiçoamento do planejamento 
educacional, a modernização administrativa das secretarias 
estaduais de educação com vistas à intensificação dos programas de 

. construção, ampliação de espaços físicos, capacitação do corpo 
docente e técnico, etc, teremos aí, Srs. Senadores, a diferença entre o 
otimismo oficial e a realidade financeira sObretudo nesse setor. 

Deficiente ainda é o suporte financeiro para o ensino de 2"' grau 
e disso a Mensagem Presidencial nos dá conta sob dois aspectos: 
Primeiro, ao deixar transparecer a intenção de desincentivar-se este 
setor, ao estabelecer-se para as matrículas a meta de 2,5 milhões de 
estudantes em 1979, quando sabemos que, sendo mantido o atual 
ritmo de crescimento, a meta deveria ser prevista em, pelo menos 3,3 
milhões. E segundo: quando, ao focalizar as medidas com vistas à 
solução do problema de implantação do ensino profissionalizante, 
fala de programas financiados por bancos internacionais, confir­
mando, aliâs, a impressão geral de dificuldades, em dinheiro e em 
esrorços, a serem superados nessa área, onde muitíssimo resta por 
fazer-se para que a sua difusão atinja os objetivos da Le.i n~ 5.692, de 
1971. 

Mais grave, porém, se nos apresenta a questão, ao surgirem novas 
necessidades de atendimento educacional, como l: o caso do incre­
mento, que a cada dia mais se impõe, do ensino pré-escolar - uma 
área na qual só ultimamente se começou a levar a sério recomenda­
ções veementes de conclaves internacionais de que o Brasil participar. 

E é o caso também das metas, sem dúvida extraordinárias, referi­
das na Mensagem e estabelecidas no Jl Plano Nacional de Desenvol­
vimento, quer para a expansão das matrículas nos cursos universitá­
rios, quer para a formação de recursos humanos requeridos pela 
moderna tecnologia e notadamente pela politica nacional de energia 
nuclear. 

Realmente, se examinarmos no li PND os indicadores das 
metas a serem atingidas em 1979 (em relação à nossa situação em 
1974), constatamos que, enquanto se estimam para os ensinos de 1~ e 
de 2v grau, crescimentos de matrículas de ordem 26., e de 47<~ 

respectivamente, já para o ensino superior a meta deverá elevar-se a 
·55%, passando as matrículas de 1,1 milhão em 1974, para 1,7 milhão 
em 1979. 

E justamente porque tal crescimento para o ensino superior 
excede a qualquer previsão baseada no atual ritmo de crescimento 
desse setor, é claro que ele só poderá ser atingido se novos e substan­
ciais recursos lhe forem alocados. 

Por outro lado, vale aqui ser transcrito o segundo trecho da 
Mensagem Presidencial: 

"A partidpação do Ministério da Educação e Cultura 
no Grupo lntern"acional instituído para planejar a forma­
ção de recursos humanos requêridos pela politica nacional de 
energia nuclear, permiriu dimensionar os quadros técnicos de 
niveJ médio e superior necessários àquela política -de que 
resultará, no próximo decênio, a rormação de 4.335 
profissionais universitários e 5.880 técnicos de nível médio." 

Em face de tudo isto Sr. Presidente e Srs. Senadores, bem se vê o 
impasse ou para usar uma expressão mais corriqueira - beco sem 
saída - com que se deparam, na atualidade, os planejadores da 
educação. E é obvio que para remediarmos a situação não serão su­
ficientes, como já dissemos, sejam essas medidas paliativas que, não 
chegando a cobrir as necessidades de uma etapa, muito menos 
cobrirão as das étapas seguintes sobrecarregadas com as excedentes 
das anteriores. 

Para o problema só vislumbramos, com efeito, uma solução e 
esta soJução es~á à vista. ll. o remédio heróico ora proposto pelo 
Senador João Calmon, buscado através de uma emenda à Constitui­
ção, nas próprías fontes orçamentãrias da União, dos Estados e dos 
Municfpios. 

Mas para que ela se concretize é· preciso que todos cerremos · 
fileiras em torno da causa que ela consubstancia. Que nenhum de nós 
se arrede do plenário na hora de sua votação e,- todos, ali confirmem 
sem discrepâncias ou abstenções, o apoiamento que já lhe deram 
com a aposição de suas assinaturas. E o façam de modo a influir no 
ânimo dos demais parlamentares, com a plena consciência de que a 
educação e principalmente o ensino fundamental (para o qual 
reclamamos o justo lugar na ordem das prioridades) é "matêria de 
salvação pública" e não só urn seguro investimento, como a 
condição mesma de todos os investimentos. (Muitd bem! Palmas.) 

Entre os temas já selecionados para deba[e, incluem-se 
"Aspectos Ins[itucionais da Região Metropolitana", "Uso do Solo e 
a Nova Concepção da Propriedade nas Áreas Metropolitanas", bem 
assim "Grandes Serviços Póblicos na Região Metropolitana", dos 
quais se encarregarão mestres do porte de Seabra Fagundes, Celso 
Antonio Bandeira de Melo e Osvaldo Aranha Bandeira de Melo. 

O SR. PRESIDENTE (WilsOn Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os círculos juridicos cearenses movimentam-se, presentemente, 
sob a coordenação do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados 
para a realização de 8 a 11 de agosto vindouro do I Congresso 
Norte-Nordeste d~ Advogados,· que contará com a participação de 
representações de todos os Estados situados naquela região. 

Tão logo tornou pública a sua elogiável iniciativa, a Ordem 
começou a receber signifiacativas adesões, oriundas, sobretudo, de 
membros do Ministério Público e da Magistratura, de advogados e 
professores universitáríos incumbidos do ensino do Direito. 

Entre os temas já selecionados para debate, incluern-se "Aspec­
tos Institucionais da Região Metropolitana", "Uso do Solo e a Nova 
Concepção da Propriedade nas Áreas Metropolitanas", bertf assim 
"Grandes Serviços Públicos na Região Metropolitana", dos quais se 
encarregarão mestres do porte de Seabra Fagundes, Celso Antonio 
Bandeira de Melo e Osvaldo Aranha Bandeira de Melo. 

Por outro lado, para expor assuntos de~igual relevância, já anuí­
ram ao convite que lhes foi para isso dirigido o Ministro Rodrigues 
Alckmin, do Supremo Tribunal Federal e os proressores Caio Mário 
da Silva Pereira, Nilson Holanda, Rubens Requíão e José Cretella 
Júnior. · 

Pela seleção dos conferencistas, constata~se, façilmente, que o 
cone/ave transformar-se-á em centro de grandes discussões nacio­
nais, com ampla ressonância nos rneios culturais do País. 
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O Governo Estadual, as Lideranças políticas e empresariais, a 
Assembléia Legislativa, a Prefeitura de Fortaleza, a Câma,ra de 
Vereadores e os órgãos da imprensa cearense jâ se dispuseram a cola· 
borar para que o magno cometimento possa alcançar os seus 
nobilitantes objetivos. 

Numa prova da repercussão do I Congresso Norte-Nordeste de 
Advogados e de seu largo alcaoce para a vida intelectual do meu 
E~tado, "Tribuna do Ceará", na sua edição de 3 de junho último, te­
ceu sobre o mesmo oportunas considerações, através d~ bem lançado 
Editori<JI, vazado nos seguintes termos: · 

"A Ordem dos Advogados do Brasil- Secção do Ceará 
- promoverá, em nossa capital, o I Congresso Norte-Nor­
deste de Advog<Jdos. 

O importante· certame realizar-se·â no Centro de Con­
venções, no periodo de 8 a 11 de agosto próximo e contará 
com a presença de figuras preeminentes da ciência jurídica do 
País. 

A iniciativa da OAB, Se,cçào do Ceará, merece francos 
aplausos, P.ois o conclav'e ensejará o debate de temas palpitan­
tes e atuais, que interessam a todos quantos, integrados na 
advocacia, na Magistratura, no Ministério Público e no ensi­
no jurídico sentem a necessidade de acompanhar a presente 
evolução do Direito, emergente de fatos sociais que represen­
tam profundas e rápidas transformações. 

Os temas que serão focalizados no Congresso demons­
tram como a presença do bacharel em ciências jurídicas e so­
ciais é indispensável, juntamente com técnicos de outros ra­
mos de ciências humanas, para ajudar a ordenação de novos 
fenômenos peculiares à civilização que se poderia denominar. 
urbano-consumidora. Já acentuamos nestas colunas a 
essencialidade dessa participação, ·a fim de que os planos, 
programas e projetos que visam à abordagem de importantes 
problemas tivessem o necessário ordenamento jurídico. 

A hipertrofia tecnicista, que se instalou em nosso País 
com pretensões de monopolizar o exercício das atividades 
vinculadas ao desenvolvimento tentou menosprezar o 
valimento dos serviços apelidados debochativamente de ba­
chalerescos, mas já cedeu passo ao bom senso, que hoje, atri· 
bui ao advogado magistrado, membro do Minbtério, juris­
tas e profes.sores de Direito posição de relevo no contexto so­
ciaL E~ses criadores, intérpretes, aplitadores e comentaristas 
da Lei têm a função indispensável de a~ompanhar, em diver. 
sos estágios e sob formas várias, mas convergentes, o sur· 
gimento de novos institutos jurídicos cuja institucionalizaçãQ 
se impõe como imperativo das mutações sociológicas. 

Leia·se o temârío do I Congresso de Advogados do Nor­
te-Nordeste e se terá idéia de sua importância para a vida 
moderna. Naquele simpósio serão discutidos problemas no­
vos, características dos tempos presentes, que começam a ser 
aflorados e pr~cisam de interpretações corretas, que elucidem 
dúvidas. e permi1.am sua definição juridica com um mínimo 
de cqnt~ovérsias. Estão nessa chave os temas "Aspectos Ins­
titucionais da Região Metropolitana"~ "Uw do solo e a No­
va Concepção dit Propriedade nas Âreas Metropolitanas" e 
"Grandes Serviços Públicos na Região Metropolitana", que 
serão expostos pelos renomeados Celso Antônio Bandeira de 
Melo, Seabra Fagundes e Osvaldo Aranha Bandeira de Melo. 

A matéría ê atualissíma e de vital importância para o 
futuro de nosso País, pois o adensamento urbano, criador de 
metrópoles gigantescas, exige criatividade para a elaboração 
de novos instrumentos capazes de reduzir os danos causados 
por tais aglomerações populacionais. Esse fenômeno aterra­
dor, que já está provocando crises apavorantes,em poderosas 
megalópoles- _como.ocorre atualmente em New York, a 
braços çom dificuldades financeiras insuperáveis - precisa 
ser enfrentado com urgência pelos países em desenvolvimen­
to, a fim de impedir_ a ocorrência (ou, pelo menos, a 

• 

sedimentação}, de erros cometidos por nações suptrdesen­
volvidas. 

Dai, a idéia de criar-se, em nosso País, regiões metropoli­
tanas, para ensejar planejamento global e somatório de re­
cursos a fim de atender aos problemas de um complexo urba­
no em que o núcleo maior funciona como eixo de cidades 
menores periféricas, desprovidas de meios para realizar o 
mais mínimo investimento. Mas as regiões metropolitanas, 
por-suscitarem controvérsias sobre assuntos eJ~plosivos, à n­
da não puderam caminhar no ritmo desejável. As discussões 
de consagrados juristas sobre esse tema coostituirão valiosa 
contribuição para que o Governo possa tomar decisões 
acertadas nesse campo e que terão influência decisi ... a par! a 
vida futura de nosso povo. 

Outros assuntos a serem ventilados terão a mesma 
importância, tais como "O Advogado e o Desenvolvimento", 
"A Grande Empresa e o Advogado", "Reforma do Poder 
Judiciãrio", "0 Novo Regime Jurídico das Sociedades Anô­
nimas", "O Novo Regime Jurídico das Empresas Públicas de 
Economia Mista". A enumeração dos expositores- profes­
sare~ C.üo Mário da Sí\va Pereira, Nilson Holanda, Rodri­
gues Alckmin (Ministro do Supremo Tribunal Federal). 
Rubens Requiào e José Cretella Júnior revela o alto nivel 
cultural que prevalecerá no Congresso. 

E um privilégio para Fortaleza realizar um conclave de 
tal magnitude e receber a visita de altos e~poentes da cultura 
jurídica nacional, que nos brindarão com sapientes lições. 

O Professor Roberto Martins Rodrigues, dinâmico 
Presidente da OAB no Ceará, e seus valorosos colegas de 
Diretoria, prestam, com essa inteligente iniciativa, mais um 
valioso serviço à classe dos advogados." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres, 

O SR. VASCONCtLOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. P«:sidente e Srs. Senadores: 

Estou recebendo denúncia de que os Estaleiros Madaren, 
situados em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, estão ~dando um pro­
blema bem sério com seus trabalhadores, ameaçando demiti-los, 
caso solicitem o pagamento do adicional de insalubridade. Essa 
contrafação é inaceitãvel e que preocupa sobremodo, tanto que 
empresto meu integral apoio ao Presidente do Sindicato dos Metalúr~ 
gicos de Niterói, Senhor Josê Moreira dos Santos, que possui em seu 
poder prova de que a Empresa já demitiu no corrente ano cinq(.lenta 
e sete emptegados, sem justa causa, ·aplicando~ lhes tão injusta 
penalidade pelo fato de terem movido uma ação contra a Empresa, 
visando ret:::eber o adicional de insalubridade, aprovado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho, em abril. 

O Sindicato -da categoria profissional está aturdido e não 
compreende essa investida atentatóri'l à liberdade que os trabalha­
dores têm de reivindicar seus direitos, inclusive contrariando a 
filosofia de governo do Presidente Geisel, que tem intensificado o 
diálogo entre patrões e empregados. O Hder sindical, justamente 
apreensivo, estranha tal comportamento e com acerto faz ver que o 
adicional de insalubridade é devido em face ao excesso de poeira, 
barulho, fumaça, .contato com água poluída do mar durante os ser­
viços de construção e reparo naval. 

Solicito ao meu prezado amigo Ministro do Trabalho, Arnaldo 
Prieto, mandar abrir inquérito a respeito dessa desagradável 
ocorrência, tendo 9or base a condenação r~nte do Tribunal Re­
gional do Trabalho à Maclaren Estaleiros, quand<l essa firma teve 
que pagar cerca de Cr$ 100.000,00 aos operários demitidos no decor­
rer do processo. 

E- estranhável a atitude empresarial e isso tern motivado uma 
tensão entre os trabalhadores de um modo geral, e não somente 
aqueles qÚe estão ameaçando de irem para rua, simplesmente por 
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estarem reiYindicando o que lhes é garantido por Jeí. Há um estranho 
Departamento do Pessoal punindo à révelia da Legislação Tra­
balhista. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Estou certo de que o pedido de 
providência que ora pleiteio será atendido com urgência e, em 
tempo, para evitar um estado de mal-estar incompatível com a hora 
de tranqililidade em que vivemos sob o comando sereno do Presi­
dente da República, General Ernesto Geisel, quando o trabalhador 
já entende o significado moral e político da Revolução. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: (Wilson Gonçalves} - O Sr. Senador 
Amaral Peixoto enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo 
com o Regimento Interno, deve ter início na Hora do Expediente. A 
proposição serâ anunciada na próxima sessão. 

Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo qúe tratar, vou 'encerrar a sessão, designan­

do para a sessão extraordinária, anteriormente convocada, a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 40, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n<? 198, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a alienar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob n<1s. 199 e 200, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade;e 
-de Agricultura, favorável. 

-2-

·~Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nv 43, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n1> 231, de 1976, com voto vencido do 
Sr. Senador Domlcio Gondim), que autoriza o Estado de 'Minas 
Gerais a alienar terras públicas CJUC especifica, tendo 

PARFCERES, sob nvs. 232 e 233, de 1976, das Comissões: 
- de ConstituiçãO ·e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiéidade; e 
-de Agricultura, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer n<? 424, de 1976, da 
Comissão de Constituição e Justiça, que ·conclui pelo arquivamento 
do Oficio "S" n<? I, de 1976, d'o Presidente do Supremo Tribunal Fi. 
dera!, encaminhando ao Senado Federal, cópias da petição inicial, 
das notas taquigráficas e do acórdão proferido nos autos da Repre· 
sentação n~> 909, do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

f Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 103• SESSÃO, EM 23 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESID.Il:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José GuiOmard - Evandro 

Carreira - José Esteves _._ José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvfdio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - VirgUío Tãvora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessê Freire -
Domício Gondim - Milton Cabral - Marcos Freire - Paulo 
Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João' 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Danton Jobim -Nelson Carneiro -Gustavo Capanema 
- Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza- Osires Teixeira- Italívio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves- Mattos Leão­
Evelâsio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger - Paulo Brossard 
- T arso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental~ declaro aberta a sessão. 

Não hã Expediente a ser lido. 
Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<? 40, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação So· 

cial como conclusão de seu Parecer n<? 198, de I 976, com 
voto vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas 
que especifica, tendo 

PARECERES, sob n'S 199 e 200, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<? 43, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação So­
cial, como conclusão de seu Parecer n9 231, de 1976, com 
voto vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas 
que especifica, tendo 

PARECERES, sob n<?s 232 e 233, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 
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Em discussão o prQjeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 424, de 1976, 
da Comissão de Constituição e Justiça, que conclui pelo 
arquivamento do Oficio .. S" n9 I, de 1976, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fe­
deral, cópias da petição inicial, das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos da Representação n9 909, do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
N~o havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votaQão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado, 
Aprovado o parecer, a mat!ria serâ arquivada. 

E, o seguinte o parecer aprovado 

PARECER N• 424, DE 1976 

Da Comlaaio de Constltuiçio e Justiça., sobre o Oficio 
"S" n• OI, de 1976 (Oficio n• 01/P/MC, de 16-2-76, na 
ori&em), do Sr. Presidente do Sopremo Tribunal Federal, enca· 
minhando ao Senado Federal, cópias da petlçio inicial, das 
notas taqularántas e de ac6rdão proferido nos autos da Repre .. 
senta~ào n'i' 909, do Estado do Rio de Janeiro, no qual o Su­
premo Tribunal Federal declarou a Inconstitucionalidade do 
artigo 37 do Decreto-Lei n9 J 10, de 1969, do extinto Estado da 
Guanabara. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O art. 37 do Decreto-Lei n9 110, de li de· agosto de 1969, do 
então Estado da Guanabara, dispunha In verbis. 

"O Estado poderâ ingressar em qualquer processo e im~ 
·pugnar o valor declarado pela parte para pagamento de taxa, 
requerendo inclusive, na forma da legislação processual, o 
pagamento do que for devido." 

Após longo debate, o Supremo Tribunal Federal, em sua sessão 
de 7 de maio de 1975, decretou a inconstitucionalidad~ de tal dis­
positivo, vencido o Relator (Sr. Ministro Aliomar Baleeiro), ausente 
o Sr. Ministro Cordeiro Guerra (que jâ votara pela inconstitucionali­
dade) e colhido o voto do Presidente, Sr. Ministro Djaci Falcão. 

O acórdão, publicado a 7 de novembro de 1975, tramitou em 
julgado. 

Esta Comiasão, em decisão recente, sendo relator o eminente 
Senador Helv(dto Nu.n.es, opinou pelo arquivamento do pedido seme­
lhante ela que, estando ainda em curso o prazo para interposição de 
ado rescladria, po11fvel aeJola ainda à Corte Suprema rever seu pró­
prio julgado, naquele c:oma neste caso não reiterado em sucessivas 
ôeciaões, de modo a traduzir Jurllprlold!ncia mansa e pacífica. (Oficio 
"S" n• 33, de\975 -Oilolon•l6/P/MC, de\9·9·75, na origem). 

Assim, ml\l voto 6 pelo uquivamento do ofi~io, pelas razões 
acima expostas: · 

. .;;:,·~h das'CorriiasOea, em 2 de junho de 1976 .. - Accioly Filho, 
;;d.:,Jte ;.._ N~lson Carlltlro, Rcilator- Renato Franco- Helvídío 

.. u,tcs - Henriqu. dt La Roque- Otto Lehrnann- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re· 
dações finais dos Projetos de Resolução n9s 40 e 43, de 1976, apro­
vados na Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. )'i'.Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER No472, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 40, de 1976. 

Relator: Senador Otto l..ehmalln 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 40, de 1976, que autoriza o. Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica, 

Sala das Comissões, em 23 de junho de t 976. - D1nton Jobim, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - José Lindoso - Virgílio 
Tiivora. 

ANEXO AO PARECER N<472, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 40, de 1976. 

Faço s~_ber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
171, parágrafo único da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO No , DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a tdienar terras pú· 
blicas que específica. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à em­
presa Adíflor S/ A - Agro-Comercial e Industrial, uma área de 
terras públicas, localizada no Munidpio de Buritizeiro, naquele 
Estado, com l0.7ll,60 ha (dez mil, setecentos e onze hectares e 
sessenta are:s). 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

PARECER :-t• 473, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução q9 43, ~e 1976. 

Relator: Senador José Lindoso 
, A Co.r;nissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n~ 43, de 1976, que autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar ter­
ras públicas que especifica, 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1976.- Qantoa Jobim, 
Presidente - Josê Lindoso, Relator - Otto Lehmann- VIrgílio 
Távora. 

ANEXO AO PARECER N•473, DE 1976 

Redação final do Projeto de ReSQiuçio nq 43, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
17l, parágrafo único da Constituição, e eu, --, Ptesidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' • DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terr1s pú· 
blica$ que espeçifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~ f! o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à em­

presa Metalur Ltda., 2 (duas) âreas de terras públicas, situadas nos 
Municípios de Riacho dos Machados e Grão Mogol, naquele Es­
tado, com 20.000 ha (vinte mil hectares) e 5.000 ha (cinco mil hec­
tares), respectivamente. 
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Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações .finais 
lidas vão à pubJjcaçào. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

São lidos e a.provados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 301, J>E 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 40, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santo,. 
s.nros. 

REQUERIMENTO N• 302, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 43, de 1976. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa·se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n" 40, de 1976, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. ~nadares que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matúia vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) r- Vai-se passar, 
nesta oportunidade, à apreciação da redação final do Projeto de 
Resolução n9 43, de 1976. 

Em discussão a redação final anteriormente Jida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutHa, declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam perman~am sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à pro.rnulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 267, de 1976, do 
Senhor Senador Virgílio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado FcderaJ, do díscurso do Presidente da Repüblica, General 
Ernesto Geisel, proferido no 11 Encontro Nacional dos Exportado­
res. 

-2-

, Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1976, do 
Senhor Senador Virgilio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Ministro da Fazenda, Mãrio 
Henrique Simonsen, no li Encontro Nacional dos Exportadores. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 192, de 1974 (n9 1.845-B/74, na Casa de origem), que altera o Pla~ 
no Nacional de Viação (Lei n9 5.917, de IO de setembro de 1973), 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 335, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públfcás. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara n9 42, 
de 1976 (nY t. 794-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera disposições da Lei nY 6.082, de 
lO de julho de 1974, e dá outras providências, terido 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 455 e 456, de 1976, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Ch·il; e 
- de fjnanças, 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
o9 240, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dá nova 
redação ao artigo 173, do Decreto-Lei. n~' 2.627, de 26 de setembro 
de 1940, que "dispõe sobre as sociedades por ações", tendo 

PARECERES, sob n~>s J33e 334, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do projeto, com a Emenda que apresenta de n9 I·CCJ; e 
- de Economia, favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, .em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
títucíonalídade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do 
Projeto de Lei do Senado n9 95, de 1976, do Senhor Senador 
Adalberto Sena, que altera dispositivo da Lei n9 5.890, de 8 de junho 
de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 · 381, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Jt~stiç•, pela inconstitucionalidade. 

-7-

Relatório apresentado pela Comissão de Inquérito incumbida/ 
de investigar e analisar a atuação do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrilda a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. ROBERTO 
SATURNINO NA SESSÃO DE 22-6·76 E QUE, ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero, hoje, tcx:er alguns tomentários e criticas às recentes deci­
sões do Governo, tomadas na semana passada, com a edição de um 
documento próprio, firmado pelo Senhor Presidente da República e 
petos dois Ministros mais importantes da â.rea ~onômica, com res­
peito ao problema da estatizaçào ou desestatiz.ação da economia bra­
sileira. 

O documento, Sr. Presidente, que li com atenção, conforme ha­
via prometido ao Líder Virgí1io Távora, quando da sua proclamà.ção 
aqui nesta tribuna, deixa uma sensação de profunda decepção, 
porque muito pouco de novo apresenta - contém repetições do que 
já se pode ler no Il PND e em instrumentos anteriores do Governo, 
além de algumas contradições, que me permitirei registrar e comen­
tar, em seguida, e anuncia a edição de um decreto-lei que '=oncede in­
centivos aos bancos de investimento para adquirirem ações das em­
presas privadas nacionais. Esse decreto-lei é, na verdade, o que há de 
propriamente novo no documento e no conjunto de decisões do 
Governo. E é, preci'samente, o elemento mais decepcionante, a 
medida que merece a crítica frontal e o protesto de parte, não só da 
Oposição, mas de todo o empresariado brasileiro. Merece mesmQ 
uma condenação veemente, eu diria até indignada, pelo que tem de 
lesivo aos interesses da economia nacional, do povo brasileiro e, par­
ticularmente, dos empresários privados da área industrial deste País. 

Sr. Presidente, o que se tem reclamado, com o nosso apoio, são 
medidas de fortalecimento da empresa privada nacional, da empresa 
industrial genuiilamente_brasileira, principalmente da pequena e da 
média empresa brasileira. Mas, o que faz o Governo? Cede aos 
reclamos daqueles que constituem um dos pilares, um dos sustentá­
culôs maiores da campanha contra a estatização, que são os bancos 
de investimento deste País. Ao invés de dar o apoio à empresa pri­
vada, à pequena e média empresa genuinamente nacional, concede 
este apoio aos grandes banCQs de invesümento, para que, com di­
nheiro fácil, possam comprar as ações das empresas industriais brasi­
leiras, abrindo um caminho, inaugurando uma linha política que, 
levada ao seu termo, às suas últimas conseqüências, será a liquidação 
da pequena e média empresa nacionaL 

Por que, Sr. Presidente? Porque por detrás da medida está justa­
mente a filosofia que presidiu a edição do decreto-lei e se contêm n.:. 
página 19 do documento governamental, quando se díz.: "que é rele­
vante na consolidação de uma economia poderosa ir além da concep­
ção de empresa, estímulando a formação de grupos ou conglome­
rados com reconhecida idoneidade e capacidade empresarial". 

Por detrás do decreto-lei está, por conseguinte, a intenção de dar o 
comando da economia brasileira a grandes conglomerados capita­
neados por bancos de investimento,. que passarão a comprar o con­
trole efetivo das empresas industriais brasileiras. 

É contra esta política que nós levantamos a nossa voz, com vee­
mência e até mesmo com indignação, Sr. Presidente, porque vemos 
aí, como eu disse, o caminho que levará, fatalmente, à liquidação a 
pequena e média empresa industrial brasileira. 

O Governo tem, repetidas vetes, afirmado que nenhum Gover­
no ofereceu à emPresa nacional tão grande soma de m~anismos, de 
dispositivos e incentivos para o desenvolvimento da empresa livre, 
da empresa particular nacional. Com efeito, alguns mecanismos no­
vos foram inaugurados, devemos reconhecer. O Governo, por exem­
plo, instituiu a I BRASA - Investimentos Brasileiros S/ A, sub­
sidiária do BNDE, exatamente para dar aporte de capital de risco e 
sem direito a voto, ações preferenciais. às empresas privadas na­
cionais. Com o nosso aplauso, com a nossa concordância. O Gover-

no poderia ter dado -e nós muito o reclamamos - capita1 de giro 
barato, em condições acessíveis e de fãcil pagamento, à ~mpresa pri­
vada nacional, porque este é um dos importantes gargalos que estão 
asfixiando a empresa produtiva nacionaL Ao invés disso, o Governo 
prefere conceder um .subsídio aos bancos de investimento: um finan­
ciamento, sob condições extremamente favoráveis, as mais favorá­
veis que têm sido oferetidas por órgãos governamentais de fomento, 
ou seja, empréstimos com correção monetária limitada a 20%, num 
ano em que a inflação deve ultrapassar a casa dos 40%- só aí há um 
subsídio embutido de grande importância - com juros muito ba­
ratos, da ordem de 4% ao ano, o que não se dá à empresa privada na­
cional, pequena e média, e com prazos ainda não fixados, mas que se 
eMima sejam superiores a dez anos. Fala-se em doze anos. 

Conseqüentemente, um dinheiro extremamente favorável com 
subsídios embutidos. Para quem? Para a empresa produtiva nacio­
nal? Para a empresa industrial brasileira? Para fi pequena e média em­
presa naciona,l? 

Não, Srs. Senadores. Para os bancos de investimento; para os 
grandes bancos de investimento, porque o Governo declara que, na 
aplicação desse dispositivo, haverá uma seleção, a qual fatalmente re­
cairá sobre os quatro ou,cinc'l grandes bancos brasileiros, que têm 
sido os grandes beneficiários dessa política de concentraçàp, de 
fusões e incorporações, inaugurada há alguns anos, e está levando o 
sistema financeiro brasileiro a essa situação de domínio completo 
por parte de uma meia dúzia de grandes corporações financeiras. 

São exatamente esses grandes bancos de investimento que estão 
asfixiando a empresa produtiva nacional. 

Hoje em dia, o empresário sabe que já não desconta facilmente 
duplicatas no sistema bancãrío tradicional, no sistema bancário 
comercial. Os bancos preferem obrigá-lo a ir buscar financiamento 
nos seus bancos de investimento , onde os empréstimos são feitos 
com taxas de juros muito mais elevadas do que as do de desconto de 
duplicatas. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que estâ havendo é om 
asfix.iamento, um garroteamento da pequena e média empresa priva­
da brasileira pelo sistema financeiro nacional, por esse sistema de 
Bancos, cada vez mais concentrado. 

Todo o mundo sabe que hoje os quatro bancos maiores deste 
País já detêm um volume de operações superior a 25% do total das 
aplicações feitas neste País, em resultado de uma politica deliberada 
de concentração, promovida pelo Governo, concentração esta que 
agora é levada ao ·mais alto grau, na medida em que se concedem 
favores que são, moralmente, condenáveis, para que os bancos dispo­
nham de mais dinheiro, de dinheiro do Governo, de dinheiro da Na­
ção, de dinheiro do povo brasileiro, para comprar ações de pequenas 
e médias empresas nacionais, naturalmente aquelas que oferecerem 
condições de rentabilidade melhores, mas, por falta de densidade de 
capital, estão impossibilitadas de um desenvolvimento dos seus ati­
vos em recorrer a esses bancos que já lhes estão asfixiando nas ope­
rações de giro. Agora, vão .completar esse domínio, com auxilio do 
Governo, com o auxílio dessa medida, condenãvel, repito, sob todos 
os pontos de vista, até mesmo, e principalmente, s'ob o ponto de vista 
moral. 

Porque não há nenhuma justificação, nenhuma razão para se 
adotar uma. política deliberadamente concentracionista, que dê aos 
bancos de investimento, poder cada vez maior sobre a economia na­
cional, sobre as nossas empresas, ameaçando com uma influêncía 
política crescente, inf]uêm::ia inclusive sobre os .nossos órgãos de 
Imprensa; constituindo um poder que tem sustentado, repito, esta 
campanha a favor da desestatizaçào do Pais e querendo no fundo ser 
o grande beneficiãrio dos resultados dessa mesma campanha. E, com 
a medida última do Governo, provou que pode ser, porque o 
Governo, na verdade, cedeu aos seus reclamos. A verdade é que, no 
ambiente das empresas, no ambiente do empresariado nacional, esta 
medida está sendo vista como um verdadeiro "cala boca", como se 
dir. pupularmente, aos bancos de investímento; uma verdadeira gor­
jt::a, que o Governo deu aos bancos d~ investimtnto para que 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<çàoiJ) Quinta-feira 24 -4077 

eles diminuam a intensidade da campanha pela desestatízaçào; 
dinheiro fácil, o dinheiro barato para a compra de ações, para o 
domínio das empresas tradicionais, das pequenas e médias empresas 
industriais brasileiras, que não têm capacidade financeira, que não 
têm capacidade de desenvolver os seus planos. 

O Sr. Benedito Ferreira {ARENA - GO) - Permite V. Ex• 
uma ligeira observação? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com todo o 
prazer. 

O Sr. Benedieo Ferreira (ARENA - GO) - Estranho um 
período do pronunciamento de V. Ex•. Não conheço a matéria sobre 
a qual V. Ex• faz o debate. Estou regressando do interior do meu 
estado, de uma regíào que não dispõe de coinunicação, daí por que 
não conheço realmente o objeto da preocupação de V. Ex•. J-Jâ, 
porém, dois aspectos que eu gostaria de ressaltar e talvez merecessem 
reparos porque em todas as medidas, em todas as modificações, eles 
são necessários. E V. Ex• ., como homem que foi do Executivo, sabe 
que sempre há reparos para serem feitos, com o fulcro de melhorar e 
aprimorar. Admitamos que mereça reparo essa intenção dos chama­
dos conglomerados bancários. Mas V. Ex• também não desconhece 
que esta seria, também, uma das formas de baratear o custo opera­
cional dada a proliferação do sistema bancário que tínhamos no 
Brasil. Outro aspecto curioso é o de que V. Ex•., por inadvertência, 
ta/vez apaixonado pela questão, eornete uma injustiça, quando diz 
que há exercício dessa influência sobre os órgãos de Imprensa, V. 
E.V. que ataca çom tanta contundência as medidas econômicas toma­
das pelo Governo e, também, as medidas financeiras, no caso, 
parece-me que desfruta de uma situação sui generis, privilegiada, em 
relação ao destaque que essa mesma Imprensa, que V, Ex• acusa de 
ser influenciada e de çomportar-se no sentido de conduzir a opinião 
públíca a que tudo está certo ou a que tudo está errado. Pelo que te­
nho visto, pelo que tenho podido apreciar, para satisfação minha que 
sou um admirador de V. Ex•. é o destaque dessa contundência de V. 
Ex•. desses seus pronunciamentos, principalmente aqui no Senado, 
que essa mesma Imprensa, agob acusada por V. Ex•. lhe tem dado. 
Logo, acho que há qualquer coisa que me deixa em dúvida. Será que 
essa Imprensa, estando tão influenciada por esses grupos econômi­
cos, se contradiz quando dá tanta divulgação, tanto destaque à figu­
ra do eminente Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) - Senador 
Benedito Ferreira, imagino que esse destaque a que V. EX' se refere, 
seja talvez a condenação freqUente que tenho merecido nos editoriais 
de certos jornais deste País. 

Mas há jornais, como o Jornal do Brasil, que têm uma posição 
frontalmente contra aquela que sustento, e no entanto, honestamen­
te, exercendo aquilo que já chamei. aqui nesta Casa, de jornalismo 
sadio, ve.z por outra publicam as minhas opiniões, chegando mesmo 
a pedir-me um artigo a respeito da estatização, que foi integralmente 
publicado. Elogiei essa atitude. Entretanto, mesmo elogiando, nunca 
deixei de reconhecer - não é a primeira vez que trato deste assonto 
nesta tribuna - que alguns jornais neste País desenvolvem essa 
ç:ampanha contra a estatização, cuja origem está nos interesses dos 
beneficiários do seu resultado, aos quais já me referi também nesta 
tribuna e são, de um lado, as grandes empresas multinacionais e, de 
outro, os grandes bancos deste País, que também estavam esperando 
levar a sua fatia na hora da desestatização. f exatamente uma parte 
dessa fatia que eles levaram na semana passada, na medida em que o 
Governo lhes deu o que deveria ter dado diretamente às empresas. 
Poderia inclusive conceder financíamentos favoráveis aos seus 
acionistas. Confesso a V. Ex.,, nobre Senador, que eu veria essa medi­
da com certa reserva, porém reconheceria a)8urn m~rito caso o 
Governo propiciasse essas condições de financiamento diretamente 
aos acionistas das empresas, para eles, acionistas, integralizarem 
capital, realizarem os aumentos de capital necessários e continuarem 
com a propriedade das ações e o domínio da empresa. Mas conceder 
esse financiamento, com essas condições vantajosas, aos grandes 

bancos de investimento neste País, por que, nobre Senador? Baseado 
em que razão, ern que beneficio social, em que beneficio econômico 
e, ainda, em que razão moral? Como se pode favorecer desta forma 
.esses grandes grupos financeiros, para que ~ejam os donos da econo­
mitt'·btasileira, e venham, amanhã, a liquidar a pequena e a média 
emR,.. -brasileira, que deve ser a base da nossa economia? É o que 
tenhb- dito aqui. Eu que tenho sido acusado de estatizante, jamais 
deixei de reconhecer, que o Governo deve limitar~se à área da grande 
empresa, devendo a área da pequena e da média empresa, isto é, a 
grande maioria das empresas brasileiras, continuar sendo de 
propriedade privada e a merecer o apoio de que carece para o seu 
desenvoJvjmento. Mas não esse apoio indireto, que só lhe vai trazer 
prejuízos, em última anâlise. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - -BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Domicio Gondim (ARENA- PB)- Permíte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço o 
nobre Senador Heitor Dias; parece que havia pedido o aparte com 
antecedência. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sr. Senador, estou 
perfeitamente de acordo com o último pronunciamento do Governo 
que, para mim, definiu posições acertadas. Náo poderia com­
preender que, a esta altura, hoUvesse a desestatização dessas gr3ndes 
empresas que serveot à infra-estrutur9 nacionaL Mas pergun~ 

to a V. Ex': o aceleramento da estatizaçào não estará levando o Pais 
para o totalitarismo, sobretudo no campo d8.s organizações bancá­
rias? No dia em que o Governo estatizar o sistema bancário, nós, 
então, estaremos implantando, no Brasil, um regime totalítário. E 
quem não rezar pela cartilha do Governo, não levantará centavo, 
porque toda a máquina financeira e econômica estará na mão do 
Governo. Gostaria que V, Ex.•, no particular, fizesse o seu pro­
nunciamento. 

O Sr. Domício Gondim (ARENA- PB)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (MDB - RJ) - Darei o 
aparte a V. Ex• logo em seguida. Permita· me responder ao Senador 
Heitor Dias. 

Já abordei esse assunto diversas vezes aqui, mas já que V. Ex• 
me pede uma opinião, vou dá-la com muito prazer. Não acho, em 
primeiro lugar, que o sistema bancário deva set estatizado. Acho que 
devem continuar existindo os bancos particulares; acho que o 
Governo, com certeza, continuará tendo, e deverá ter, urna presença 
marcante no sistema bancário atrav~ do Banco do Bra-sil, do 
BNDE. das Caixas Ecl?!'!QITlicas, etc. O que eu condeno ê o 
fortalecimento, com subsídios, com dinheiro da Nação, e de meia 
dúzia de bancos privados, para que eles venham a compor as 
empresas industdais do País. E esta a medida que estou condenando. 
Não estou pregaôdo nenhuma estatização do sistema bancário 
nacional, e se V. Ex.• me pergunta se eu acho que o avanço da 
es.tatizaç;ão vai conduzir ao totalitarismo, responderia a V. Ex• que 
não conheço exemplo, na História,· de pais que tenha chegado ao 
regime de ditadura ou de totalitarismo através do avanço da estatiza­
ção, A estatização tem tido avanços, evidentemente. 

O Sr. Heitor Dias{ARENA- BA)- Nãoê causa, é efeito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Efeito é ou· 
tra coisa. Est.amos discutindo a causa. 

Tem havido avanços de estatização na Inglaterra, na França, na 
Itália, na Espanha, e a idéia de democracia. se consolida cada vez 
mais nesses países, a ponto de até mesmo os seus partidos comunis· 
tas serem obrigados a se declarar, pelo menos, rtspeiÍ.adores do jogo 
democrático. 
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Mas o que leva à ditadura, ao totalitarismo, t outra coisa: é o 
caos econômico do país, é a desorganização de vida política do país. 
E, sob este ponto de vista, a presença de poucas empresas estatais 
grandes e fortes, nos setores bãsicos, constitui até um elemento 
estabíllzador e impeditivo desta situação de desorganização. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB - RI) - Ouço o 
aparte do nobre Senador Domício Gondim, e, logo em seguida, o de 
V. Ex•, Senador Agenor Maria. 

O Sr. Oomício Gondint (ARENA - PB) - Nobre Senador 
Roberto Saturnino, V. Ex• afirma que os percentuais de juros e corre­
ção monetária são baixíssimos. No caso especificamente - só 
ponderarei, não entrarei no mérito da causa, mas só do efeito -
poucas são as empresas no Brasil que poderiam remunerar a corre­
ção monetária de 20%, sendo que ela não ê de 10%. O desembolso é 
muito maior porque a correção monetária é total, é o sistema adota­
do pelo BNDE. Se a correção monetária for 35%, o desembolso será 
35%, se a empresa tiver o Imposto de Renda capaz de amortizar~ não 
o tendo, o que acontece é que, na maioria dos casos, ela recebe 
ORTN; em outras palavras, antecipa. Portanto, não serão, em 
primeir{) lugar, só 24%, e sim bem mais de 35%, atingindo com toda 
a probabilidade 40%. E qual a empresa brasileira, hoje, que aumenta• 
rá o Reu capital, ou pode remunerar com 40% a compra de ações? 
Nâ~ existe na atualidade brasileira. A idtia é saudável, como muitas 
outras, como do BNH, mas é inviável, inteirament~. De modo que, 
pela base, não existirá essa possibilidade, porque os juros não são tão 
baixos, como alega V. Ex•, em segundo lugar, é inviável esse tipo de 
financiamento, sobretudo, para as indústrias básicas brasileiras, que 
têm um preço comprimido na venda de seus produtos e vão pagar 
uma remuneração muito além da que eles terão que pagar pelos 
financiamentos da compra de suas ações. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB - RJ)- Senador 
Domkio Gondim, eu não vejo onde estã o ponto de discordância 
entre os nossos pontos de vista. Acho, como V. Ext, que realmente 
poucas empresas brasileiras terão condições. 

O~'. Domício Gondint (ARENA- PB)- Pouquíssimas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) -Os bancos 
de investimento terão. Os bancos d"e investimento, aos quais se desti­
nam esse incentivo, agora, terão, porque eles têm imposto de renda a 
pagar, então para eles o desembolso total vai ser substancialmente 
menor, já que vão ter o crédito no Imposto de Renda corresPondente 
ao que passa dos 20% na correção monetâ.rla. Entãc, e1es, bancos de . 
investimento, vão ficar com o seu poder econômico muito fortaleci­
do, muito mais do que a empresa industrial a que V. Ex• com certeza 
se refere. Eu estou me referindo aos incentivas da semana passada, ... 

O Sr. Oomício Gondim (ARENA- PB)- Ex.atamente. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB- RJ)- ... dados 
não à empresa industrial brasileira, mas aos bancos de investimento, 
para que eles possam comprar as empresas industriais, é essa a 
Qrigem da minha indignação e do meu pronunciamento, hoje, nesta 
Casa. Não estou em desacordo com V. Ex•, acho que o que se puder 
fazer em favor das empresas industriais brasileiras, genuinamente 
brasileiras, estarei de aco_rdo; se se puder limitar a. correção monetá­
ria, mas limitar efetivamente, eu estarei de acordo, nobre Senador. O 
que eu não posso aceitar ê o subsidio aos bancos de investimento 
para que eles venham a comprar as empresas industriais brasileiras e 
form~u os chamados grandes conglomerados, numa espécie de 
adoração ao modelo japcnês, baseado nestes grandes conglomera­
dos, que teriam sido o grande vetor de impulsionamento do milagre 
japonês. Não! Esta atitude, esta política, merece de nossa parte um 
frontal repúdio. Esse não é o modelo que convém ao BrasiL Não é, 

efetivamente, a linha de política que deve ser seguida. O que nós 
defendemos e o que 'achamos que ê certo, e fortalecer-se a pequena e 
média empresa, mas diretamente, dando· lhe capital para investimen­
to e capital de giro a juros. acessíveis, que post-am ser pagos, como 
V. Ex• muito bem afirma. 

O Sr- Oomído Gondim (ARENA ~ PB) - Daria também 
apoio a V. Ex•, apesar de divergir ~m muitos pontos. Mas, como 
realista que sou da economia brasileira, concordo com .V. Ex' neste 
ponto. Não que os juros sejam baratos, mas ... 

O SR. ROBERTO SA. TURN!NO (MDB- RJ)- Eu agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. Oomicio Gondim (ARENA - PB) - ... neste ponto de 
que efetivamente só pode ser feito diretamente às empresas e jamais 
através de um banco. Ninguém terá rentabilidade para pagar neste 
sistema. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço o 
nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Matia (MDB- RN)- Senador Roberto Saturni~ 
no, o que V. Ex• diz. é uma realidade que é evidente. Por que este 
privilégio destes. bancos ficarem com tanto dinheiro fazendo esse 
repasse? Por que o Governo não faz diretamente esses empréstimos à 
pequena e média empresa? Por que dar poderes a quem já tem tantos 
poderes em suas mãos? 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB- RJ)- Muito bem. 
Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Esses bancos já têm um 
poder de barganha extraordinário. Tirar esse dinheiro e jogar nesses 
bancos, é criar maior poder de barganha para e1es, em detrimento de 
toda a pequen~ e média empresa brasileira como s;: fosse de propósi· 
to. Eu me parabenizo com a sua indignação, que também ê mínha. 
Não tem porque, gratuitamente, o Governo pegar esse dinheiro e dar 
a quem não precisa. Por que o Governo não opera diretamente com 
essas empresas'? O que obriga o Governo a jogar esse dinheiro para 
quem não precisa~ Por que essas empresas vão ficar corn o direito de 
faz:er esse repasse? V. Ex• tem toda razão com a sua indignação e a­
credito que é a indignação de todos aquetes que querem preservar a 
pequena e média empresa brasileira. Aliás~ não I! admiração para 
mim, porque no Il PND estã lá, é filosofia do Governo transformar, 
como foi feito nos bancos particulares, nos grandes conglomerados 
de bancos, criar na esfera do comércio e da indústria também esses 
conglomerados. Não entendo é um Pais com 110 milhões de habitan­
tes que acabasse com a média empresa ·brasileira. na agricultura, no 
comércio e na indústria. Porque ~u perguntaria, para onde vai o 
povo? Vamos ficar com duas classes, neste Pa(s: o rico e o miserável. 
Já tenho dito nesta Casa, desde o ano passado, na minha. região, 
venho observando o seguinte: o rico, que não se ligou às empresas 
internacionais, que não trabalhou no mercado de capital, descapitali­
zou-se, tem patrimônio mas não tem um centavo, não pode desenvol­
ver a sua empresa, o dinheiro é difícil e caro, hâ restrições a cada dia, 
a classe média empobreceu, a pobreza está morrendo de fome, Essa é 
a situação social do País, a situação pública tambim é a mesma, os 
municípios empobreceram, os Estados empobreceram e endivida­
ram~se. e a Nação está devendo essa fábula, no exterior. Esta é a 
grande realidade, precisa mudar esse modelo, agora, infelizmente, pa­
rece que a nossa dependência nos obriga a ficar cada dia mais depen­
dentes. Concordo com V. Ext em gênero, número e grau. Muito 
obrigado. 

O SR ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Eu que agra­
deço, Senador Agenor Maria, recolho o seu apoio com muita satis­
fação. Esse decreto~lei terâ que ser aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, e espero que, na oportunidade de sua discussão, os congressistas 
brasileiros, perfeitamente informados dos objetivos a que esse decre~ 
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to pretende at1ngit, sejilm'Junânimes na sua condenaçào, na s.u<f rejei­
ção. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Permite V. Ex~ 
uma indagação? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -(MBD- RJ)- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Entenda V. Ex• 
que a minha indagação é procedente. Primeiro, que V. Ex• é um 
expert e, segundo lugar,jã que V. Ex• se debruçou sobre o assunto, 
me assalta a esta altura, se não estaria o Governo preocupado em 
modificar até aqui a orientação dos chamados incentivos fiscais. Es­
tabeleci com V. Ex• a premissa, porque não conheço o decreto, não 
conheço a medida, só hoje estou voltando ao convívio com a chama­
da área de informação. Mas, conhece V. Ex•, os resultados desastra­
dos obtidos na maioria dos incentivos fiscais. Isso porque o Governo 
não tem o instrumental, não tem os meios de fiscalizar, de verificar se 
esses chamados incentivos fiscais, essa renúncia de parte de parcela 
ponderável do Imposto de Renda, como sóe ser o caso do Decreto· 
Lei no 157, se eles então frutif1cando, se estariam dando o retorno em 
forma de desenvolvimento prognosticado pelos autores dessa medi· 
da. Se não estaria o Governo então querendo utilizar essa instrumen· 
talização ou essa instrumentalidade que possuem os chamados ban· 
cos investimentos para fortalecer as pequenas e médias, adquirindo 
essas ações, e tendo eles os meios de fiscalizar e de policiar, de acom· 
panhar enfim os resultados desses investimentos, meios esses quedes· 
gruçadamente têm faltado. ao investidor individual beneficiário dos 
incentivos fiscais. Vê V. Ex• que nós tivemos como resultado aque· 
las corridas famosas do nosso iniciado mercado de capitais. Os verda· 
deiros estouros das chamadas bolsas de valores, quando na realida· 
de, quanta gente ingênua, quan,tos homens despreparados sacrifica· 
ram ali até mesmo o seu "pé de meia", até mesmo a segurança da sua 
família. Então, sintetizando, indago a V. Ex~; não interpretaria 
V. Ex'. como expert da matéria, que não sería esse talvez um passo 
do Governo no sentido de, ao mesmo tempo que acudia as pequenas 
e média empresas com reforço de capital, com essa aplicação, como 
bem colOcou nosso companheiro da Paraíba, Domício Gondim, não 
dariam essas empresas dividendos capazes de remunerar a correção_ 
monetária mais juros, mas teriam elas, já com seu lucro diminuto a 
fiscalização desses bancos investidores. Não entenderia V. Ex• que 
seria talvez esse o propósito do Poder Executivo? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Senador. 
essa visão, que V. Ex• acena como possibilidade, eu não tenho. Con· 
fesso a V, Ex• que não vejo corno resultar daí um be'neficio para a 
empresa industrial, para a empresa produtiva. O beneficio vai resul· 
!ar para quem tomou o dinheiro em condições favoráveis; esse 
dinheiro não vai chegar nas condições favoráveis à empresa produti· 
va: e/e chega aos bancos. E- os bancos, com esse dinheiro, vão 
comprar as ações daquelas empresas que eles acharam que têm mais 
fucralividade. O que vai acontecer é um mero negócio, através do 
qual o poder econômko desses bancos vai crescer e crescer continua· 
nlente, até quando ninguém sabe. V. Ex~ indaga: não poderia 
result<.H dai um aumento da racionalidade da economia como um 
todo e das empresas privadas? É possível até, eu diria a V. Ex•. que 
resulte num certo aumento de racionalidade. Mas é aquela famosa 
racionalidade entre aspas, que significa racionalidade para os inte· 
resses de alguém, no caso dos bancos, e não racionalidade para o 
interesse global da comunidade da soci~dade brasileira. Esta função 
de elevar a racionalidade e a produtividade da economia brasileira 
como um todo é uma função do Governo, é uma função indelegável. 
Não é dando subsidio a banco de investimento particular que este 
resultado vai ser obtido. Não, Senador, esse é um objetivo do Gover· 
no, que deve ser exercido pelo Governo, é indelegável. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex•? 
(Assentimento do orador.) Eu diria, então que, no· casQ, 
admitindo a hipótese da minha indagação, não seria um subsídio, 

uma forma de o Governo remunerar esse trab,q>;ho exercitado p-elos 
bancos de investimentos, porque eles exerceriam uma fiscalização? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Sim. mas 
que trabalho? Aumentar os seus patrimônios? Eu acho que esse tra. 
balho não é propriamente merecedor de uma remuneração. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Com muito 
prazer e muita honra. 

O Sr. Luiz .Cavafcanf~ (ARENA- AL)- Achei por bem, no. 
bre colega, aproveitar a oportunidade para frisar, também, um tipo 
de sufocação de pequenas empresas por grande empresa. Refiro·me 
especificamente à COBEC- Companhia Brasileira de Entrepostos e 
Comércio - criada para fomentar a exportação, participando do 
processo e ajudando as empresas cong!neres. Logo cedo, a COBEC 
esqueceu a parte essencial de sua atuação como catalizadora, e pas· 
sou a dedicar~se avaramente à comercialização, com piejuizo das pe. 
quenas tradings. Esta absorção é uma faceta terrível da estatização, 
estatização que passa por cima de todo mundo, por cima de nós, 
como é prova O fato de um correligionário de V. Ex•, há dois meses, 
ter apresentado, nesta cAsa, um p-edido de informação sobre os 
vencimentos dos diretores das grandes empresas estatais, e até hoje, 
pelo que eu sei, o Senador, oo para melhor dizer, o próprio Senado 
da República não teve a devida resposta. Isto, meu caro colega, é 
apenas uma das facetas do maJeficio do superpoder da empresa e.s. 
tatal, a qual V. Ex• defende com tanto ardor enquanto clama, 
também, pela plenitude democrática, o que me parece absolutamente 
paradoxal. Esta, a minha intervenção. Muito grato por tê·la conce. 
dído. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Senador 
Luiz Cavalcante, toda nossa opinião tem~se fundamentado em que o 
papel da empresa governamental, da empresa estata.l, nos setores fun~ 
damentais e básicos da economia, ·ê propiciar o desenvolvimento da 
multidão de pequenas e médias empresas da .economia deste País. 
Sempre que a empresa estatal tiver lucros astronômicos, lucros in~ 
justificáveis, sempre que exerc~r uma atuação como V. Ex• está de­
nunciando em relação à COBEC - confesso que não tenho os ele­
mentos, neste particular, para concordar ou discordar de V. EX'­
será ouvida a nossa critica. Por exemplo, o lucro do Banco do Brasil 
me parece absurdo, excessivo; não há por que o Banco do Brasil dar 
esse lucro astronômico que vem dando. 

Então, sempre que a empresa estatal se pautar por normas que 
lhe dêem lucros semelhantes às empresas privadas, merecerá nossa 
condenação. Sempre que a empresa estatal agir com interesse mera~ 
mente lucrativo, para remunerar os seus executivos com altíssimos 
salários, terá a nossa condenação. Achamos que estes salários exces~ 
sivos desmpralizam a empresa estatal. E temos condenado estes 
excessos. 

Agora, isso- a nosso ver - não quer dizer que a empresa es~ 
tatal não deva continuar exercendo o seu papel, que é da maior im· 
portância na base da economia nacional. Af, então, entraríamos em 
divergência, mas enquanto a opinião de V. Ex• se situar nos pontos 
que levantou, encontrará o nosso apoio. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? Só um aparte, um adendo·. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- O Sr. Pre· 
sidentejá anuncia que o meu tempo estã esgotado, mas ouço V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- V. Ex• falou do iucro do 
Banco do Brasil e este em 1970 foi de J J7%; o lucro foi superior ao ca· 
pita!. Eu me pergunto e pergunto-à Casa, Senador Roberto Satur· 
nino, se é possível desenvolver-se. a pequena e nlbdia empresa neste• 
Pais com o lucro de ll7%? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Quando o 
Banco do Brasi\ é justamente um instrumento deste desenvolvimento. 

O Sr. Agenot 1\taria (MDB- RN)- Se o Banco do Brasil é um 
Banco estatal para ajudar a desenvolver essa pequena e média em· 
presa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- E.atamente. 

O Sr. Agenor l\laria (MDB - RN) - O lucro da 
PETROBRAS o ano passado foi acima de seis bilhões de cruzeiros 
líquidos. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Depois peço llm 
aparte a V. E~• 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Acima de seis bilhões de 
cruzeiros líquidos, tirado de um povo que, realmente, não terri mais 
condições. O serviço público sobe a cada dia neste País. A semana 
passada fui ver uma demonstração da. ELETROBRAS, aqui na 
Casa, do lucro da ELETROBRAS, da PETROBRAS e do Banco do 
Brasil, essas três estatais com mais uma siderúrgica ganharam o ano 
passado, líquido, 28 bilhões de cruzeiros. E o que se vê são as falên· 
cias aumentando no médio e no pequeno, a pequena e média em­
presa brasileira caindo assustadoramente, a cada dia que passa. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- O orador permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço o 
Senador Vasconcelos Torres que já me havia solicitado, depois ouvi· 
rei V. Ex.• 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Meu prezado 
colega de representação flllminense, não verso o idioma em que V. 
Ex' é catedrático. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- E modéstia 
de V. Ex~ 

O Sr. Vascom:etos Torres (ARENA - RJ) - NãQ, não é 
modéstia, porque o português V. Ex• fala como eu. Estou me referin· 
do ao "economês". 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Procuro de 
toda forma evitar o "economês", mas às vezes sou obrígado a 
escorregar, por incapacidade minha. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Não, não é 
incapacidade, é por vício. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Por vicio. 
perfeito. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Por ví~io_porque 
V. Ex• ê, realmente, um professor de Economia. Entro quase como 
ignorante no problema, mas quando V. Ex• fala no Banco do Bras1l e 
já vem um coro de aplausos a V. Ex• eu, data venia queria pedir que 
V. Ex.~ considerasse que o Banco do Brasil realiza um trabalhe, 
particularmente no setor da agricultura, como em nenhum país é 
realizado. ~()maior banco agrícola do mundo. V. Ex• talvez iy.nore, 
mas aqui tenho que dizer e com muito orgulho, sou advogado do 
Banco do Brasil, na verdade, tenho vários colegas aqui e na Câinara 
dos Deputados, o Banco do Brasil, por exemplo, não empresta ao 
agricultor, empresta à agricultura. O Banco do Brasil não é onzená· 
rio, quando o agricultor não pode pagar, por motivo de prolongada 
estiagem, de pragas, não há ·aquele setor frio de empresas b~ncãrias 
nacionais ou internacionais que executam, que têm tomado terras de 
lavradores. Não me sentiria bem se visse uma restrição ao Banco do 
Brasil e não pedisse permissão ao meu querido colega J.')ara obtempe-

rar, para pedir permissão de um reparo. Estou ouvindo V. Ex• 
porque as suas ·palavras, não raro, são, repito, a do professor, a do 
economista. Acho que, se houvesse a tão proclamada união nacional 
- há quem fale neta, tanto na ARENA como no MDB - eu até 
sugeriria, com todo 0 respeito, já que a economia estâ tão mal e V. 
Ex' sabe como resolver o problema, que, se houvesse uma conl"j)osi· 
çào entre·a ARENA e o MDB, e V. Ex• sabe que fa\o isso com t; u\to 
respeito e amizade - eu convidaria, insinuaria, ou faria uma Sl;lges­
tão, para ser V. Ex• o Ministro do Planejamento .• para ver, então­
permita.me, já que falo em linguagem popular- o que é bom para 
tosse. Se V. Ex•. teoricamente, diz que estã tudo errado, a prop >sito 
agora do Decreto-Lei, e V. Ex• com tanto acerto e tanto conhecimen­
to de causa fala, eu o convidaria- repito- porque quem conhece o 
Presidente Geisel sabe que ele quer acertar. V. E~• sabe que eu tenho 
nào apenas estima, mas amizade, vt·neraç~o. verdadeiro espírito 
fraterno em relação ao Ministro Màrio Henrique Simonsen, de quem 
V. Ex~ é também amigo, embora eu tenha a impressão de que sou 
mais, proque acho que S. Ex• está numa missão difícil e tem 
procurado aCertar. As criticas que, repetidamente, V. Ex• tem feito à 
política econômica, particularmente me doem, Não tenho grande 
sabedoria, nesse setm, apesar de ser Vi: VT porque sou Vasconcelos 
Torres, mas há aqui um craque em economia, que é Virgílio Távora; 
esse é que é o VT n9 I, eu sou um VT de reserva e que só estã 
interrompendo o seu discurso .. 

O SR. PRESIDENTE (Faz Soar a capainha.) 

O Sr. Vasconcelos Torres (A. RENA- RJ)- Vou encerrar, Sr. 
Presidente, pedindo desculpas a V. Ex• Eu jamais poderia voltar ao 
meu gabinete se nào defendesse o Banco do Brasil e se não desse uma 
palavra de irrestrita solidariedade e de apoio ao Ministro Mârio 
Henrique Simonsen. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Senador, 
ouço até com satisfação, com muita satisfação, este apoio que V. Ex• 
dá ao Banco do Brasil. O Banco do Brasil, merece; para mim, é uma 
das instituições que têm desempenhado papel mais importante no 
desenvolvimento e no crescimento da nossa economia. Quem me 
dera que todas as pessoas, neste Pais, pensassem como V. Ex• a 
respeito desse Banco, ao qual todos nós devemos ter amor e zelo, 
porque el~. realmente, representa algo de muito importante para a 
Naçào, assim como o BNDE. 

Diz V. Ex' que faz parte dos quadros do Banco do Brasil, eu fa­
ço do BNDE, e o mesmo amor que V. Ex• tem ao Banco do Bmsil 
eu, certamente. tenho pelo BNDE; no entanto, digo: na minha 
opinião o BNDE é'uma insti~uiçào que não deve dar greiodes lucros; 
deve ter locro próximo de zero: e o BNDE está dando lucros muito 
elevados. 

O Banco do Brasil estâ prestando· um enorme serviço, sim, 
reconhecemos todos nós, mas, se os lucros dele fossem mais baixos o 
benefício seria maior. E, como nós temos sempre que querer o 

·melhor, então, daí, a crítica que fazemos em relação aos lucros 
apresentados pelo Banco do Brasil. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

0 SR. ROBERTO SAT!IRNINO (MDB- RJ)- Eu permiti· 
ria, não fosse a insistência com que o Ptesídente me avisa a respeito 
do meu tempo. Se o Sr. Presidente tiver a complacência necessária eu 
ou>Jirei com muita atenção V. Ex• 

(Assentimento da Presidência.) 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN)- Agradeço a atenção 
da Presidência e de V. Ex•, em acolher o meu aparte. Tem razão 
V. Ex• quando aborda um assuntó de tanta importância para a 
economia nacional. Efetivamente, nós temos tido - como aconteceu 
recentemente - casos como o do Grupo Lume, o do Banco Halles, 
que sacrificaram tanto a poupança de muita gente neste País. Agora 
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mesmo eu estava verificando outro grupo que se organiza no País 
semelhante ao Grupo Lume: é a União de Empresas Brasileiras, 
UEB. Ela tem, no momento, um acervo de atividades que deixa 
apreensivos àqueles que defendem a economia nacional. Tom recorri· 
do a todo o tipo de crédito possivel e imaginário, 'dentro do nosso 
Território. E não satisfeita -porque há poucos anos ~sua &tividade 
era restrita a lojas de tecidos.,- conseguiu, já hoje, atravês de Crtditos 
bancários de todos os setores da economia nacional, organizai'-m 
acervo de atividades para ru; quais, a meu ver, não está, absolutnmen· 
te, orga/lizada a especular, com o dinheiro da Nação. Haja vista que, 
além de fJbricas de tecidos, de fiação - empreendimento recente -
hotel, fâbrica de bicicleta, cartonagem, confecções, especula, 
também, o café solúvel. Para este fim, teve que organizar uma firma 
para encampar outra que estava falida, recebendo dela favores que já 
estavam, realmente, prescritos. Tentou por várias vezes, receber 
200.000 sacas do Instituto Brasileiro do Café, a preço baixo. Não 
houve dano, porque realmente não conseguiu recebê.las, e cafê 
destinado à exportação, à industrialização. Banco de investimentos, 
usinas de açúcar no Paraguai, fábrica de fertilizantes, em Pernambu· 
co. E, para cúmulo dos cúmulos, conseguiu, agora, um financiamen· 
to de 800 milhões de cruzeiros, o mais alto que a Caixa Econômica já 
deu para uma especulação imobiliária, numa hora em que estamos 
ameaçados de inflação, numa hora em que realmente a Caixa 
Econômica poderia dar outro desenvolvimento a essa importância 
para atender a classe média, que hoje é: a mais necessitada. De 
maneira que V. Ex• aborda um assunto que reputo da maior 
importância. Nós temos o exemplo do Grupo Lume, do Banco 
H alies, que sacrificou a economia e poupança de tanta gente. E nessa 
altura que venho ao encontro de V. Ex• Naturalmente como sê trata 
de empresa nascida no seu Estado V. Ex• disso deve estar bem a 
par. Ela se enquadra na apreciação e no reparo que V. Ex• estâ fazen· 
do em relação a esse açambarcamento -podemos dizer assim- do 
recurso, do dinheiro nacional. Nào se precisa de maior esforço para 
verificar que há em tudo isso uma especulação. Amanhã, o que 
acontecerá? O Governo vai interferir, naturalmente, quando vier o 
fracasso, mas os dirigentes, como nos outros casos, ficam por aí, 
andando em Mercedes·Benz, com as suas fortunas consolidadas e 
uma vida tranqOila à custa do sacriflcio da economia nacional. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDJI - RJ) - Agradeço. 
Senador, a sua intervenção. Realmente, não tenho o conhecimento 
particularmente detalhado, que V. Ex• tem, a respeito do Grupo. 
Mas, o que tenho observado, é que o Governo, que Se declara um 
combatedor enérgico à especulação no setor de hortifrutigranjeiros, 
é muito benevolente em relação à especulação financeira neste País. 
Estão aí os exemplos lastimáveis do open-market no fim do ano pas· 
sado, que obrigaram o Governo a estourar seu 9rçamento mone· 
tário. E estão af os inúmeros favores já concedidos a esses bancos de 
investimentos que na semana passada acabaram de ganhar mais um, 
mais uma fatia importante e substancial. 

Sr. Presidente, eu teria encerrado as minhas observações, não 
fosse a obrigação de ouvir o Senador Paulo Guerra e o Senador Pau· 
lo Brossard que me demandaram apartes que V, Ex•, com 
condescendência, há de permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Mesa pondera 
a V. Ex• que já tolerou 20 minutos além do tempo. Assim não pode 
mais concordar e pede que V. Ex• conclua. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Eu renuncio ao aparte 
Sr. Presidente, se com a minha renúncia eu ensejar o aparte do 
Senador por Pernambuco. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Sr. Presidente, a minha 
renúncia é anterior à do eminente Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, agradeço a atenção e espero que esse 

decreto·lei, quando aqui vier mereça a condenação unânime da 
Casa, mereça a rejeição, que ê ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Nisso V. Ex• está 
enganado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- ... o que 
toda a Nação, o que todo o empresariado brasileiro, hoje, das 
pequenas e médias empresas, está esperando; e principalmente o 
povo brasileiro que em ú[tima análise é quem paga os custos 
financeiros repassados que advém desse predomínio do sistema 
financeir(l, cada vez mais locupletado com juros, comissões de 
repasses e tudo o mó!is, 'e que está, realmente, se constituindo no 
grande fator de garroteamento, de asfixiamento da economia, da 
empresa privada genuinamente nacional. 

Eram estas as observações que desejava fazer. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Há cerca de dois meses fizemos pronunciamento, nesta Casa, 
em que procuramos traçar uma análise da situação econômica e 
social brasileira, versando, em ,tlarticular, sobre a alta do cUsto de 
vida e a desmedida ascenção dos preços. Dentro daquele enfoque nos 
foi dado o ensejo de fazer algumas: considerações sobre a difícil 
situação das classes assalariadas, sobretudo daquelas que percebem 
salário mínimo, salário que, segundo a Constituição Federal, deveria 
satísfazer as necessidades básicas do trabalhador. 

No discursü que proferimos mostramos uma sêrie de distorções 
relativamente aos salários mínimos nas bases em que eles têm sido 
fixados no Brasil, comprovando, com dados e estatísticas, a real 
impossibilidade daqueles que o percebem de poderem atender 
exigências primárias, como as de alimentação, habitação, transporte, 
moradia e artigos de higiene. Mas não nos restrigimos apenas a fazer 
análise criticas da realidade com que nos defrontamos, nesse campo. 

Como sempre fazemos, nesta Casa, apontamos, a título de 
sugestões, algumas medidas que poderiam vir a minorai' senão a 
resolver, o verdadeiro drama em que vivem as classes assalariadás do 
Brasil. Entre as medidas propugnadas, constava aquela que se referia 
à modificação dos reajustamentos do salârio minimo,. atualmente 
feitos uma vez por ano, efetuado, a exemplo das mini­
desvaloriz2.ções do Cruzeiro em relação à taxa cambial, através de 
mini reajustes sucessivos, ao longo dos anos, observados os intervalos 
mínimos de tempo; mensais, bimestrais ou até trimestrais, em fun· 
ção, exatamente:, da alta do custo de vida. 

~exatamente isso, Sr.·Presidente e Srs. Senadores, que estamos 
tentando corporificar, através de Projeto de Lei que encaminhamos à 
Mesa do Senado, pelo qual se determina revisão trimestral do salário 
mínimo e dá.Qutras providências: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1976 

Determina a revisiio trimestral do salário mínimo e dá ou-
tras providências. 

O projeto de lei está assim redigido: 
O Congresso Nacional Decreta: 
Art. I" Os níveis do salário mínimo serão revistos trimestral­

mente, com base nos índices de eleYaçào do custo de vida, apurados 
em cada região. 

I~' Para fins de aplicação desta lei, considera.se o ano dividido 
em 4 (quatro) trimestres, a partir de cada }9 de janeiro. 

§ 2~> Os novos níveis de salário mínimo deverão ser dados à 
publicidade no decorrer do último mês de cada trimestre para 
yjgorarem no seguinte. e abrangerão a elevação ocorrida nos 2 (dois) 
primeiros meses que o constituem e o terceiro mês do trimestre 
anterior. 

Art. 2' Fica asse8,urada aos traba-lhadores a percepção dos 
acréscimos a que tenham direito, faoe ao sistema de revísão trimes· 
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tral do salário mínimo, mesmo na hipótese de ocorrer demora na 
aprmaçiio e publicação dos novos níveis salariais. 

Parágrafo ónico. A primeira revisão deverá ser aplicada no 
imediato trimestre civil que se seguir àquele em que começar a viger a 
presente lei. 

Art J9 Até que venha a dispor do mecanismo indispensável ao 
levantamento direto dos índices de elevação do custo de vida, o 
Ministério do Trabalho poderá valer~se das apurações efetuadas por 
orgt~.rfismo de pesquisa estatística, Qficial ou particular. 

ArL 4" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogados o artigo 116 da Consolidação das Leis do Trabalho e demais 
disposições em contrário. 

Já a 26 de abril deste ano, dizíamos que o reajuste desse salário, 
... ao invés de anual, deveria ser feito, a exemplo das "minidesva­

lorizações" do cruzeiro em relação à taxa cambial, atravês de "minir­
reajustes" sucessivos ao longo do ano, obedecidos intervalos míni­
mos de períodos de tempo {mensal, bimestral ou trimestral), a serem 
determinados pelo Governo em função da alta. registrada no custo de 
vida, 

Ê que, atualmente, após o reajustamento anual decretado pelo 
Presidente da Repóblica, o poder de compra, supostamente recom­
posto no dia i" de maio, começa a declinar mês a mês, até que, um 
ano depois, o salário mínimo venha a ser reajustado, novamente. E 
esst::s reajustes anuais serão tão mais injustos qUanto maior for a alta 
do custo de vída. 

Invocamos em favor de nosso projeto a opinião do economista 
Rubens Vaz da Costa que, com toda sua autoridade de ex-Superin­
tendente da SUDENE, ex-Presidente do Banco do Nordeste (BNB) e· 
do Banco Nacional da Habitação (BNH) pergunta; "Por que fazer 
sofrer mais intensamente o impacto inflacíonário o setor menos 
capaz de defender sua posição na sociedade? Se o salário-mínimo re­
presenta uma intervenção do Estado, fundada na justiça social, por 
que não levá-la um passo adiante 11a proteção dos menos protegidos, 
introduzindo o sistema de "minirreajustamentos" do salário mínimo 
cada três meses, por exemplo? 

E acrescentava: 
S. Ex.• mostra muito bem que, a cada decretaçio de salário mini­

mo, ele como que embarca na escada-rolante da diminuição do seu 
poder de compra, em conseqUência da alta dos preços. 1=. que o tra­
balhador de salário mínimo recebe aumento ·un1a vez por ano- em 
maio - mas ~ofre reduções nos onze meses subsl!qüentes . E indaga 
o grande economista: "Não seria mais justo e eqüitativo que os 
reajustes fossem freqUentes, para que a escada da descida do valor 
real do salário mínimo tivesse menos degraus"? 

Realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores: como já e~pusemos 
anteriormente, desta mesma tribuna, o reajustamento do salário 
obedece a uma fórmula matemática, que vem apenas em detrimento 
da manutenção e, mais ainda, da elevação do poder aquisitivo do 
assalariado. Antes de mais nada, estabelece-se o que se chama salá.rio 
real mêdio, correspondente a um período de tempo anterior. Com 
isto, burla-se, através da mêdia, o poder aquisitivo último do 
trabalhador, que, assim, volta sempre a um nível inferior de 
remuneração. Em verdade, esta média aritmêtica implica numa redu­
çà·o do poder aquisitivo do trabalhador. Em segundo lugar, baseiam­
se também nom índice de redíduo inflacionário, que, compro­
vadamente, tem sido subestimado ao longo do tempo. Bastaria lem­
brar que tttnto a taxa de produtividade como esses índices 
intlacionârios fqram subestimados grandemente pelas autoridade~ 
do setor econômico-financeiro. Ein 1966, por exemplo, o resíduo 
inflacionário foi fixado em 10%, enquanto a inflação foi na base de 
40%. Nunca mais se compensou essa defasagem existente:. Da mesma 
forma, esta taxa de produtividade baseia-se, sobretudo, numa 
estimativa. Ainda na CPl dos Salãrios, o próprios Ministro Hen­
rique Simonsen, de uma certa forma, mostrava a indefiníçào legal em 
arbitrar esta taxa de produtividade. Portanto, grande parte disto 
pOderia ser abandonada. Toda vez. que, dentro de períodos redu~ 

z.idos, constar-se o índice do aumento do custo de vida, da inOação, 
reajustar-se-iam os salários, fosse de mês a mês, ou de dois em dois 
meses, no máximo de três em três meses, como o Governo faz em 
relação às taxas cambiais.. 

Por outro lado, é de se advertir que tão grande tem sido o desní· 
vel entre o custo de vida e a remuneração mínima que esta, 
inicialmente prevista para valer por um período de três anos - é o 
que consta na Consolidação das Leis do Trabalho, no seu art. 116-
terminou vigorando apenas para cada ano. O próprio dispositivo 
legal passou, de fato, a ser desobservado pelo próprio Governo. 
Sentiu-se a dramaticidade do problema e a União começou, então, a 
fazer uma revisão anual do salário mínimo, mas, mesmo ass\m, sem 
corresponder aos anseios do operariado, que a todo instante vê redu­
zir o poder aquisitivo dos seus salários, 

O Sr. Enndro Clnreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Marcos Freire, me concede um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muita satisfa· 
ção, ilustre Sen"ador representante do Amazonas. 

O Sr. E"andro Carreira {MDB- AM)- Senador Marcos Frei­
re, o seu discurso em torno do problema salarial, me evoca uma 
expressão do Lacordaire, quando dizia, na grande discussão do 
problema trabalhista, no século XIX: "Na relação de tra.balho é a 
Lei que liberta e a liberdade que escraviza''. Pois que àquela época, já 
o capital, com esta sua força tentacular, esmagava o trabalhador 
impondo~Jhe horas excessivas de trabalho, desde crianças de oito 
anos a· sexagenários. E os grandes vexHã.rios da liberdade do 
trabalhar, advogavam as Leis Trabalhistas, já. àquela época, um 
contrato de trabalho entre empregado e empregador que garantisse 
uma jornada de trabalho fixa. E só com uma lei que afirmasse esse 
contrato, que exigisse a exequ.ibilidade deste contrato, que o tornasse 
coativo, genericamente, poder-se-ia dar aquela garantia ao 
trabalhador. E por isso Lacordaire dizia que, na liberdade - a 
liberdade, a celébérrima liberdade de contratar- o capital espoliava 
o trabalhador; porque ele, carente de mercado de trabalho, procura~ 
va a qualquer preço ganhar, ao menos para almoçar, e se sujeitava a 
qualquer ordenado, a qualquer saÚi.rio. Foi a lei vinda, obrigando a 
um contrato de trabalho, a uma jornada certa de trabalho diário, que 
libertou o operário, que libertou o trabalhador da escravidão exerci­
da pelo capital. Este aspecto trouxe, como decorrência, a luta pelo 
salário mínimo. O que é o salário mfnimo? t nada mais, nada menos, 
do que a decorrência dessa luta do Sêcu}o XIX, em favor do contrato 
de trabalho. E agora V. Ex• prossegue nessa Juta, como Senador 
brasileiro, aqui no nosso Brasil, reivindicando a correção do salário 
mínimo, mensalmente ou até semanalmente, conforme fossem os ín­
dices inflacionários, porque, inegavelmente, novamente o capital 
insiste em burlar esse direito do trabalhador; mais uma vez a 
preponderância do escamotear, do ludíbrio do capital, espoliando o 
trabalho do operário. Só de ano em ano se reajusta, quando ele 
passou um ano inteiro à mercê da inflação. V. Ex• pode estar certo de 
que o seu discurso, em arrimo ao seu projeto, é, inegavelmente, a 
continuidade deste trabalho. desta luta que os grandes vexilários do 

-Século XIX imprimiram em favor da liberdade do operârio. Meus 
parabéns~ nobre Senador. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos. 
sensibilizado, as palavras do ilustre Senador Evandro Carreira, que 
mostram, muito bem, que enquanto o capital se resguarda do proces­
so inflacionário, o homem que vive do salário mínimo - e não é 
uma porção pequena dos trabalhadores brasileiros, haja vista as pró­
prias estatísticas do censo de 1970 - só tem esse mínimo salarial 
reajustado de ano em ano. Enquanto isso, os que vivem dos ganhos 
de capital se beneficiam, freqUentemente, da correção monetária 
trimestral- como ocorre, por exemplo, em relação aos depositantes 
das Cadernetas de Poupança. Aqueles que exportam mercadorias 
para o exterior estão, igulamente, ressalvados quanto à inflação, 
pelas minidesvalorizações cambiais. 
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Mas, o pobre do trabalhador, que recebe os parcos salários 
mínimos estabelecidos nas vârias regiões do Brasil, ficam aguardan­
do reajustes anuais, vendo, cada vez mais, cair o -seu poder de com­
pra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa· 
ção, ouço o ilustre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Aper1as para lembrar, 
tambêm, o caso dos empréstimos do saneamento bâsico, Senador 
Marcos Freire, em que o Governo corrige aquilo que ele chamou de 
UPC, Unidade Padrão de Capital, corrigida de três em três meses. 
Por exemplo: o Governo empresta a uma determinada Prefeit1.1ra, 
para aplicação em água ou esgoto. Esse dinheiro, o Governo corrige 
de três em três meses, o que mostra, mais uma vez, a validade da 
argumentação de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - O novo exemplo 
trazido à baila pelo ilustre Senador representante de Minas Gerais 
vem valorízar o nosso pronunciamento, e agradecemos a S. Ex• por 
essa colabortlçiío que se incorpora às justificativas do projeto 
apresentado. 

Falava o ilustre representante do Estado do Amazonas que a lei 
liberta, invocando Lacordaire. A lei, realmente deve vir parD prote­
ger os mais fracos, pois ela terâ tanto mais validade quando 
corresponder, primeiro, às exigências da realidade social e igualmen­
te, quando atende aos reclamos da justiça social. 

O Sr. E ... andro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Exf um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com todas honra 
e toda a satisfação. 

O Sr. E)'andro Carreira (MDB - AM) - E muito rápido. 
Quando se fala em lei, quer-se dar o verdadeiro conceito de lei, 
porque lei, no seu autêntico conceito, é a expressão escrita 
constitucionalmente, por uma carência, por um anelo, por um desejo 
social. Então, a lei liberta por isto; quando ela é essencialmente lei. 
Não quando ela é uma lei mascarada, quando é um decreto-lei, mas 
quando é a expressão do constitucionalismo, quando é a expressão 
de uma vontade popular. Ela liberta, enquanto a. .liberdade, em 
termos de Direito do Trabalho, levava à escravidão, porque advo­
gavam, àquela época, os empresários, que era preciso levar o concei­
to de liberdade ao extremo, isto b, o homem devia ter liberdDde até 
de contratar, de fazer o seu contrato de trabalho. Ele contratava o 
preço que queria e o número de horas para a jornada de trabalho diá­
ria. Com isto, ele espolíava o trabalhador, porque se fazia a jogada 
entre eles, de forma que a oferta da mão-de-obra era sempre maior 
do que o mercado. E com isso os trabalhadores, desde 8, até 70, 80 
anns eram espoliados. E foi a lei que veio com o contrato de trabalho 
e os libertou. Por quê? Porque a lei representava, ai, uma aspiração 
autêntica, uma carência social. Então, ela só é válida quando se 
materializa, traduz um anseio popular, que é expresso pela vontade 
popular. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) -O nobre Senador 
do Arnazonas expressou muito bem o alcance da verdadeira lei. Lei 
que não é apenas forma, mas tem que ser, necessariamente, conteú­
do; conteúdO que reflita aspirações sociais e que se coadune com os 
princípios básicos da verdadeira Justiça. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a satisfa. 
ção concedo o aparte ao ílustre Senador Evelásio Vieira, representan­
te de Santa Catarina. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Na oportunidade em que 
V. Ex.• fala sobre a política salarial, da necessidade de uma regulariza­
ção para .se evitar a defasagem, cadD vez mais acentuada, que ocorre 
com a maioria dos trabalhadores brasileiros, eu aproveitaria para 
tentar oferecer a V. Ex• uma contribuição- num outro aspecto, muito 
fundamental, o da necessidade de se impedir essa defasagem para, 
também, possibilitar o fortalecimento do mercado interno. Não 
acontecendo isto, amanhã as empresas que se de!iicam, principalmen­
te, aos produtos manufaturados, não terão mercado interno já que, 
para exportação dos nossos produtos man-ufaturados, hâ dificulda­
des em face da falta de preços competitivos em outros países. Sabe-se 
que a política mais hábil, mais sábia, é aquela de fortalecer o 
mercado interno, Por essas razões, V. Exf está certo em falar da 
necessidade de se regularizar, de se proceder a uma correção 
semestral para o salário dos trabalhadores brasileiros, já que, pelo 
menos até agora, o Governo não tem sido capaz de estabilizar a 
moeda. Veja V. Ex• que, este ano, o cruzeiro teve uma desvaloriza­
ção superior a 16%. A continuar assim, amanhã não teremos 
compradores e o comércio, a indústría, na sua maioria, provavelmen­
te, irão à falência. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PEI - Agradecemos a 
contribuição do ilustre representante de Santa Catarina. 

Rc:.dmcnte. este é um dos aspectos que a Oposição brasileira 
mais tem realçado em sua luta pelo fortalecimento do mercado 
interno, Isto me lembra, sem dúvida, o combate pertinaz que em 
nome de todos nós tem sido sustentado nesta Casa por esse grande 
Senador que ê Roberto Saturnino, mostrando que um dos defeitos 
do nosso modelo econômico é, exatamente, a marginalização, ou o 
plano secundário, a que foi levado o fortalecimento do nosso 
mercado interno. E uma das maneiras pelas quais vem se dando o 
enfraquecimento do mercado interno foi, exatamente, através de 
uma política salarial que sacrifica as classes mais modestas, dos 
homens que vivem do salário. 

Por isso mesmo b que no pronunciamento feito em abril último. 
entre as vàrias sugestões por nós defendidas incluía-se aquela do 
restabelecimento do poder aquisitivo do trabalhador ao nível de 
1965; cuja deteríoraçào ê reconhecida pelos próprios setores oficiais. 
Sim, as estatísticas aí estão, os dados são inúmeros e insuspeitos ... 

O Sr. Otair Becker (ARENA- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... para comprovar 
que se deu ao longo desta última d~ada, uma perda crescente do 
poder aquisitivo' das classes trabalhadoras. 

Ouço, com satisfação, V. Ex• 

O Sr. Otair Becker (ARENA - SC)- Senador Marcos Freire, 
certamente, o projeto que V. Ex• está a apresentar à Casa, no dia de 
hoje, será examinado pelos canais competentes do Poder Executivo, 
ou mais precisamente pelo Ministério do Trabalho. Da minha parte, 
devo dizer a V. Ex• que estou realmente curioso por saber o 
pensamento de S. Ex• o Ministro do Trabalho com relação a essa 
sua proposição. Devo diz:er~lhe ainda que, como empresário, 
convivendo com muitos deles no Sul do País, especialmente em 
Santa Catarina, temos, como norma, reajustar os salários dos nossos 
colaboradores a cada três meses. Isto ocorre em inúmeras 
organizações fabris em meu Estado, Santa Catarina. No entanto, 
quero crer, eminente senador, que o seu projeto não esteja 
dissociado de um outro aspecto fundamental, o que diz respeito ao 
desenvolvimento dos recursos humanos, eis que ai estã, para mim, o 
grande problema. Precisamos dinamizar este aspecto da questão. 
Felizmente, jã temos, hoje, uma legislação que faculta que concede 
incentivos fiscais, para que possamos melhorar a qualidade do 
trabalhador brasíleíro e, desta forma, obter dele uma maior 
produtividade, que possa resultar num melhor vencimento, numa 
melhoria de seu ordenado, sem que isso venha a ocasionar uma 
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inflação, pois o que temos verificado neste País -e talvez ai esteja o 
grande mérito de sua proposição- ê que os reajustes anuais geram, 
logo no início do ano, uma grande expectativa, urna expectativa que 
é largamente explorada e indagada pela Imprensa brasileira. Essa 
expectativa, essas notícias que a Imprensa nos fornece, dando-nos 
conta de que o salário-mínimo terá um aumento de 5, 10, 30 ou 40%, 
certamente, têm influído muitos comerciantes inescrupulosos, que 
desde então passam a fazer reajustes dos preços de suas mercadorias. 
Daí por que, - quem sabe?·- na oportunidade da decretação do 
salário mínimo, ele, muitas vez~s. está igual ou até abaixo do salário 
real necessário. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Agradecemos ao 
Senador Otair Becker a sua intervenção. Realmente, este último 
aspecto versado por S. Ex• consta da justificativa do projeto. Na 
verdade, se o salário mínimo fosse sendo reajustado de maneira 
gradual, isso, talvez, evitasse o impacto inflacionário que ele 
normalmente representa, desde quando são anunciados os estudos 
respectivos até a sua decretação e, fmalmente, apôs a vigência dos 
novos níveis de salário miniri'IQ. Este é um dos aspectos positivos. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - V. Ex• p~rmite um 
aparte? 

O SR. MARCQS FREIRE (MDB - PE) - Por outro lado. 
parece~nos vãlida a preocupação do ilustre representante de Santa 
Catarina, de se atentar para o aspecto de pí-oporcionar maior 
produtividade e melhor rendimento aos recursos humanos. É 
verdade que pelo menos em Pernambuco, a experiência não tem sido 
das mais proveitosas porque, em torno dos chamados Cursos de 
Aperfeiçoamento da Mão-de-Obra, surgiu um verdadeiro escândalo 
de ordem política e eleitoral que até hoje não foi devidamente 
esclarecido e nem responsabi1izados os seus culpados - muito 
menos punidos. Apesar disso, comungo inteiramente, porque é- vá1i~ 

da essa preocupação, sem esquecer, entretanto, que independen­
temente dela, é necessãrio que se ofereça a todos os trabalhadores, 
independente de seu nível e capacitação profissional, um mínimo 
compatível com o atendimento às suas necessidades básicas, quan~o 
nada em respeito ao próprio texto constitucional. 

Grato, pois, a colaboração de S. Ex• e ouvimos, com muita 
satisfação, o aparte do ilustre Senador pelo Estado do Rio de 
Janeiro, Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino {MDB - RJ) - O nobre Senador 
Otair Becker levantou um aspecto que me parece 
interessante, Como V. Ex• diz, ele jâ constava da justificação e vem 
em abono da tese que V. Ex:• estâ pregando. ~ que, realmente, todo 
proce~so inflacionário tem uma componente psicológica muito 
grande. Às vezes, os economistas não atribuem a ela a importância 
que, na realidade. tem, A elevação armai do salãrio mínimo, como, 
inevitavelmente, tem uma taxa de reajustamento muito grande, 
porque tem de cobrir todo o período de um ano, gera, necessariamen­
te, uma componente psicológica da innação que tem importância 
considerável, importância que não se pode negar, não se pode 
ignorar. Na medida em que esses reajustamentos fossem feitos em 
quatro parce\as, e por conseguinte, com uma tax:a de reajustamento 
inferior à tctxa anual, porque teria de cobrir apenas um trimestre, é 
claro qu,e essa diminuição da expectativa, digamos, do reajustamen­
to. tenderia, naturalmente, a reduzir a componente psicológica 
adcional da inflação. Este efeito é muito importante; como eu disse, é 
mais importante do que o!'. economistas tendem a reconhecer. Esse, 
parece-me, é um grande mérito do projeto de V. Ex•, afora os outros. 
naturalmente, muito maiores, ligados à justiça social, à necessidade 
de se recompor, num prazo mais curto, aquilo que a ionaçào rouba 
ou furta ao ~alário do trabalhador brasileiro. Esse aspecto vem se 
somar- aos meritos da iniciativa de V. E>;• e serve muito bem como 
reforço à sua argumentação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Sabe V. Ex•. da 
admiração que lhe dedicamo:-., não apenas como pessoa mas como 
economista emérito. Portanto, as suas palavras são um endosso de 
catedrático à iniciativa que tlverrios, no sentido de s.e estabelecer essa 
revisão trimestral dos salários mínimos. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o art. 116 da CLT 
esta obsoleto. Pode-st; dizer, que, de certa forma, já está caduco. Não 
é respeitado sequer pelo próprio G()verno, que já compreendeu não 
ser possivel pensar em reajustamento de salário mínimo de três em 
três anos. É preciso revogar o art. 116. E, na hora em que tomamos a 
iniciativa de apresentar um substitutivo para ele, evidentemente 
procuramos a melhor fórmu\a, que não nos parece ser o reajustamen­
to <~nua i. Ni'io o ê, exatamente porque o reexame feito ano a ano jã. 
demonstrou não corresponder' às necessidai:Jes primárias dos 
trabalhadores. Daí julgarmos, com toda convicção, que se impõe o 
encurtamento do prazo para aludido reajustamento. 

Ê precisamente o que estamos pretendendo fazer, 'através de 
projeto ora encaminhado à Mesa, visando minimizar os problemas 
fina11ceiros da classe trabalhadora, mediante a obrigatória revisão 
dos níveis de salário mínimo a cada três meses. 

Dito reexame poderá ser efetuado pela Secretaria de Emprego e 
Salário do Ministério do Trabalho, de acordo com os índices de 
elevação do custo de vida em cada região. Caso o órgão 
supramencionado não disponha de meios para o imediato 
cumprimento da tarefa, o Ministério do Trabalho, pelo artigo 3<~ .~a 
propositura, poderá valer~se das alJurações procedidas por entidade 
de pesquisa estatística oficial ou particular. 

Assegum-se, uinda, uos trabalh<~.dores a perçepção dos acrésci­
mos. tanto da revis~o inicial como dos posteriores reajustamentos tri· 
mestrais (art. 2'1), independentemente de publicação tempestiva dos· 
novos níveis de salário mínimo. Esta providência visa a desencorajar 
a procrastinação do reexame, pois garante aos trabalhadores o rece­
bimento dos atrasudos, caso venha a ocorrer demora na aprovação 
dos índices ou de quaisquer outras medidas oficiais, relativas ao 
USS.I.lt\{Q. 

Estamos certos, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, de que esta 
nossa iniciativa encontrarâ apoio generalizado. Em primeiro lugar, o 
apoio da classe trabalhadora. 

A esse respeito, o Sr. Walter Barelli, Diretor-Técnico do 
Departamento Interestadual de Estatísticas e Estudos Sócio­
Econômico - DlEESE- jã destacou a coveniência de reajustes 
salariais mais freqUentes, lembrando que essa é uma prática de 
diversos países no Mercado Comum Europeu, que têm interesse em 
manter o poder de compra dos consumidores. O principio de mini­
correções de salários é apoiada, também, p-:\o Professor Adroaldo 
Moura da Silva, do Instituto de Pesquisas Econômicas da 
Universidade de São Paulo, considerando, inclusive, que esse sistema 
seria, tecnicamente, mais adequado. ~que diminuiria, de um lado, o 
impacto negativo da infia~ão sobre a renda do trabalhador, 
permitindo aos empresãrios, de outro lado, absorver esses aumentos 
de forma menos traumatizantc (Diârio de Pernambuco, 16-5-76). 

Por outro lado, cumpre ressaltar que a tese por nós defendida da 
tribuna parlamentar, em 26 de abril último, e agora corporificada no 
referido Projeto de Lei, encontrará aceitação, por certa, também, na 
própria ãrea empresarial. Isso é o que podemos deduzir do noticiário 
da Imprensa. 

Assim, a direção executiva da Associação Comercial de Porto 
Alegre submetell à consideração do Conselho Deliberativo da 
entidude. que reúne representantes dos diversos setores empresariais, 
proposta de reajuste trimc.stfa1 do mtnimo, cuja homologação é 
julgada pacífica (Jornal de Brasília, de 8-6· 76, Jt:> caderno, pág. 10). 

f: como que a corroboração da justeza da medida, conforme 
aqui defendemos anteriormente. 

O Diretor do Departamento de Estudos Legislativos da AÇPA 
esclarece que o documento será enviado ao Presidente da RepúbliCa 
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e seus Ministros, transformando-se num tema reivindicatório da 
sociedade. Por fim, declara o Sr. Alessio Ughini: 

"Com o reajustamento trimestral não se inc~ntivarâ o 
fluxo inflaCionário, como pretendem alguns, mas, pelo 
contrário, amenitará o ritmo violento" da inflaçiio nos 
primeiros meses de cada ano, quando cada empresârio, 
prevendo o aumento dos seus compromissos com o quadro 
de pessoal, revê seus preços de custo." 

Exatamente a preocupação expressa pelo ilustre Senador Otair 
Becker, que já havia sido captada, portanto, pelos representantes das 
classes produtoras do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Mauro Benevides {MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouvimos com 
satisfação, o ilustre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro lknevides (MDB- CE)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, desejamos manifestar a nossa solidariedade à proposição 
de V. Ex• e aludir a um fato que deve ser realmente muito grato a 
V. Ex•. Acredito que, naquela mesma tarde de abril em que foi profe­
rido o seu brilhante discurso, um grupo de Senadores do nossiJ Parti­
do se reunia com o nosso eminente Líder Franco Montoro e, naquele 
ensejo, se comentava a iniciativa de V, Ex•, de trazer a debate tal ma­
téria, que haveria de encontrar acolhida entusiástica por parte dos 
trabalhadores e a necessâ~ia compreensão por parte do empresariado 
brasileiro. No instante em que V. Ex• transplanta aquela sua idéia 
para um projeto de lei, modificando normas da Consolidação das 
Leís do Trabalho, chego mesmo a vaticinar que a sua proposição 
haverá de ter uma tramitação célebre tanto no Senado Federal como 
na Câmara dos Deputados e, subindo à sanção presidencial, sejâ real­
mente acolhida pelo Chefe da Nação. Portanto, as minhas congratu­
lações a V. Ex• e os votos para que a sua proposição tenha realmente 
rápida tramitação no Congresso Nacional. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos ao 
eminente Senador Mauro Benevides sua solidariedade, a comunica­
ção do apoio que a tese por nós defenida, há dois meses, encon­
trou por parte da Bancada do MDB. Esperamos, como S. Ex', que 
essa acolhida venha a ser, quem sabe, até unânime nesta Casa. Por 
isso, dissemos que talvez encontrássemos receptividade generalizada 
nos vários setores da comunidade brasileira. 

O Sr. Virgílio Távorá (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouvimos com satis­
fação o ilustre Líder da ARENA, Senador Virgilio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - 1I1.:1strC Senador, 
dentro da diretriz que nós traçamos, a Maioria vai examinar com 
atenção o projeto de V, Ex•, ver as suas repercussões. Esteja certo de 
que não se distrairá daquela senda que se traçou, isto é, receber as 
idéins, as aspirações, as reclamações, os pedidos de informação da 
nobre Oposição e, caso pertinentes uns, possiveis de responder ou­
tros, factíveis de acolher os demais, procederá da mesma maneira. 
Nào tenha a menor dúvida, será a iniciativa de V. Ex• objeto de acu­
rado estudo, dentro desse procedimento q4e para nós já se tornou 
até uma norma ger~l de ação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- As palavras do ilus­
tre Líder da ARENA vêm nos dar um aceno de esperança de que 
nossa iniciativa será aprovada por esta Casa ... Esperam;:.a, Ex• Não 
estamos drzendo segurança. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O nosso compromis­
so é.do exame atento e simpático dÍt iniciativa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - É esse compro­
misso exatamente que nos enche de esperança:. Referimo-nos, já, à 
posição dos trdba/hadores e de meio.~ empresariais. Foi trazido tam­
bém, o testemunho da receptividade, junto à Bancada do nosso Parti­
do, Poderíamos invocar, ainda, a posição da imprensa. Aqui temos o 
Jornal de Brasília do último dia 8 que, referindo-se ao assunto, díz: 

"Assim como no câmbio morietário a adoção das mini­
desvalorizações ajudou a conter a queda do cruzeiro, os 
reajustes parcelados do salário minimo diluirão o impacto 
psicológico de um único aumeno ·anual, para conter o custo 
de vida que em questão de meses diminui o poder aquisitivo 
dos salários da grande muioria dos trabalhadores brasilei­
ros.". 

E mais adiante: 

"Com uma inflação de três, quatro, até seis por cento 
por mês, o sa!ârio mínimo logo fica desatualizado, tornando 
imprescindível um novo aumento e os entraves burocráticos 
não devem ser considerados, pois os empresários mudam 
constantemente suas folhas de pagamento, realizando descon­
tos de cada empregado ou acréscimo de horas extras trabalha­
das. Podem, portanto, somar um novo aumento em cada tri­
mestre." 

Aqui encontramos a razão de termos estabelecido três meses, 
não dois, oú um, ou até menos, como chegou a sugerir o iJustre Sena­
dor Evandro Carreira. O ideal seria que esse reajustamento se desse 
como um verdadeiro termômetro, como que simultaneamente às des­
valorizações do cruzeiro •. em relação ao dólar. Mas atentamos para 
dificuldade que poderia surgir, em relação às folhas de pagamento 
das empresas. Por outro lado, julgamos que o período de três meses, 
para esses míni~reajustes salariais, já conta com a autoridade de eco­
nomistas de renome, como o caso, jâ citado, do jlustre ex-Superinten­
dente da SVDENE, Rubem Vaz da Costa. Quando nada, o prazo 
estabelecido servirá de experiência. Quem sabe se, já com o experi­
mento de um mecanismo de reajuste a curto prazo, não se poderá de­
pois evoluir para o reajustamento mais permanente e automático? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG. Com assentimento do 
orador.)- O Governo já corrige, a favor dele, de três em três meses, 
para o UPC. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Para o UPC. para 
o cruzeiro em relação ao dólar, para a caderneta de poupança, e 
assim sucessivamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como vimos, o problema da 
erosão salarial não está sendo, a esta altura, objeto de cogitação 
apenas da classe mais diretamente interessada, que é a trabalhadora. 
Tão graves são as suas conseqüências que parte do empresariado 
chega a propor, ela mesma, a revisão dos tradicionais critérios de 
reajustamento, como forma de vencer as dificuldades que se 
avolumam, comprometendo, como foi lembrado pelo ilustre 
Representante por Santa Catarina, Senador Evelásio Vieira, o 
próprio mercado interno. 

Trata-se, emfim, de questão de eqüidade, pois a correção 
monetária já compensa, trimestralmente, os ganhos de capital. 
Assim sendo, a revisão trimestral do minimo salarial viria, agora, dar 
um ganho maior àqueles que trabalham. 

Portanto, Sr .. Presidente, Srs. Senadores, julgamos que o clima é 
propício âo exame desta matéria. Cremos, mesmo, que não é possível 
uma Casa, como esta, ignorar a superação completa do art. l 16 da 
CLT, face à própria realidade da vida que nos cerca. 

Por todas razões, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos certos 
de que esta será uma oportunidade que teremos, como legislativo e 
como Casa de Representantes do povo, de procurarmos contribuir 
para melhores .condições de vida em favor daqueles que trabalham. 
(Muito bem! Palmns.) 

j. 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
no uso de suas atribUições estatutárias, convoca a Comissão 
Dellberativa a reunir-se terça-feira, dia vinte e nove do ~;orrente, às 
dez horas, em sua sede no Anexo I do Senado Federal, 311 andar, para 
deliberar sobre assuntos de sua competência. 

Brasília, 22 de junho de 1976. - Célio Borja, Presidente -
Marcondes Gadelha, Secretârio. 

27• REUNIÃO DOCONSELfJO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

REALIZADA NO DIA 22 DEJUNfJO DE 1976 

Aos vinte e dois dias do mês de junho de 1976, no Gabinete do 
Senhor 111-Secretãrio da Mesa Diretora do Senado Federal, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do 
Senador Dinarte Mariz, presentes os Conselheiros Antonino Pio da 
Câmara Cavalcanti de Albuquerque, Vice-Presidente, Luiz do Nas­
cimento Monteiro e Luciano de Figueredo Mesquita, e por motivo 
justificado deixou de comparecer o Conselheiro Abel Rafael Pinto. 

Teve ainda a presença do Sr. Arnaldo Gomes, Diretor Executivo do 
CEGRAF. Abertos os traba\hos, o Senhor Presidente deu a palavra 
ao Conselheiro Pit~ Cavalcanti, relator da matéria sobre o reajus­
tamento de salários dos cargo!\ de Direção e Assessoramento do 
CEGRAF. O Sr. Relator, considerando que o Plano de Classificação 
de Cargos do CEGRAF é omisso quanto a remuneração de gratifica­
ção por parte dos Diretores e Assessores, sugeriu os percentuais abai­
xo discriminados, a partir de l'? de março de 1976, os quais foram 
aceitos sem restrições: Diretor Executivo 50%, Diretor Administrati­
vo e Diretor lndustria\45% e Assessores 40%. A seguir, o Sr. Diretor 
Executivo apresentou ao Senhor Presidente do Conselho a Exposi­
ção de Motivos do Sr. Diretor Industrial do CEGRAF, sobre reajus­
tamentos salariais e readaptações funcionais nas Seções de 
Coordenação, Diagramação e Arte, além da criação de mais um car­
go de Assessor de ArteS Gráficas, a ser ocupado pelo Chefe da Seçio 
de Arte. O Senhor Presidente submeteu a matéria à apreciação do 
Conselho, que aproi<ou por unanimidade. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino Neto, 
Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. BraSília-DF, 22 de 
junho de 1976.- Senador Dinarle Mariz. Presidente do Conselho 
doCEGRAF. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

lncumbid~ de estudo e 1»1recer sobre as Propostas de 
Emenda. à Constituiçàon11s 19 e 21, de 1976, que "dá nova 
redação ao artigo 15, § JY, alínea ••r•, e altera a redação do§ 
)9 do artigo 177 da Constituição Federal; estabelece a 
obrigatoriedade da aplicaçÃo anual, pela União, de nunca 
menos de doze por cento, e, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, de, no mínimo, vinte e quatro por cento da renda 
resullante dos impostos, na manutenção e tkseno;ohimento do 
ensino". 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REAliZADA 
NO DIA !8 DE JUNHO DE 1976 

Às dezessei~ horas do dia dezoito de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Helvídio Nunes, José Sarney, Henrique de La 
Roque, João Calmon, Otto Lehmann, Mendes Canale, Nelson 

·Carneiro e Lázaro Barboza e os Deputados Flexa Ribeiro, Gerson 
Camata, Mário Frot3., Antonio Morais e Rosa Flores, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre.as Propostas 
de Emenda à Constituição nYs 19 e 21, de 1976, que "Dá nova redação 
ao artigo 15, § 3~', alínea "r', e altera a redação do§)\"' do artigo 177 
da Constituição Federal; estabelece a obrigatoriedade da aplicação 
anual, pela tfnião, de nunca menos de doze por cento, e, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, de, no mínimo, vinte e 
quatro por cento da renda resultante dos impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Ruy Santos, Mattos Leão e Agenor Maria e. os Deputados 

Braga Ramos, Leur Lomanto, Salvador Julianelti, Magno Bacelar, 
Octacílio Almeida e Daniel Silva. 

Em obediência ao § 211 do Art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidênc·la o Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Gerson Camata. 

Procedia a eleicão. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Mário Frota ....•...................... 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . .................. l voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Henrique de La Roque . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Deputado Mário Frota e Senador Henrique 
de La Roque. 

Assurnindo a Presidência o Senhor Deputado Mário Frota 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido o designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Flexa Ribeiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente e demais· membros da Comissão t vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDIIANÇA DA AIIINA 
IDA MAIORIA 

Magolllões Pinto 1A~fNA-MG! lourivol Baptista IARENA-Sfl 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jorbos Passarinho 

José Lindoso 
Motlosledo 

Osires T elxeiro 

]9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçolves IAIU:NA-CEl 
.f <;I -Seoetório: 

lenoir Vargas IARENA-~Cl Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora - 29-Vice-Presidenle: 

~n[amim Fora h Uv\08-RJI 
LIDIIANÇA DO MOa 

I DI\ MINOIIA 

f9.$ecrAtário: Stlplentes de SecretónOs: líder 
Franco Montoro 

Vic:e-tíderes 
Mauro Benevides 
Roberto Soturnlno 

/tornar franco 
E11ondro Carreira 

Oi norte Mariz IARfNA-RNI 

'1.9-Secretório: 

Marcos Futir& IM09-Pf) 

Ruy Carneiro IMD6-PB1 

Renato Franco IARENA-P.AI 

Alel!andre Cosia /ARENA-Mil., 
Mendes Cano/e JAiENA-MTI 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-624-4-e 2-4-8105- I(Qmais 193 e 257 

Al SIIVIÇO DI COMI5501S I'IIMANIN1'15 

Chefe: Cloúdio Carlos R'odrtgues Costa 

local: Anexo U - T árreo 

Telefone: 7.4-8105 -li'antaisJOI e J'J 

COMISSA C> DI AGIICULIUIA -(CAl 

17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quérr;io 

•Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

ntufar•• ...... "' .. 
ARENA 

I. Vosconcelo"S Torres I. Alt.vir teol 

2. Paulo Guerra 2. OtoirBeder 

3. Benedito ferreiro 3. Renato franco 

4. ltolívio CNiho 

5. Mendes Cano/e 

MDB 

I. Agenor Mario I. Adalberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Marcvs Vinic:ius Goulart Gonzaga- Rama1706 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo Epitócio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS - (CAl) 
17 Membros) 

L Cottete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eot6nio Vilela 
4. Renato franco 
5. J~é Este11es 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CattetfJ Pinheiro 
Vice-Presidente: 1\genor Mario 

ARENA 
I. Saldanha Derzi 
2. José StJrney 
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
I. Agenor Mario I Evelósio Vieira 
2. fvandro Carreira 2. Gilvan Rocha 
Assistente: {jda ferreiro da Rocha- iomoi3J2. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:0() horas. 
local: Solo "Epitácio Pc!lssoo"- Anexo 11- Rornol615. 

COMISSAO DI CONSTituiÇAO IIUSTICA- (CCI) 
íllMembros 1 

COMPOSIÇ).O 

Presidente1 Accioly Filho 
19.1/ice-Presidente: Gustavo Coponemci 

'1.9-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

ntufar•• 

I. Accioly Filho 
2. José SCJfney 
3. José lindoso 
-4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
1. Gustavo Caponemo 
8. Heito, Pies 
9. H~nriqve de lo Rocqlle 

I. Dirceu Cardoso 
2. l"ite Chaves 
3. Nel!on Carneiro 
4. Paulo &rossard 

AR! NA 

MOB 

........... 
1. Moltos lfào 
2. Otto lehmann 
3. Petrónlo Portella 
~- Renato hanc::o 
5. Osires T eixeiro 

I. F ronco, Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Heleno Bueno bran(lêlo- Roma\305. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, Os 10:00 hQros 
locah Solo "C16Yis Sevilocq.ua"- Anexo II-.Ramo1623. 
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COMISSJIO DO DISTRITO FIDIIAL - (CDF) 
111 Membros! 

Tltulor•• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Reunde 

3. Renato Franco .. Osires Tei)(eirr 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor qias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Vias 

\lice·Presidente: Adolberto Seno 

ARENA. 

I. Augusto Franco 

'2. Luiz Covokonte 

3. José llndoso 

4. ViFgílio Tóvora 

7. Henrique de lo Rocque 

8, Otair &ecker 

I, Adalberto Seno 

2. lózoro Smbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evondro Carreira 

'2. Nelsoh Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira~ Ramal 306. 
!reuniões: Quintos:feiros, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Borboso"- Anexo 11- Romois 621 e 716. 

COMISSA O DIICONOMIA - (CI) 
111 Membros! 

L Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jené Freire 

•• Luiz Covokonte 

5. Arnon de Mello 

6. Jorbos Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato FrtJnco 

I. Franco Montoro 

'2. Oresles Gu,TC\o 

3. Roberto Soturn\no 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

...... , .. 
I. Benedito ferteiro 

2. Augv~to franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

Z. Amoral Peilcoto 

Assistente: Doniellleis de Souza- Romol675. 

Reuniõe~: Quartos-feira~. às 10:00 horas. 

Locol: Solo "Epitócio Penao"- Anexo 11- Romo1615. 

COMISS.lO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 
17 Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Prt~sidc:tnte: Torso Outro 

Vice-Presidente: HenriQue de lo ll:ocque 

Tltuloret Suplente• 
ARENA 

I. Tono Outro Arnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 2 HeMdio Nu!'les 

3. JOóo Calmon 3. Jolé ~orney 

4. Henrique de lo ll:ocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. Otto lehmonn MDB 

I. helósio Vieira I. ~onco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. f. Cruz- ll:omol598. 

Reuniões: QuiniO$-It:~iros, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis &e~i\ocquo"- Anexo 11 ~Ramal 623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

l/ice-Presidente: teot6nio \lilelo 

nfvlar•• 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

•• Fausto Costeio-Bronco 

5. Jessé Fl'eire 

6. Virgílio T óvora 

7. Mattos leão 

8. Tono Outro 

9. Henrique ao: I o Rocque 

lO. Hel'#ídio Nunes 

11. T eotónlo Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amorol Peixoto 

2. Leite Chove$ 

3. Mouro Benevides 

A. Roberto Solurnino 

5. lluy Carneiro 

ARENA 

MDB 

L Daniel K:rieger 

2. José Guiomord 

"l J01é Sarney 

4. Heitor Oiot 

5, Cottete Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Oo~ton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Auistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzogo- Ramol303. 

Reuniões: Ol,)in1os·feiros, às 10:'30 horas. 

local: Sala "i!ul 6orboso"- Anelto 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSA O DI UOISLAÇlO SOCIAL- (CU) COMISSA O DI IILAÇOIS IXTIIIOIIS- (CII) 
11 Membrosl 115 Membros! 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÀO 

Pr6tidente: Nelson Carneiro Presiuente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Jené Freire !'i'-Vice-Presidente: luiz Viono 

lltul!crre• Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale ). Virgílio T cSvora 
2. Comício Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly filho 

•• Henriqu~ de la Rocque 

S. Jeué Freire 

MOB 
I Franco Montor'o I. Lázaro Barpoza 

2. Nel$on Carneiro 2. Ru)f Carneiro 

Assistente: Doniel Reis de Souza- Ramal 675 
teunidQs: Quintas- feiras, às li ,OQ horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSlO DI MINAS IINIIOIA- (CMI) 
l7 Membros! 

Thvl••• 
I. Mrlton Cobro) 
2. Arnon de Mello 

3. luiz Ccvclconle 

•• Domício Gondim 

S. João Colmon 

). Dirceu Cardoso 

2. !tomar franco 

COMPOSIÇÀO 

t'residente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. PcutoGuenc 
2. José Guiomcrd 
3. Virgílio T óvoro 

MOB 
I. Gilvon Racho 
2. leite Choves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- R'amal306. 
~euniões: Quintos-feiras, ôt: 10:30 horas. 
loco!: Solo "fpifócio Pessoo" - Ane){o 11 - Ramal 615. 

ntvl•r•• 
I. José lindoso 
2. Renato franco 
3. Offo lehrnann 

I. Oonton Jobim 
2. Orestes Quérc:io 

COMISSlO DIIIDAÇlO (CI) 
tSMembrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oanton Jobim 
Vice-Presidente, Renato franco 

ARENA 

MOB 

1. Virgílio T ávoro 
'2. MfJndes Canale 

1. Dirceu Cordoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Romol 13 ... 
Reuniões: Quarfas-leiras, âs I M)O hora .f. 
tocai: Sala "C/d'<'is 8evilacqu0"- Anexo 11- Rarnal623. 

'Z'J-Vice-f"resldente: Virgílio Tóvora 

I. Daniel Krieger 
2. luiz Viano 
3. Virgílio Tdvoro 

•- Jeué Freire. 
S. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. Jodo Coi!"Ofl 

10. Augusto Franco 

I. Donton Jci.:lim 
2. Gilvon ~ocho 
3. Itamar franco 
4. leite Ç/•oves 
5. Mouro Benevides 

ARENA 

MOB 

1. Accioly filho 
2. José tindoso 
3. Coftete Pinheiro 

"'· fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale· 

6. Helv;d;o Nunes 

J. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
·3. Roberto Soturnino 

Auistente1 Cóndido Hippertt- Romol 676. 
.Reuniões, Quorlos-feiros, às 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 1\- Ramais 621 e 716. 

-e· 

COMISSlO DI SAIIDI- (CS) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidef'lte: fausto Costela- Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Racho 

ARENA 

I. fausto Castelo-Bronco I. Soldonho Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Sontos 

"'- Otoir 8-edet 
5. Alte-..it leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gil'l'on Racho 

MOB 

I. fvondro Carreira 
2. Ruy Cameiro 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
lQcol: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo \1- Ramoi61S. 
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COMJSsAO DI SIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

nhilor•• 

I. luiz Covolcante 

2. José tindoso 

3. Virgílio Tdvoro 

•• José Guiomard 

COMP051ÇÀO 
Prelidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

L Jarbas Ponorinho 

2. Henrio.ue de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1.-· Amaral Peb;oto 1. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

~ssislenle: lêdo Ferreiro do Rocha - Ramal 31:2. 
. ~euniOes: Quartos.feirot, bs 11:30horos. 

Local: Sola "Cióvi\ Bevib:q\lo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISsA O DI SIIVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

COMP051ÇÀO 
Presid8nlf: lózoro Barbozo 

_...;_ _},t'ice·Pr~sidente: Otto lehmonn 

I. Augusto Franco 
2. Otto lehmonn 
3". Heitor Dias 
4. Acdoly filho 
5. Luiz Viana 

I. ltol'l\Qr Franco 
2. Ldzoro 8orboza 

ARENA 

MDB 

lupl•nf•• 

l. Mattos lei5o 
2. Gustavo Caoonema 
3. Alexandre Costa 

I. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

AssiMente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiros, às 10:00 horas. 
Local: Sola Epitácio Pessoa - Anexo 11 - Ramal 61 S 

COMIS5AO DI TIANSPOitTIS, COMUNICAÇOIS 
I OBRAS PIIBLICAS - (Cl) 

!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ale)(ondre Co$1o 

Vice-Presidente: luiz Ca..-olconte 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 1. Otto Lehmann 

2. luiz Cavalcante 2. Mendes C011ale 

3. Benedito Ferreira 3. Teotónio Vilelo 
4. José Este-..es 

5. Paulo Guerra 
MDB 

I. E-..ondro CarreifO I. Lázaro Borbozo 
2 . EveiÓ$ia Vieim 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa - Ramal 30 I 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal 621 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comfui•• Temporárias 

Chefe: Ruth de Savzo Castro. 
tacai: Ane;oco 11- Térreo. 
T elefane: 24-8105- Romol303. 
)I Comissões Tempordrias poro Pro;etos do Congresso Nacional. 
'21 Comissões T emporórios paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissõe-. Especiais e de lnqvérHo, e 
41 Comissão Misto do Projelo de le1 Orç;amentório !art. 90 do Regimento 

Comum I. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramol 67•, 
Alteu de OIIVf'lta ·Ramal 674. CIB1de Mar1a 8 F Cruz· Ramal 598, Mauro 

Lopes de Sá- Ramal 31 O 

SIRA.DO l'"!l>UAL 

SUl!SBCRBTARU. DE OOiliSS0BS 

SERVIÇO DE CO.IIISse!JS PEIUW!EII'l:l:S 

BOW TBIIÇA 

lOtOO C.I.,R, 

..... QlJUtA 

c.c . .r. 
10100 

C.B. 

c.a.a. 
10130 

C. I.. 

n:oo c.R, 

ll:JO c.s.N. 

HORA:RIO IllS R&llfiOBS DAS COIIISSOEs PERIW!!!l'U:s 00 SENADO l'!.»ERAL 

.PARA. O AltO DE 1976 

S ·A L A ASSISTENT HOFJ.S QUIH'rl. • • L A S 

IPITACIO PESSOA 
Ll!I>A ~9:00 c.n.F. 

RUY BARBOSA 

Raul - 615 1b!.raP.18 - 621 e 716" 

• • L A s ASSISTENT C.E,C CLOVIS BEVIL(CQUA 

10:00 
Rar:Qsl - 623 

C~lfi.S BE\'ItJ.CQ'JA "''"' c.s.P.c. EPI'l'A.CIO PESSOA 

Ramal ~ 6!H HELEN Ramal - 615 

El'ITACIO .PESSOA C,F, I'M'! BARBOSA 
DANIEL 

Ra.laa1 - 615 10:)0 Rama.i.s - 621 e 7li> 

RIJY .aA.RBOSA 
CAJIDI"ro c ••• E. E.PI 'l'A.CIO PESSOA 

Ra.alaill - 621 11 716 Ramal - 615 

El'l'U.CIO PESSOA "'"""' c.L.s. CUIVIS BEVIL.(CQUA 
Ramal ~ 615 VINICIUS Ramal - 62] 

CLOVlS BE'III.Ji.C~IJA ""'"' 11:00 c.s. 
EPH'AClO PESSOA 

Ramal - 62] CU\lli:M Ramul - 615 

CLOVIS BEVILAC~UA LEDA C.T. RUY BARBOSA 

Ramal - 62) Rwn.ais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLIUDE 

SOlHA 

NARCUS 

VINICIUS 

RONALOO 

DANIEL 

""' 
CLA.:.JDIO 
COSTA 
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REGISTROS PÚBLICOS-
., nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis n's 6.140/74 e 
6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 
-Redação vigente do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939. seguida de notas explicativas do 
seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

328 páginas 
"Revista da Informação Legislativa" n' 46 

PREÇO: Cr$ 30,00 
A. VENDA ND SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Tr6s Podere& -70000- BRAS( LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Braaflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

-Decreto-Lei nt 1.001/69 
-Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Judiciária 
Militar e ementério de legislaçllo sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista da Informação Legislativa" n• 26 

439páginas 

PREÇO: Cr$ 20,00 
01 pedidos de publlcaç6es deverlo ser dirigidos ê 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11' andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRAS[LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagêvel em Srasflia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL - ·-

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

I. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrSO,SO 


